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APRESENTAÇÃO

Em 2018, vários docentes e discentes dos cursos de Matemá-
tica e Ciências Biológicas da Universidade Regional do Cariri, da 
Unidade de Campos Sales (UDCS/URCA) e demais convidados, 
após a idealização de um projeto que seria desenvolvido pelo prof. 
Francisco Ronald Feitosa Moraes, decidiram publicar uma coletânea 
de artigos, refletindo sobre didática da Matemática e outras ciências 
(Biologia, Química e áreas afins), análise de erros em funções trigonomé-
tricas, formação de professores e afetividade.

A proposta do projeto visou, entre outros pontos, apresentar 
estudos teóricos e práticos, experiências significativas nas salas de 
aula ou fora delas, além dos resultados de outros projetos e pesquisas 
desenvolvidas em monitorias e extensões aprovadas em editais internos 
da referida universidade.

A participação coletiva em prol do exercício de reflexão cons-
tante das práticas docentes, revelada e discutida nesta obra, sugere 
uma inquietação de todos os envolvidos, professores e estudantes, 
em relação à necessidade de constante ampliação e melhoria dos pro-
cessos de ensino e aprendizagem das muitas disciplinas que integram 
a matriz curricular dos cursos mencionados. Anualmente, esses cur-
sos encaminham, em média, mais de cem acadêmicos licenciados ao 
mercado de trabalho e à vida acadêmica.

A intenção deste livro é tornar pública as pesquisas das práticas 
docentes e discentes na UDCS/URCA, realizadas com o intuito 
de promover a formação de professores, fundamentada em teorias, 
práticas e pesquisa, coerente com as necessidades educacionais dos 
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futuros professores. Mas qual seria a utilidade deste livro para o mo-
mento em que nos encontramos?

As universidades, faculdades e demais instituições brasileiras 
têm sofrido drásticas transformações, tais como o sucateamento de 
instalações físicas e elétricas, corte de  pessoal e, principalmente, com 
a falta de investimento em pesquisas. Os últimos cortes do Ministé-
rio da Educação (MEC)1 no tocante ao fomento de bolsas de pesqui-
sas de 2019 e 2020 têm dificultado o desenvolvimento de dezenas 
de pesquisas. Muitas dessas pesquisas são de vital importância até 
mesmo para a sobrevivência da população — o maior exemplo disso 
é falta de investimentos na saúde e pesquisas nessa área, como se 
pode ver com a pandemia da Covid-19 que têm devastado países e, 
aqui no Brasil, já levou milhares de vidas2 e o número de casos de 
infectados só aumentam a cada dia3.

Em tempos em que o obscurantismo e ignorância pelejam con-
tra a ciência, estamos mais motivados a enfrentá-los, na certeza de 
que o verdadeiro conhecimento trará luz à sombra. Só a ciência é 
a saída, não apenas para o momento difícil em que vivemos, mas 
também para a abertura de novos horizontes. Fazer ciência é também 
desvendar mistérios, criar soluções, desenvolver habilidades, fazer 
descobertas e, em especial, encontrar o conhecimento real.

Nesse sentido, compartilhamos com os leitores, os resultados 
das aprendizagens que levaram os envolvidos a refletir sobre novos 
questionamentos e, consequentemente, o desenvolvimento de abor-

1  VEJA. Capes anuncia corte de 5.613 bolsas de pós-graduação para 2019. Publicada em 3 
set. 2019. Disponível em:  https://veja.abril.com.br/educacao/capes-anuncia-corte-de-5-613-bol-
sas-de-pos-graduacao-para-2019/. Acesso em: 22 abr. 2020.
2  FOLHA de S.P. Brasil tem 166 novas mortes por coronavírus; total é de 2.741 óbitos. Publi-
cada em 21 abr. 2020. Disponível em: https://www1.folha.uol.com.br/equilibrioesaude/2020/04/
brasil-tem-166-novas-mortes-por-coronavirus-total-e-de-2741-obitos.shtml. Acesso em: 22 abr. 
2020.
3  VEJA. Coronavírus: Brasil tem novo recorde com 7.218 casos em 24 horas. Publicada em 
1 mai. 2020. Disponível em: https://veja.abril.com.br/saude/coronavirus-brasil-tem-novo-recorde-
-com-7-218-casos-em-24-horas/. Acesso em: 1 mai. 2020.

https://veja.abril.com.br/educacao/capes-anuncia-corte-de-5-613-bolsas-de-pos-graduacao-para-2019/
https://veja.abril.com.br/educacao/capes-anuncia-corte-de-5-613-bolsas-de-pos-graduacao-para-2019/
https://www1.folha.uol.com.br/equilibrioesaude/2020/04/brasil-tem-166-novas-mortes-por-coronavirus-total-e-de-2741-obitos.shtml
https://www1.folha.uol.com.br/equilibrioesaude/2020/04/brasil-tem-166-novas-mortes-por-coronavirus-total-e-de-2741-obitos.shtml
https://veja.abril.com.br/saude/coronavirus-brasil-tem-novo-recorde-com-7-218-casos-em-24-horas/
https://veja.abril.com.br/saude/coronavirus-brasil-tem-novo-recorde-com-7-218-casos-em-24-horas/
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dagens teóricas e ampliação das práticas realizadas no ambiente esco-
lar e acadêmico (e para além deles), na formação pessoal e profissio-
nal. Esperamos que, as discussões que se seguem, sirvam não apenas 
para a formação dos participantes deste projeto, mas também a todos 
aqueles que buscam a qualificação acadêmico-profissional.

Campos Sales, 06 de maio de 2020

Professor Francisco Ronald Feitosa Moraes

Professor Adílio Junior de Souza

Universidade Regional do Cariri
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PREFÁCIO

De forma inequívoca, o progresso da pesquisa sistemática no 
âmbito de ensino de ciências e Matemática no Brasil adquiriu o re-
conhecimento por parte de inúmeros estudiosos e especialistas que, 
a despeito de suas substanciais raízes europeias, se mostra profun-
damente disseminado e propagado, em várias regiões de nosso país.

De forma particular, convidamos o leitor para participar, se 
envolver e compreender um rico itinerário de investigações desen-
volvidas no âmbito de ensino de ciências e Matemática no Estado do 
Ceará, circunstanciadas pela atividade de professores, pesquisadores 
e, também, de discentes dos cursos de Matemática e Ciências Bio-
lógicas da Universidade Regional do Cariri, mais especificamente na 
Unidade Descentralizada de Campos Sales (UDCS/URCA).

O leitor, dessa forma, poderá constatar, nos dois primeiros ca-
pítulos, uma significativa preocupação com as Teorias da Aprendiza-
gem e as Tendências Metodológicas contempladas no contexto de for-
mação de professores presentes nos cursos de Matemática e Ciências 
Biológicas da UDCS/URCA.

Em seguida, após um exame e relato dos erros na disciplina de 
Trigonometria, deparamos importantes reflexões sobre o ensino de 
Geometria a partir de um cenário de natureza histórica.

Logo na sequência, o leitor disporá da possibilidade de com-
preender que outras tendências culturais, como se denomina e se 
evidencia, por exemplo, o termo “Afroetnomatemática”, que envolve 
uma mensagem da importância de outras formas culturais e sociais 
de manifestação do saber matemático, inclusive, seu viés eminente-
mente emocional e afetivo.
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Ainda sobre o contexto social e, acrescentamos, da Educação 
Inclusiva, registramos um importante relato de utilização do jogo 
Quimatec, como instrumento metodológico, visando disseminar 
uma perspectiva lúdica para o ensino de Química.

O ensino de Biologia se mostra contemplado na presente obra, 
a partir da constatação sobre o interesse na investigação sobre as prá-
ticas pedagógicas e formação profissional de professores, da percep-
ção dos discentes de licenciatura sobre ensino de ciências e Biologia.

Finalmente, podemos constatar o caráter de imprescindibili-
dade dos modelos didáticos para a compreensão de disciplinas das 
Ciências Biológicas, a partir da contribuição e do ponto de vista ex-
plicitado por sujeitos participantes em um outro estudo. Reparamos, 
todavia, que o ensino de ciências se mostra contemplado, de forma 
especial e particular, na medida em que apreciamos um estudo pio-
neiro desenvolvido em Araripe, cidade localizada no sul do estado 
do Ceará.

No último capítulo, convidamos o leitor para uma compreen-
são sobre um vigoroso dinamismo no ensino de Ciências Biológicas 
na UDCS/URCA. Por conseguinte, a presente obra se consubstancia 
pela preocupação precípua com a divulgação científica das pesqui-
sas das práticas docentes e discentes na referida unidade da URCA, 
realizadas com o intuito de promover uma formação de professores 
robusta e coerente com as necessidades educacionais e desafios pro-
fissionais dos futuros professores do Estado do Ceará.

Fortaleza, 22 de abril de 2020

Prof. Dr. Francisco Regis Vieira Alves

Professor Titular do departamento de Matemática do Instituto Fede-
ral de Educação, Ciências e Tecnologia do Estado do Ceará (IFCE)

Bolsista de Produtividade em Pesquisa – PQ2 do CNPq
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A VERTENTE FRANCESA DA DIDÁTICA 
PROFISSIONAL (DP) E UM EXAME SOBRE 

A COMPETÊNCIA DO PROFESSOR DE 
MATEMÁTICA

Georgyana Gomes Cidrão
Francisco Régis Vieira Alves

1 INTRODUÇÃO

A Didática Profissional nasceu do contexto e da extensão da 
educação de adultos. Uma das formas que apareceu neste momento e 
que pode ser considerada a mais característica da formação profissio-
nal contínua (ALVES, 2018c). Dessa forma, como foi supracitado a 
Didática Profissional emergiu no contexto da Andragogia, mediante 
as características formativas de mudanças trabalho no período taylo-
rismo, o modelo de competência se opôs a modelização de compe-
tência tabulada no saber-fazer.  

Através disso, perspectivamos uma análise envolvendo o traba-
lho, mediante as transformações no trabalho do professor, sobretu-
do, perante as transformações ao longo das quase três décadas que 
a Didática Profissional oferece uma dinâmica de investigação acerca 
do desenvolvimento e treinamento no e para o trabalho sob viés pós 
behaviorismo. Através desse cenário, nos atemos à apreciação do com-
ponente ergonômico cognitivista do operário da educação (professor).

Constatamos que na França os modelos usados na formação 
de professores do Instituts Universitaires de Formations des Maîtres 
(IUFM) embasam-se em seus planos de formação dos professores em 
traços da Didática Profissional, em respeito às habilidades de opera-
cionalização do conhecimento, a partir do trabalho de Huard (2011).
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Assim, analisamos como a competência do professor deve se 
manifestar seguindo os pressupostos da Didática Profissional, com 
isso, fizemos uma revisão bibliográfica de artigos nacionais e interna-
cionais de Qualis (B1-A2) seguindo o critério da Capes. Além dis-
so, escolhemos os artigos que abordam o nosso campo de interesse 
investigativo, e que mostram um novo cenário de pesquisa que está 
sendo desenvolvida no Brasil.

Almejamos que a Didática Profissional seja mais difundida 
no contexto educacional brasileiro, pois, notamos ínfimas pesquisas 
acerca de tal vertente que se mostra tão relevante para o operador da 
educação (professor), entender e analisar seu trabalho visando às ha-
bilidades que o mesmo precisa possuir perante o plano institucional, 
plano da sala de aula e o plano do posto de trabalho, visto que esses 
planos compõe a atividade laboral do professor.

2 A VERTENTE FRANCESA: DIDÁTICA PROFISSIONAL

A Didática Profissional (Didactique Professionnelle) emergiu no 
ano de 1990, visando analisar o trabalho e a formação dos adultos 
perante suas habilidades profissionais. Uma vertente criada em opo-
sição à ideia de competência no período do taylorismo. Pastré (2007) 
enfatiza que durante a década de 1970, no setor industrial o modelo 
de competência estava atrelado ao saber fazer, sobretudo, posterior-
mente essa concepção foi mudada, devido à atenção voltada a alguns 
paradigmas sociais, de modo específico no campo de trabalho, movi-
dos do plano individual para o coletivo. 

No entanto, o modelo de competência foi mudado, não se limi-
tando apenas no saber-fazer ou saber-agir detido pelo conhecimento 
empírico construído para a ação na tarefa como era comumente atri-
buído no período do taylorismo. Zafirian (1999) enfatiza que confor-



14

me a mudança da competência, atualmente uma forma de perceber 
a presença da competência está na forma da inteligência contida em 
situações de trabalho, principalmente as situações complexas.

Assim, definimos a competência de acordo com Le Boterf 
(1995), é um conjunto de elementos interligados, estando presen-
te na: habilidade, saber-fazer, atitude, conhecimento, transferência, 
organização e etc.

Após o marco de mudanças e rompimento no setor industrial 
com o behaviorismo, a Didática Profissional (DP) passou a investi-
gar a aprendizagem e formação dos adultos no trabalho. Nessa inves-
tigação, Pierre Pastré (2011) inicia na sua tese de doutorado, com a 
preocupação em analisar o trabalho dos adultos, tendo como super-
visor Gérard Vergnaud (2001) que atende aos conceitos neopiagen-
tianos da aprendizagem humana através dos conceitos na ação. 

Para completar a chave da aprendizagem no trabalho, alguns 
autores (LEPLAT, 1984; SAVOYANT, 1974) se destacam mediante 
a psicologia do trabalho (ergonomia), ainda contamos com a didá-
tica das disciplinas, trazendo os autores da didática da matemática 
como Brousseau e Vergnaud. Por fim, para fechar as correntes que 
compõe a DP temos o campo na formação nos adultos pautados na 
Engenharia de Formação, esclarecemos melhor na Figura 1.

Figura 1 – As correntes que compõe a Didática Profissional e seus principais autores.

Fonte: Elaboração dos autores, embasado em Pastré,  Mayen e Vergnaud  (2006).
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Temos que a conceituação na ação é uma das fontes teóricas da 
DP, baseando-se nos conceitos piagetianos. Nas pesquisas de Piaget 
o aprendizado da criança era a grande sua grande investigação, por 
meio de alguns conceitos do construtivismo, e que Vergnaud (2001) 
se apropriou, levando para a formação dos adultos. Nesse caso, ci-
taremos os esquemas cognitivos que são essenciais para a formação 
dos invariantes operatórios. Assim, temos que a atividade humana é 
organizada na forma de esquemas, cujo núcleo central é composto 
pelos conceitos pragmáticos. 

Dessa forma, a busca pelo equilíbrio do campo teórico e o me-
todológico da DP, ou seja, da união da conceituação na ação atrelado 
ao aprendizado e análise no trabalho, acentuamos que a psicologia 
ergonômica surge para compreender como o trabalhador se compor-
ta mediante a movimentação dos esquemas cognitivos no trabalho 
(real) e na tarefa (prescrita).“Como o trabalho real não coincide, 
necessariamente, com a tarefa prescrita, as condições do trabalho 
tomadas em conta não coincidem, verdadeiramente, com às mes-
mas definidas pelos organizadores do trabalho” (LEPLAT, 2004, p. 
102). Contudo, podemos analisar o trabalho perante a observação 
na aprendizagem humana, percebendo uma preocupação em orga-
nizar os esquemas operatórios para aplicá-los durante a formação do 
trabalhador. 

Podemos dizer que a análise do trabalho se iniciou no campo 
industrial e passou a ser desenvolvida nas atividades de serviços para 
na formação no ano de 1971, a partir dessa data foi sancionada uma 
lei em virtude a formação continuada do trabalhador (CHAMPY-
-REMOUDSSENARD, 2005, p. 11). 

Ainda compondo o campo teórico da DP, apresentamos a Di-
dática das Disciplinas (DD) ou então didática das ciências, estando 
fortemente presente em meio à discussão do ensino de Matemática e 
Física. Contudo, devido os pressupostos da Didática da Matemática 
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e da Física, acentuamos que Bachelard influenciou bastante a Didá-
tica das Disciplinas no campo epistêmico disciplinar. A partir disso, 
a DD nos fornece uma compreensão de fenômenos intrinsecamente 
ligados e derivados das interações entre os elementos do trinômio: 
aluno/professor/saber.

Acentuamos que a DP e DD são diferentes, no entanto, são 
complementares. Pastré (2004) distingue o modelo de aprendiza-
gem de ambas da seguinte forma: o aprendizado na DP se deve ao 
fato de estar imposta nas situações, com um objetivo pragmático de 
domínio. Contudo, a DD enfatiza o aprendizado com um objetivo 
epistêmico. Na Figura 2 explicamos a partir do triângulo didático 
de Brousseau (1996) estando a esquerda como a Didática das Dis-
ciplinas está enraizada  nos pressupostos empíricos durante a apren-
dizagem, e apresentamos a direita o tetraedro de Baudouin (1999)  
que para a aprendizagem do professor a triângulo clássico (professor/
aluno/saber) é insuficiente durante a aprendizagem no percurso for-
mativo do professor.

Figura 2 - A diferença entre a Didática das Disciplinas e a Didática Profissional mediante 
o triângulo e tetraedro dos autores Brousseau (1996) e Baudouin (1999).

Fonte: Alves (2018c, p. 112).
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Assim, a Didática Profissional foca nas competências em ação 
visando às práticas educacionais, de modo contrário a disciplinar 
que foca em uma determinada disciplina (SAMURÇAY; ROGAL-
SKI, 1998). De fato, Pastré (2001, p. 1) tem a convicção de que 
“se queremos entender o problema das competências profissionais, 
é necessário analisar o problema de seu desenvolvimento do ponto 
de vista didático”.

Essas características investigativas acerca da formação do pro-
fessor, foram desenvolvidas na França em 1991, em diversos institu-
tos espalhados pelo país, os então chamados de Instituts Universitaires 
de Formations des Maîtres- IUFM, que envolveu diversos profissio-
nais de orientações teóricas e educativos. Desse modo, observamos 
que antes da criação IUFM, o contexto formativo do professor tam-
bém estava circunstanciado no Movimento da Matemática Moderna 
dos anos 70. Entretanto, mediante a desconstrução behaviorista um 
novo modelo de formação do professor obteve espaço, assim, a Di-
dática Profissional tem ajudado também nesse percurso formativo 
educacional (PASTRÉ, 2001). 

Mediante as circunstâncias supracitadas, Pastré (2001) descre-
veu o interesse pela engenharia de profissionalização entre as décadas 
de 60 e 70. Durante esse período a formação profissional começou 
a se desenvolver e refletir sobre seus objetos, que atualmente é deno-
minada de engenharia de profissionalização. 

Além do mais, Pastré (2001, p.2, tradução nossa) percebe que 
é uma “[...] importante invenção teórica direcionada à formação 
contínua e constituída por meio de diversas práticas”. Logo mais, 
a DP permitiu fazer uma análise das necessidades profissionais pelo 
treinamento contínuo, como também permitiu a construção de dis-
positivos de formação. 

Além disso, observam que a formação escolar tem uma carac-
terística marcante na descontextualização do processo de aprendi-
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zagem. Por outro lado, a engenharia da profissionalização insistirá 
no contrário, isto é, na contextualização em que a aprendizagem se-
cundária ocorre, sobretudo, no curso de suas atividades de trabalho. 

A seguir, entendemos o ponto de vista dos autores sobre a no-
ção aplicada de engenharia de profissionalização. De fato, Pastré, 
Mayen e Vergnaud (2006) que: A engenharia da profissionalização 
é concretizada principalmente por duas práticas: análise de necessi-
dades e construção de dispositivos de treinamento para adultos. É 
precisamente a análise do trabalho e das necessidades que serve de 
insumo para a didática profissional.

3 A COMPETÊNCIA NA ATIVIDADE DO PROFESSOR 
E ALGUNS OBSTÁCULOS

Na seção antecessora mostramos alguns pressupostos iniciais 
da DP desde a sua gênese até chegar ao quadro atual que nos interes-
sa no quesito da competência profissional do professor. Dessa forma, 
vejamos agora como a competência está atrelada a atividade laboral 
do professor.

É possível compreendermos que a competência do professor 
não se ater somente do ponto de vista disciplinar, ou seja, somente ao 
saber científico. O professor tende a passar por um processo natural 
de evolução do trabalho. É entendível que na DP, a competência pro-
fissional se mostra na compreensão do professor de gerenciar situações 
(problemas) escolares e erráticas e novas no cenário do professor. As-
sim, entendemos que o termo competente significa administrar, cada 
vez, mais situações complexas e não triviais, porém, no sistema escolar 
o professor pode se deparar com obstáculos profissionais, diferentes 
dos obstáculos epistemológicos de Bachelard (1996).  No Quadro 1, 
estará a diferença entre os obstáculos enfrentados pelo professor.
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Quadro 1- Comparação entre os obstáculos profissionais e obstáculos epistemológicos

Obstáculos epistemológicos Obstáculos profissionais 

Origem
Obstáculo advindo do conhe-
cimento científico e disciplinar 
clássico.

Obstáculo circunscrito por 
um conhecimento pragmático 
profissional.

Evento
Situações didáticas educativas,
com um cenário epistemica-
mente definido, configurado 
por interação professor-aluno.

Situações profissionais demar-
cadas pelo sujeito (profissio-
nal) e pelo contexto
(Social, profissional, técnico), 
através de seu campo aplicação 
e suas tarefas.

Objeto Foco em conhecimento cien-
tífico

Foco no sujeito e relações com 
os colegas de trabalho

Fonte: Alves e Catarino (2019, p. 115).

Através do quadro acima é possível ver as barreiras profissionais 
dos professores que estão elencados nos obstáculos epistemológicos 
que são consubstanciados pelo campo epistêmico. Já um obstáculo 
profissional é encontrado em um conjunto de situações que o pro-
fessor deve dominar. 

Assim, com efeito da ergonomia, no campo de trabalho do 
professor passa a existir obstáculos que fazem parte da tarefa do pro-
fessor, constando nos documentos normativos do oficio do profes-
sor, e dependendo da situação real que o professor deve adaptar-se e 
utilizar um bom modo operatório para demonstrar sua competência.

Por vezes, o professor se depara com objetivos que devem ser 
cumpridos e, todavia, diante de um conjunto amplo de alternativas 
para cumpri-los, o professor deve encontrar alternativas e articulá-las 
para a solução da situação complexa. E nesse ponto a competência 
profissional se mostra reveladora, pois, como Pastré (2011) adverte 
que a competência não se encontra no saber-fazer, mas sim no modo 
operatório cognitivo do profissional em saber domar a situação nova 
ou complexa. A competência consiste em articular os conhecimentos 
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do resultado às suas próprias ações, como também, aos próprios co-
nhecimentos internos necessários ao sistema escolar. Percebemos que 
o processo do sistema escolar advém de natureza complexa. Profes-
sores experientes se mostram melhores em administrar uma situação 
complexa do que professores iniciantes. 

Dessa forma, apresentaremos Ochanine (1985) com a distin-
ção entre o modelo cognitivo e modelo operativo na representação 
mental para a ação do trabalhador. Assim, estão divididos em classes 
profissionais entre os experientes e noviços para representação men-
tal. De modo, que os professores possuem um bom modelo cog-
nitivo, mas ainda não possuem um bom modelo operacional, sua 
conceituação é baseada na experiência.

Contudo voltamos aos termos de Ochanine (1985), nossa pes-
quisa permite nos recordar as categorias profissionais dos professores, 
tidos como:

I) Professores Experientes;

II) Professores Iniciantes.

No que se respeita a classe (I) dos professores, os mesmos já es-
tão desenvolvendo suas atividades no sistema educacional, e passam a 
situarem melhor nas condições das situações profissionais, identifican-
do os conceitos pragmáticos em suas práticas, porém existindo os obs-
táculos inerentes ao processo de realização das tarefas em sala de aula.

A classe (II) dos professores é interessante cessar no treina-
mento desses professores, visando o aperfeiçoamento na formação. 
Assim, podendo modelar as situações e o modo operatório das situa-
ções complexas indexadas na profissão.  

No que se concerne a uma situação inesperada ou tida como 
complexa, portanto, a experiência se mostra mais vantajosa, porém 
se durante a formação ou treinamento o professor organizar melhor 
o modo operatório, e o campo pragmático terá melhores condições 
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para sobressair da situação imposta. O retorno sobre a experiência 
vivida em uma situação em um dispositivo de treinamento, não pode 
ser um simples retorno sobre a ação de quem aprende, porém é inevi-
tável um retorno sobre a sua atividade de entendimento das situações.

A DP permite a comparação de atividades, plano de ação e 
desenvolvimento na atividade profissional do trabalhador realizadas 
pela classe dos profissionais (professores experientes e professores no-
vatos), permitindo a ação operatória dos professores distinguirem a 
classe dos professores. Nesse sentido, Pastré (2011, p. 89) aborda que 
“os especialistas possuem um maior domínio do modelo operativo 
no que diz a respeito à estrutura conceitual; os novatos geralmente 
têm um modelo operacional que pode estar certo, mas incompleto, 
ou incompleto parcialmente impreciso”. Por fim, acentuaremos que 
no campo da atividade profissional são observadas e  orientadas a 
partir de normas características da profissão, definidas pelo cargo ou 
função de atividade da sua instituição de trabalho. Dessa maneira, 
a Figura 3 mostra um plano traçado mediante a profissão docente e 
alguns obstáculos da profissão.

 
Figura 3 - Visualização bidimensional acerca dos obstáculos profissionais do professor.

Fonte: Alves (2018c, p. 114).
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Assim, pela figura 3 devemos considerar que existem três pla-
nos, tâche = plano de atividade, poste = local de trabalho e pro-
fission. = atividade profissional. Diante cada plano é percebível a 
presença do triângulo clássico (professor, saber e o conhecimento).  
Logo, concluímos que na atividade do professor existem obstáculos 
profissionais ao decorrer da profissão circunstanciada por normas vi-
gentes em cada instituição.

4 METODOLOGIA

A metodologia eleita para compreender a competência do pro-
fessor, tem origem bibliográfica. Atentemo-nos aos autores Trentini 
e Paim (1999, p. 68) ao afirmarem que “A seleção criteriosa de uma 
revisão de literatura pertinente ao problema significa familiarizar-se 
com textos e, por eles, reconhecer os autores e o que eles estudaram 
anteriormente sobre o problema a ser estudado”.

Portanto, embasamos o nosso trabalho na revisão de literatura 
em periódicos a nível nacional e internacional de Qualis (B1-A2) 
pelo nível da Capes nos trabalhos. 

Selecionamos tais autores e seus respectivos trabalhos visando 
como os mesmos abordam a temática investigativa que nos interessa. 
Assim, Alves (2018a, 2018b) revisa os pressupostos da Didática Pro-
fissional e como essa vertente esteve presente na educação, sendo de 
forma ainda pouco disseminada para a ação do professor brasileiro, 
como também os obstáculos profissionais do trabalho. Em Alves e 
Jucá (2019) os autores introduzem os planos que o professor deve 
atender visando a sua competência profissional na Situação Didática 
Profissional, tais autores destacam um plano de cenário novo para o 
professor.
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5 RESULTADOS E DISCUSSÃO

Selecionamos os trabalhos de (Alves 2018a, 2018b), Alves e 
Jucá (2019) acerca da atividade do professor envolvendo três níveis: 
(i) plano da sala de aula, (ii) plano posto de trabalho, (iii) plano 
da instituição. Como também a DP estará presente na formação do 
professor e os obstáculos previstos no campo de trabalho do profes-
sor, conforme a Tabela 1:

Tabela 1 - detalhamento dos artigos eleitos

Autores Ano Qualis Classificação periódico
Alves 2018 A2 Nacional
Alves 2018 B1 Nacional

Alves e Jucá 2019 B1 Internacional
Fonte: elaboração dos autores (2020).

Encontramos nos trabalhos de Alves (2018a, 2018b), Alves e 
Jucá (2019), a DP voltada para a formação (inicial ou continuada) 
do professor. Os autores discutem que a competência do professor 
atende três (plano sala de aula, plano posto de trabalho, plano insti-
tuição de ensino), também passam a discutir sobre a Situação Didá-
tica Profissional retratada mediante as habilidades manifestadas pelo 
professor perante a atividade laboral, como também alguns entraves 
que a profissão remete.

Em Alves (2018a), o autor apontou a Didática Profissional re-
lacionada à formação do professor, tendo que na França na década 
de 1980 passou a existir um conjunto de teorias tidas como Didática 
da Matemática que avaliam o método de ensino do professor, como 
também os obstáculos da profissão. Porém, ainda não completo, pois 
não avalia a formação profissional do professor. Portanto, o autor re-
mete a complementariedade da Didática Profissional com a Didática 
da Matemática, tendo em vista como o a DP é importante para a 
análise da atividade do professor. 



24

Temos que Alves (2018b), a Didática Profissional é voltada 
para o campo do trabalho, em analisar quaisquer trabalhos, e se es-
tendendo até o campo da Educação. Portanto, tem-se que a Teoria 
das Situações Didáticas (TSD), é uma das teorias que compõe a Di-
dática da Matemática (DM), sendo a TSD uma teoria de Ensino 
emergida na década de 1980, voltada para a aprendizagem do aluno, 
pois, nessa época os modelos de ensino visavam o aluno perante os 
resquícios de Piaget. Já na década de 1990, a DM passou a incremen-
tar o professor em suas investigações, todavia se mostra insuficiente 
para analisar sua ação no trabalho visando suas habilidades em sala. 
Assim, Alves (2018b), insere um cenário novo, fazendo uma relação 
entre a TSD e a DP para a formação do professor.

No artigo de Alves e Jucá (2019) aborda como a competência 
do professor se manifesta perante a Situação Didática Profissional 
(SDP)4, acerca da execução das atividades em sala de aula, no posto 
de trabalho, e de um cenário que envolve o sistema de ensino, ou 
plano institucional. Dispomos no Quadro 2, como a competência 
do professor perante a DP se manifesta.

Quadro 2 – Os três níveis da competência atrelado à SDP

Situação Didática 
Profissional Descrição e campo de aplicação

Determinada pelo 
plano da sala de aula 
(Binômio: professor – 
estudantes)

Conjunto de situações profissionais característi-
cas, fundamentais e determinantes para a aqui-
sição de um conhecimento profissional pragmá-
tico e circunstanciado, e que proporciona, ainda, 
a compreensão e a modelização de esquemas de 
ação e de antecipação do professor mobilizado 
em sala de aula

4  Situação Didática Profissional é definida pelo conjunto de interações envolvendo o sujeito va-
riante da atividade profissional, o treinador (professor) e o conhecimento pragmático.
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Situação Didática 
Profissional Descrição e campo de aplicação

Determinada pelo 
plano do posto de tra-
balho do professor de 
Matemática (Binômio: 
professor – professo-
res, colegas do métier)

Conjunto de situações profissionais caracte-
rísticas, fundamentais e determinantes para a 
aquisição de um conhecimento situado e cir-
cunstanciado no posto de trabalho, cujo núcleo 
estruturante envolve um conhecimento pragmá-
tico de ordem deodôntica, essencialmente com-
partilhado pelos seus pares e regras (explícitas ou 
não explícitas) definidas pelo grupo, condiciona-
das por documentos físicos oficiais e normativos.

Determinada pelo pla-
no da instituição esco-
lar e função executada 
pelo professor (Binô-
mio: professor – insti-
tuição escola e sistema 
de ensino)

Conjunto de situações profissionais característi-
cas, fundamentais e determinantes para a aqui-
sição de um conhecimento técnico situado no 
plano de atuação institucional (e escolar), dian-
te de tarefas oficiais, exigências de documentos 
normativos, regras e determinantes do seu ofício 
e que deriva de um perfil de docente requerido 
pela sociedade.

Fonte: Alves e Catarino (2019, p. 118).

Mediante o quadro acima, percebemos que os elementos apre-
sentados estão presentes na DP, os níveis da sala de aula, posto de 
trabalho, e instituição escolar ensejam que à atividade-aprendizagem 
do professor estão presentes no trabalho e principalmente na SDP.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Abordamos os princípios da Didática Profissional no decorrer 
desse artigo, pois percebemos que é uma vertente importante para o 
trabalho, levando em consideração a tarefa prescrita que toda ação 
no trabalho necessita. Por conseguinte, observamos que a DP se en-
quadra em um cenário novo de pesquisas perante o quadro da edu-
cação. Sendo uma disciplina aplicada em vários trabalhos, como Pas-



26

tré (2011) afirma que primeiro observou os locais de trabalho, para 
posteriormente passar para a formação do profissional. Em nosso 
caso, abordamos a DP na análise da atividade do professor, visando 
à competência profissional.

Ademais, apontamos a referência da DP no campo investigati-
vo da competência do professor, com os trabalhos de Alves (2018a, 
2018b), Alves e Jucá (2019) que discutem a vertente francesa para 
as habilidades do professor no campo da sala de aula, do posto de 
trabalho e no plano da instituição. Como também apontaram os 
obstáculos profissionais que durante a carreira profissional o profes-
sor se depara, vistos que não são simplórios, mas sim, complexos.

Doravante, ensejamos que no campo investigativo brasileiro 
acerca da discussão sobre os princípios das habilidades construídas 
perante a ação profissional do professor, a DP passe a ser mais incluí-
das nas pesquisas nacionais. Visto que a DP na França é discutida 
desde a década de 90, passando por todo o processo pós Behavioris-
ta, no Brasil sua abordagem passa a ser limitada nas pesquisas.
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AS TEORIAS DA APRENDIZAGEM NO 
CONTEXTO DA DIDÁTICA DA MATEMÁTICA: 

UM OLHAR REFLEXIVO

Patrícia Melo Rocha
Francisco Ronald Feitosa Moraes

1 INTRODUÇÃO

A escola é o lugar, por excelência, do saber, o lugar para onde os 
estudantes se dirigem em busca do conhecimento. É lá que, ao lon-
go dos anos, formamos nossos conceitos e adquirimos competências 
para utilizá-los apropriadamente. Na escola costumamos considerar 
que quando um aluno sabe realizar a contento uma tarefa (sabe fazer) 
ele já se apropriou do conceito que subjaz aquela tarefa. Mas será que 
essa relação é tão direta?

No caso da Matemática, quando é que podemos afirmar que 
um aluno sabe um determinado conteúdo matemático: quando ele 
sabe defini-lo com palavras (oral ou escrita)? Quando ele sabe expli-
ca-lo conceitualmente? Quando ele aplica a fórmula corretamente? 
Quando ele é capaz de resolver um problema que envolva aquele 
conteúdo? E mais, de qual fazer estamos falando? Quem define esse 
fazer? Quando o saber fazer significa ter adquirido o conhecimento, 
formado o conceito? 

Essas questões não são tão simples de serem respondidas. É 
preciso primeiramente fazer algumas reflexões de caráter psicológico; 
é preciso pensar sobre o significado da apropriação de um conceito. 
E é nesse momento que a Psicologia, em especial a Cognitiva, entra 
na questão para auxiliar educadores matemáticos por meio de suas 
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teorias e ideias teóricas acerca da aprendizagem, as quais oferecem 
um esboço valioso para se entender como se dá a formação e o de-
senvolvimento de um conceito matemático.

No artigo apresentamos, de forma concisa, a Didática da Ma-
temática e as Teorias da Aprendizagem. Este material indica apenas 
algumas possibilidades didáticas para a formação docente em Edu-
cação Matemática no contexto das Teorias de Aprendizagem. Cabe 
a cada um ampliar seus estudos exercitando essas teorias como um 
meio de aprendizagem constante.

2 TEORIAS DA APRENDIZAGEM E A FORMAÇÃO DE 
CONCEITOS

De acordo com a teoria de Piaget (1995a, 1995b, 1996), um 
sujeito constrói seus constructos, ou esquemas, a partir de suas pró-
prias experiências, obtidas em suas interações com seu mundo ime-
diato. O termo esquema é usado na teoria piagetiana como sendo 
uma ação organizada, a qual pode ser transferida ou generalizada por 
meio de sua repetição em situações análogas. Em outras palavras, 
um esquema significa a formação de um conceito de maneira ainda 
limitada porque esse conceito só tem um único significado. 

Assim, a apropriação de um conceito tem como ponto de partida 
a ação do próprio sujeito a subsequente internalização dessa ação. Pia-
get usa termo operação para designar uma ação que ocorreu na mente 
do indivíduo, originado de processos, tais como combinação, separa-
ção, inclusão, classificação, os quais são realizados por esse indivíduo.

Assim, Piaget (1996, 2002) esclarece que para formar um con-
ceito é necessária a ação e coordenação (a representação) desta ação 
por parte do indivíduo, sendo que ambas devem ocorrer dentro de 
um sistema significativo.



31

Nunes (1997, 2005) ancorada nas ideias Piaget, por meios de 
suas pesquisas fora e dentro da sala de aula, isto é, realizou investi-
gações, pesquisas tanto no que acontece interno no ambiente de sala 
de aula, como também externo a ela, tentando entender por que os 
alunos conseguem fazer cálculo matemático enquanto estão fazendo 
o uso dela em ambientes sociais, mas não conseguem realizar em 
sala de aula, quando as mesmas situações do cotidiano são repre-
sentadas por meio de um algoritmo formalizado. Por exemplo: Por 
que os alunos que trabalham com vendas na feira realizam cálculos 
com grandes facilidades, neste ambiente social, porém não consegue 
quando lhes é posto na mesma situação problema numa linguagem 
matemática formal em sala de aula? Em outras palavras: Por que as 
situações problemas quando usadas em contextos sociais de comu-
nicação são resolvidas pelos alunos com facilidades, mas quando as 
mesmas situações são transportas para o contexto de sala de aula, os 
alunos sentem dificuldades ou não conseguem resolver a situação?

Como resultados de algumas de suas pesquisas, a autora com-
pleta a ideia de Piaget afirmando que, dependendo do sistema re-
presentacional envolvido no contexto, a criança pode trabalhar 
diferentemente a situação-problema. Isso quer dizer que trabalhar 
um problema matemático dentro de um sistema representacional re-
lacionado ao contexto oral é bem diferente de trabalhar esse mesmo 
problema no contexto escrito. Assim sendo, temos que o ponto de 
partida para a formação de um conceito está na ação da criança sobre 
o objeto a ser aprendido. 

Tendo essas premissas em mente, Nunes (2000) traz a discus-
são para o ensino e expõe que é por meio do conhecimento matemá-
tico formal que o estudante pode modelar (e explicar) os fenômenos 
do mundo ao seu redor. Em contrapartida, os fenômenos do mun-
do “ajudam” o estudante a construir o conhecimento matemático 
formal. Mas ela é enfática ao defender que o valor das experiências 
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informais do estudante e a genuinidade de sua aprendizagem mate-
mática fora da escola deveriam ser reconhecidos por pais, professores 
e pesquisadores igualmente. 

Outro discípulo de Piaget, o Gérard Vergnaud, amplia o foco 
piagetiano. Mas, diferentemente de Piaget, Vergnaud toma como re-
ferência o próprio conteúdo do conhecimento e a análise conceitual 
do domínio desse conhecimento. Seu interesse enfatizou o campo da 
Matemática por questões como as estruturas aditivas e as estruturas 
multiplicativas para estudar as dificuldades dos alunos nessas áreas. 

Para Vergnaud (1994), o conhecimento está organizado em cam-
pos conceituais, cujo domínio, por parte do sujeito, ocorre por meio 
de um longo tempo, experiência e aprendizado. Mas, o que é um con-
ceito? Ele define conceito como um campo que envolve três elementos: 
um conjunto de situações que dão sentido ao conceito; um conjunto de 
invariantes operatórios associados ao conceito e um conjunto de signifi-
cantes que podem representar os conceitos e as situações que permitem 
aprendê-los. Esta teoria supõe que o âmago do desenvolvimento cogni-
tivo é a conceitualização; ela é a pedra angular da cognição.

Vergnaud (1994), enfatiza que uma criança não constrói uma 
disciplina científica, mas ela não será capaz de apreendê-la sem um 
trabalho ativo de ‘reconstrução’, ao menos parcial dessa disciplina. 
No que tange à formação do conceito, Vergnaud (1994, 1998) po-
lemiza a questão apresentando um paradoxo entre psicólogos e ma-
temáticos. Este paradoxo vem do fato de que os matemáticos nor-
malmente são muito precisos, completos e parcimoniosos quando 
descrevem definições, enquanto que os psicólogos tentam entender 
como os conceitos são progressivamente delineados, a partir de dife-
rentes tipos de competências e por diferentes tipos de representações 
linguísticas e símbolos. Existem muitas redundâncias nesse processo 
psicológico, ao passo que matematicamente não é esperado que uma 
definição tenha redundância 



33

Vergnaud (1997, 2009) chama atenção para o perigo de se con-
siderar, mesmo em Matemática, que as propriedades de um conceito 
já estejam autocontidas dentro de sua definição. E mais, o reconhe-
cimento (ou descoberta) das diferentes propriedades de um mesmo 
conceito nem sempre acontece simultaneamente, mas costuma acon-
tecer em um longo período de tempo. “Isso é verdade não só para o 
conceito de número, o qual tem sido exaustivamente estudado por 
psicólogos, mas também para as estruturas aditivas e multiplicativas, 
para a álgebra, geometria ou cálculo.” (VERGNAUD, 1997, p. 5-6). 

Explicitamente é possível perceber que as ideias de Vergnaud 
foram desenvolvidas, também, a partir do legado de Vygotsky. Ele 
atribui grande importância a interação social, a linguagem, a sim-
bologia no progressivo domínio de um campo conceitual pelos alu-
nos. Então, um conceito que se encontra intimamente ligado com as 
ideias de Vygotsky é a Zona de Desenvolvimento Proximal – ZDP, 
na qual tem sido um desafio para gerar oportunidades para que os 
educandos desenvolvam seus esquemas nesta zona. 

O processo de formação de conceitos na escola não acontece de 
forma isolada. Para ele as situações específicas entre os conceitos cien-
tíficos e o cotidiano devem ser consideradas, uma vez que há relação 
entre eles, como também se influenciam constantemente. O desen-
volvimento de formação de conceito é um único processo que são afe-
tas pelas condições externas e internas. Ele afirma que o aprendizado é 
uma das principais fontes de conceitos da criança em idade escolar, e 
é também uma poderosa força que direciona o seu desenvolvimento, 
determinando o destino de todo desenvolvimento mental.

Na sua obra Pensamento e Linguagem (1997) a elucidação de 
que o desenvolvimento de várias funções intelectuais, tais como, 
atenção deliberada, memória lógica, abstração e capacidade de com-
parar e diferenciar estão presentes na formação do conceito. O ato de 
generalização de um determinado conceito inicia-se quando a crian-
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ça consegue expressá-lo por meio de palavras (oral ou escrita). Porém 
ele deixa muito claro que ao aprender uma nova palavra, o estudante 
está apenas galgando os primeiros passos na direção da formação do 
conceito ao qual a palavra se refere. Assim, podemos pensar que se 
por um lado saber expressar um conceito por meio da palavra em si 
já caracteriza uma generalização, por outro há um extenso caminho 
na expansão desse conceito. 

Podemos então afirmar que, para Vygotsky (1987, 2001), a 
formação de um conceito começa a partir da ação da criança e cami-
nha para a sua consolidação quando é expresso por meio de signos. 
Esses signos são ferramentas psicológicas, produzidas culturalmente 
pelo homem, tornando-o cognitivamente mais poderoso. 

Por essa ótica podemos entender que a régua é uma ferramenta 
que permite ao homem fazer medições acuradas. Da mesma forma, 
podemos pensar na álgebra como uma ferramenta, por meio da qual 
o homem pode modelar matematicamente muitas situações que per-
tencem ao mundo tangível. Essas ferramentas, quando apropriadas 
pelo indivíduo, torna-o muito mais bem preparado cognitivamente 
para resolver problemas matemáticos.

3 A DIDÁTICA DA MATEMÁTICA

Nesta sessão, apresentaremos alguns conceitos fundamentais 
da Didática da Matemática. Vários educadores matemáticos nas suas 
pesquisas adotam as tendências da Didática da Matemática ao tra-
balhar com concepções dos alunos e com a formação de professores, 
dentre outros temas.

Segundo Pais (2011), a Educação Matemática é uma grande 
área de pesquisa educacional, ele diz ainda que, o objeto de estudo é 
a compreensão, interpretação e descrição de fenômenos referentes ao 
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ensino-aprendizagem da Matemática, nos diversos níveis de escolari-
dade, quer seja em sua dimensão teórica ou prática. 

Nesse sentido, a expressão Educação Matemática pode ser ain-
da entendida no plano da prática pedagógica, isto é, sua consolida-
ção como área de pesquisa é relativamente recente, quando compa-
rada com a história milenar da Matemática e o seu desenvolvimento 
recebeu um grande impulso, nas últimas décadas, dando origem a 
várias tendências teóricas, cada qual valorizando determinadas temá-
ticas educacionais do ensino da matemática.

Para Pais, a Didática da Matemática,

é uma das tendências da grande área de educação Matemá-
tica, cujo objeto de estudo é a elaboração de conceitos e teo-
rias que sejam compatíveis com a especificidade educacio-
nal do saber escolar matemático, procurando manter fortes 
vínculos com a formação de conceitos matemáticos, tanto 
em nível experimental da prática pedagógica, como no ter-
ritório teórico da pesquisa acadêmica. (PAIS, 2011, p. 11).

O autor disse que, essa concepção visa compreender as con-
dições de produção, registro e comunicação do conteúdo escolar da 
Matemática e de suas consequências didáticas. Nesse sentido, todos 
os conceitos didáticos se destinam favorecer à compreensão das múl-
tiplas conexões entre teoria e prática e esta condição é um dos prin-
cípios dessa área de estudo. 

Pais (2011) ao falar sobre o trabalho do professor de matemá-
tica, disse que, é preciso relacionar o trabalho do professor com o 
trabalho do matemático, não excluindo a possibilidade de conciliar 
essas duas atividades. Porém ele ainda diz que, é importante lembrar 
que o tipo de trabalho desenvolvido pelo matemático condiciona 
uma influência considerável na prática pedagógica.
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Esse autor quando se refere a aprendizagem da Matemática, 
disse que, o aluno deve ser estimulado a realizar um trabalho voltado 
para uma iniciação à “investigação cientifica”. Nesse sentido, sua ati-
vidade intelectual guarda semelhanças com o trabalho do matemáti-
co diante da pesquisa, entretanto sem se identificar com ele. Assim, 
aprender a valorizar o raciocínio lógico e argumentativo torna-se um 
dos objetivos da Educação Matemática.

Assim, para Pais, despertar nos alunos o hábito de fazer uso 
do seu raciocínio e de cultivar o gosto pela Resolução de Problemas. 
Não se trata de problemas que exigem o simples exercício da repe-
tição e do automatismo é preciso buscar problemas que permitam 
mais de uma solução, que valorizem a criatividade e admitam estra-
tégias pessoais de pesquisa. 

Nesse sentido, essa valorização do uso pedagógico do problema 
fundamenta-se no pressuposto de que seja possível o aluno sentir 
motivado pela busca do conhecimento. Seguindo essa ideia, o traba-
lho com a Resolução de Problemas amplia os valores educativos do 
saber matemático e o desenvolvimento dessa competência contribui 
na capacitação do aluno para melhor enfrentar os desafios do mundo 
contemporâneo. 

Para Sadovsky (2010), a aprendizagem da Matemática nos 
alerta para a necessidade urgente de avaliar, questionar e repensar os 
métodos da aprendizagem. Ela disse que afinal, para produzir um co-
nhecimento de boa qualidade, não basta conhecer truques e fórmu-
las matemáticas memorizadas. Ainda para essa autora, é preciso saber 
como e por que aplicá-las e, mais que isso, compreendê-las, pois o 
que há de gostoso e interessante na Matemática e até mesmo emo-
cionante é o jogo da argumentação, ou seja, discutir ideias e desafios.

Nesse sentido, certamente este trabalho colaborará para que o 
ensino da Matemática vá além do conteúdo de fórmulas Matemáti-
cas, regras e exercícios de aplicação, trabalhando, também, a criação 
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de argumentação que deem validade às informações, isto é, o ensino 
e a aprendizagem da Matemática através da Resolução de Problemas.

Brousseau (1986, apud SADOVSKY, 2011), disse que, a simples 
ideia de apresentar problemas não permite vislumbrar como os alunos 
poderiam reconstruir um aparato teórico que lhes permitisse reinvesti-lo 
para resolver novos problemas, para colocar em jogo e produzir mode-
los, e para elaborar mais teoria. Mais uma vez, pode ser útil pensar no 
trabalho do matemático. Um matemático sempre trabalha em alguma 
teoria, em algum contexto, produzindo e resolvendo problemas – que 
por sua vez geram outros problemas – normalmente nesse contexto. Sua 
cultura matemática pode lhe sugerir que recorra a outras zonas, dentro 
da disciplina, para avançar na Resolução de Problemas. Além de resolver 
problemas, o matemático generaliza, descontextualiza e reorganiza.

Nesse sentido, do ponto de vista didático, pensamos o trabalho 
de Resolução de Problemas na sala de aula como caminho para que 
os alunos tenham uma experiência de produção de conhecimento no 
âmbito de certo domínio matemático, experiências que lhes permita, 
também, enriquecer a conceptualização teórica nesse mesmo domínio.

Sadosvky (2011), discute as ideias que buscam dar uma visão 
complexa do trabalho matemático em sala de aula. A autora diz que, 
o projeto do docente requer um estudo matemático-didático daquilo 
que formara o seu objeto de ensino em cada momento.  

Nesse sentido, precisamos pensar na sala de aula como um con-
texto no qual se desenvolve a atividade matemática e que também 
requer pensar em condições para que os alunos sejam levados a for-
mar conjetura, procurar formas de validá-las, produzir argumentos 
dedutivos, arriscar respostas para as questões que se formulam, criar 
formas de representação que contribuam para chegar às soluções que 
se buscam reformular e reorganizar os velhos conhecimentos à luz 
dos novos conhecimentos produzidos generalizar as ferramentas que 
vão surgindo e também definir os seus limites.
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Sadosvky (2011), destaca o papel do professor numa função es-
sencial: a de formular problemas que emergem da produção especifica 
da classe, mas que levante como referência a atividade matemática. 
Além disso, para a autora, outro papel do professor é exigir mais pre-
cisão nas formulações dos alunos, reperguntar, discutir e interpelar, ou 
seja, são questões que fazem parte dos intercâmbios com os alunos.

Assim, para aprender, os estudantes precisam assumir a tarefa 
de reconstrução matemática como um projeto pessoal, ou seja, isso 
implica que considerem suas resoluções como objeto de reflexão e 
que possam produzir teoria com base nelas.

Nesse sentido, cabe ao professor um papel essencial nas inte-
rações geradas em sala de aula, ou seja, as interações entre alunos 
na base dos processos de produção, o que condicionará o tipo de 
conhecimento que se produz.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O campo da Educação Matemática é complexo, porém im-
prescindível, necessário e relevante para o estudo da Matemática na 
Educação Básica. As pesquisas, neste campo, têm apresentado um 
panorama e mostrado como tem se configurado esta disciplina den-
tro e fora da sala de aula. Ao mesmo tempo, os estudos, as pesquisas 
e as produções deste grande campo têm servido de suporte para es-
tudos, reflexões para profissionais que ensinam matemática no nível 
superior e na educação básica. Sendo assim, foi possível constatar 
que a Didática da Matemática é das tendências da educação mate-
mática que dá um foca seus olhares, criam-se suas teorias no saber 
escolar, especificamente, o saber matemática da escola, enfatizando 
a formação do conceito tanto na prática pedagógica, como também 
nas teorias por ela abordada. 
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A maioria de seus estudos estão ancorados nas teorias advin-
das da psicologia cognitiva como foi explicito durante o textos. Os 
estudos de Piaget e Vygotsky se encontram fortemente presente na 
literatura, uma vez que os dois legaram o sistema educacional com 
suas ideias.

Os dois teóricos, acima citados, mesmo seguindo por diferente 
abordagem, possuem alguns pontos em comuns: aprendizagem de 
conceitos. Foi percebível que a relação entre eles consegue perpassar 
de forma mais ampla como o indivíduo aprende, por isso, no ato de 
aprender são levados em consideração vários fatores, e que estes se vis-
tos e explorados de forma planejada, ajudarão no desenvolvimento de 
conceito pelo educando. Sendo assim, ficou evidente as grandes con-
tribuições destes autores para os processos de ensino e aprendizagem.

Gérard Vergnaud acrescentando outros fatores, mostrou como 
pode enxergar outras variáveis que fazem parte destes processos, por 
isso suas ideias neste estudo, acrescentou, ajuda o educador em suas 
percepções em sala de aula.  Terezinha Nunes e Sadosvky trouxeram-
-se ideias que merecem ser percebidas pelo educador, afim de melhor 
suas práticas, ajudando-lhes a abordar as situações matemática de 
forma contextual e significativa.

São implicações teóricas e reflexivas que os estudos da psico-
logia cognitiva trazem para os educadores, porque não basta ensinar 
é necessário avaliar para constatar se houve aprendizado. E mais: 
Como são construídos estes saberes (conceitos) e como os alunos 
estão formando-os na estrutura cognitiva.

São preocupações que a didática da matemática através dos 
estudos da psicologia cognitivas apresentam, porém ao mesmo tem-
po tenta explicar, afim de apresentar elementos teóricos para que o 
educador sinta-se amparado, ajudando-lhe a entender como se dá a 
construção de conceitos pelos alunos e melhor a compressão deste 
ambiente que é tão complexo: sala de aula.
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Saber o que acontece na mente dos alunos, entender as va-
riáveis que envolvem os processos de ensino e aprendizagem é sem 
dúvidas alguns passos importantes para uma prática pedagógica hu-
mana, conscientizadora e significativa.
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REFLEXÕES ACERCA DAS TENDÊNCIAS 
METODOLÓGICAS EM EDUCAÇÃO 

MATEMÁTICA

Francisca Tuanny Aparecida de Souza Silva
Jocione Lima do Nascimento

Francisco Ronald Feitosa Moraes

1 INTRODUÇÃO

A Didática como área do conhecimento educacional, com-
preende aspectos relacionados aos agentes pedagógicos, professor-
-conhecimento-estudante e suas múltiplas relações. Dentre os quais 
podemos destacar as escolhas metodológicas para o ensino e a apren-
dizagem da Matemática, compreendidas e identificadas pelo profes-
sor durante a sua formação inicial e continuada.

Cada área do conhecimento possui sua identidade, seus pro-
blemas, conteúdos específicos que requerem metodologias de ensino 
próprias, diferentes tempos e níveis de aprendizagem e formas de 
avaliação, assim, a didática não consegue suprir todas as exigências 
dos diferentes campos do saber, havendo necessidade de as didáticas 
específicas construírem bases teóricas mais profundas para melhorar 
a eficácia da aprendizagem escolar.

A Didática da Matemática, uma das áreas de conhecimento e de 
pesquisa da Educação Matemática, tem como objeto de estudo as es-
pecificidades do processo de ensino e aprendizagem do conhecimento 
matemático e a dimensão social da aprendizagem dessa ciência.

Os aspectos que envolvem algumas questões didáticas como o 
planejamento, as metodologias de ensino, a relação professor-aluno 
e a avaliação, continuam em constante processo de reestruturação 
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teórico-prática e devem estar diretamente relacionados com o con-
texto real ao qual, os estudantes e o professor estejam inseridos, seja 
histórico (a que lugar pertencem?), sociocultural (o que permite a 
cada um fazer parte do grupo social e/ou cultural em que vivem?), 
econômico (quais as necessidades reais de cada sujeito e grupo?) e 
político (como ambos encaram o processo educacional?).

A partir da Didática da Matemática, as especificidades do pro-
cesso de ensino e aprendizagem dessa Ciência, podem ser analisadas, 
tanto por professores em formação continuada quanto por futuros 
professores, permitindo uma constante ressignificação das suas cren-
ças para adaptarem-se às mudanças da realidade.

Nesse sentido, pretendemos discutir sobre as principais tendên-
cias metodológicas estudadas pela Didática da Matemática, por meio 
de uma revisão bibliográfica e das compreensões dos monitores a res-
peito dos debates promovidos durante a disciplina de Prática de Ensino 
I – Didática da Matemática, no terceiro semestre do Curso de Licen-
ciatura em Ciências Matemática da Universidade Regional do Cariri 
– URCA, em Campos Sales, no período de fevereiro a junho de 2018.

Portanto, apresentamos, resumidamente, aspectos importantes 
de algumas das principais tendências metodológicas e suas técnicas 
específicas para o ensino de matemática, com base nas ideias dos 
principais pesquisadores da área da Didática da Matemática, como 
Polya (2006) e Dante (2003) sobre a resolução de problemas; D’Am-
brósio (1986) e Burak (2004) a respeito da Modelagem Matemática; 
Lorenzato (2010) e Smole, Diniz e Cândido (2007) sobre o Labora-
tório de Ensino de Matemática – LEM e jogos; D’Ambrósio (1986; 
2005; 2007) e Rosa e Orey (2009) abordando a Etnomatemática; 
Moran (2006) e Santos, Silva e Moura (2015), referente a inserção 
das Novas Tecnologias na Educação Matemática; bem como, Men-
des (2001) e Mendes e Chaquiam (2016) e o uso da História da 
Matemática para o ensino dessa Ciência.
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Incorporamos às discussões, um olhar reflexivo a respeito das 
aprendizagens dos monitores relacionadas a essas tendências e suas 
possibilidades de utilização para o ensino de diferentes conteúdos da 
Matemática na Educação Básica.

2 TENDÊNCIAS METODOLÓGICAS PARA O ENSINO DE 
MATEMÁTICA

A sociedade vive em constante processo de mudança e à medida 
que surgem novas tecnologias e avanços científicos, grandes desafios 
são lançados à Educação. No sentido de acompanhar essa evolução, 
ao buscar adaptar-se e incorporar essa nova realidade, a Educação se 
apropria das pesquisas divulgadas, para ampliar suas abordagens em 
relação à assimilação e acomodação do conhecimento sistematizado, 
pelos estudantes através da participação em atividades de investiga-
ção e resolução de problemas.

Os métodos tradicionais de ensino não são mais suficientes, 
por si mesmos, para atender as necessidades que se apresentam, e, 
portanto, há uma evidente demanda por novas e diversas ferramen-
tas e metodologias que auxiliem a ação docente a encaminhar, junto 
aos estudantes, o processo de aprendizagem. 

Neste contexto, se insere a Didática da Matemática que, atra-
vés das pesquisas em Educação Matemática permite a reflexão dessas 
práticas e propicia o surgimento de novas alternativas para o ensino 
de Matemática, marcado por ações imediatistas e processos repetiti-
vos e extremamente formalizados, os quais influenciaram sobrema-
neira o processo de aprendizagem discente.

De acordo com Parra e Saiz (1996, p. 4), podemos compreen-
der a Didática da Matemática como área da Educação Matemática 
que,
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estuda o processo de transmissão e aquisição de diferen-
tes conteúdos desta ciência, particularmente na situação 
escolar e universitária. Propõe-se a descrever e explicar os 
fenômenos relativos às relações entre seu ensino e aprendi-
zagem. Não se reduz somente a buscar uma boa maneira 
de ensinar uma noção fixa, mesmo quando espera ao fi-
nalizar, ser capaz de oferecer resultados que lhe permitam 
melhorar o funcionamento do ensino.

Apesar de concordarmos, de maneira geral, com as ideias aci-
ma, ressaltamos que, de acordo com Vygotsky (2007), o processo de 
ensino e aprendizagem não acontece por transmissão e aquisição, 
mas pela transformação da zona de desenvolvimento potencial em 
real por meio de atividades de investigação realizadas pelos próprios 
estudantes com o acompanhamento e orientação do professor.

Os estudos de diversos pesquisadores em Educação Matemáti-
ca nos diversos espaços e tempos resultaram em algumas alternativas 
possíveis com métodos e técnicas específicas, as quais buscam ampliar 
a capacidade dos aprendizes de enxergar a matemática como parte 
da realidade, que é única, porém complexa, envolvem o sentimento 
de pertença ao mundo e ao conhecimento divulgado. Assim, temos:

i) Resolução de Problemas como aspecto que deve permear 
todo o ato educativo, pois instiga a perscrutar diversas 
possibilidades de solucionar os desafios propostos;

ii) Modelagem Matemática como possibilidade de modelar 
matematicamente situações reais;

iii) Etnomatemática enquanto programa educacional que 
procura ensinar matemática através dos conhecimentos 
produzidos pelos grupos culturais, sociais e naturais; 

iv) História da Matemática, necessária para a compreensão 
do por que, como e para que essa ciência existe, justifican-
do a aprendizagem dos conceitos matemáticos;
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v) Novas Tecnologias como ferramentas necessárias para 
adaptação dos professores e estudantes à realidade tecno-
lógica atual e seus desafios; e,

vi) Laboratório de Ensino de Matemática (LEM), espaço 
fundamental para as ações de aprendizagem envolvendo 
quaisquer métodos e utilizando quaisquer recursos.

2.1 Resolução de Problemas

A resolução de problemas é uma metodologia que utiliza de 
situações-problemas para fazer a apresentação de novos conceitos 
matemáticos. Assim sendo, tomando uma situação cotidiana como 
exemplo, certo questionamento é apresentado, de modo a despertar a 
curiosidade dos estudantes, que partem em busca de uma solução. As 
estratégias utilizadas por estes, a partir das experiências e saberes pré-
vios, auxiliam e resultam na construção de um novo conhecimento.

De acordo com Dante (2003, p. 20),

Situações-problema são problemas de aplicação que re-
tratam situações reais do dia-a-dia e que exigem o uso 
da Matemática para serem resolvidos... Através de con-
ceitos, técnicas e procedimentos matemáticos procura-se 
matematizar uma situação real, organizando os dados em 
tabelas, traçando gráficos, fazendo operações, etc. Em ge-
ral, são problemas que exigem pesquisa e levantamento de 
dados. Podem ser apresentados em forma de projetos a se-
rem desenvolvidos usando conhecimentos e princípios de 
outras áreas que não a Matemática, desde que a resposta se 
relacione a algo que desperte interesse.

Polya (2006) aponta quatro etapas principais para resolução de 
problemas: Compreender o problema: primeiramente é preciso en-
tender o que se pede, através da leitura e interpretação correta, para 
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descobrir o que se pretende calcular; Elaborar um plano: depois de 
interpretar o problema deve-se escolher uma estratégia de ação, que 
dependerá da natureza do problema; Executar o plano: se o plano 
foi bem elaborado, não fica tão difícil resolver o problema, seguindo 
passo a passo o que foi planejado, executando todas as estratégias; 
Verificação: depois de encontrar a solução é hora de verificar se as 
condições do problema foram satisfeitas, se o resultado encontrado 
faz sentido. 

A primeira etapa é a mais importante, pois se não houver o 
entendimento do que se trata o problema, não será possível avançar 
para as próximas etapas. O professor deve fornecer condições básicas 
aos estudantes, por meio de problemas bem elaborados, adaptando-
-os conforme o nível de entendimento dos alunos, além de acompa-
nhá-los e questioná-los sobre sua compreensão, auxiliando-os, quan-
do apresentarem dificuldades.

As situações-problema instigam a comunicação e uma maior 
expressão do modo de pensar das crianças, além de permitir que 
desenvolvam a capacidade de lidar com vários tipos de situações a 
partir das experiências já vividas, elaborando suas próprias estratégias 
de resolução e compartilhando com os colegas as suas ideias, bem 
como percebendo outras possibilidades de resolução para o mesmo 
problema.

Nesse sentido, corroboramos com Barguil, Moraes e Lendl 
(2017, p. 287) quando indicam que, “Ensinar e aprender Matemá-
tica por meio de situações problemas precisa visar à ampliação de 
estratégias dos estudantes para resolve-las, colaborando para que eles 
saibam lidar com as mais diversas situações com as quais irão se de-
parar.”.

Os enunciados matemáticos dessas situações problemas, por-
tanto, precisam ter vinculação com a realidade discente, de modo a 
promover o a sua criatividade, elaborar e testar hipóteses, e, escolher 
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os métodos que avaliam adequados para solucionar cada problema, 
participando assim de um processo de aprendizagem investigativa. 
(BARGUIL; MORAES; LENDL, 2017). 

Assim, enquanto resolve situações problemas, o estudante 
aprende matemática, desenvolve métodos e novas maneiras de pen-
sar, capacidades básicas como verbalizar, ler, interpretar e produzir 
textos em matemática e em outras áreas do conhecimento envolvidas 
nas situações propostas, desenvolvendo autonomia na investigação e 
resolução de problemas.

Uma grande descoberta resolve um grande problema, 
mas há sempre uma pitada de descoberta na resolução de 
qualquer problema. O problema pode ser modesto, mas 
se ele desafiar a curiosidade e puser em jogo as faculda-
des inventivas, quem o resolver por seus próprios meios, 
experimentará a tensão e gozará o triunfo da descoberta. 
Experiências tais, numa idade suscetível, poderão gerar o 
gosto pelo trabalho mental e deixar, por toda a vida, a sua 
marca na mente e no caráter. (POLYA, 2006, p. 5).

A resolução de problemas, simples ou complexos, pode se 
tornar uma ferramenta eficaz no desenvolvimento das habilidades 
intelectuais e afetivas dos estudantes, além de ser capaz de despertar 
o interesse dos mesmos ao se envolverem com o levantamento de 
hipóteses e as tentativas de solucionar os desafios.

2.1 Modelagem Matemática

A Modelagem Matemática fundamenta-se no uso de situações 
e problemas reais, que se transformam em problemas a serem solu-
cionados na sala de aula. Através da modelagem, questões concretas 
são adaptadas para uma linguagem matemática.
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D’Ambrósio (1986, p. 17) afirma que, “os modelos matemá-
ticos são formas de estudar e formalizar fenômenos do dia a dia. 
Através da modelagem matemática o aluno se torna mais consciente 
da utilidade da matemática para resolver e analisar problemas do 
dia a dia.”. A utilização de situações do cotidiano, além de despertar 
maior interesse por parte dos estudantes, possibilita a construção de 
um processo reflexivo sobre tais situações.

Sobre as atividades de modelagem matemática em sala de aula, 
Burack (2004) apresenta as etapas para o desenvolvimento desse 
trabalho: escolha do tema; pesquisa exploratória; levantamento dos 
problemas; resolução do(s) problema(s) e desenvolvimento da Mate-
mática relacionada ao tema; análise crítica da(s) solução(ões).

Como na Modelagem os procedimentos são compartilhados 
com os alunos, eles podem se manifestar, discutir e propor ideias, 
aumentando o interesse em participar das atividades propostas pelo 
professor e melhorando a participação dos mesmos no processo de 
ensino e aprendizagem, configurando-se como uma mudança não só 
na relação professor-aluno, mas na forma como se dá esse processo 
de ensino. 

Ao estudarem através destas metodologias, a aprendizagem 
é conduzida sobre aspectos vivos de descobertas ao invés de seguir 
uma lógica de organização fixada no já conhecido, pois os conceitos 
matemáticos estudados e ensinados adquirem significados que cons-
tituem a redescobertas, dando ao aluno condições de perceberem a 
formalização do conteúdo.

Portanto, aprendizagem através da Modelagem Matemática 
diz respeito ao interesse do aluno em virtude da aplicação prática, 
ligada ao seu dia-a-dia. Pois o uso da modelagem possibilita esta co-
nexão, além de interdisciplinar o conteúdo matemático com outras 
áreas do conhecimento. Ajudando a estruturar a maneira de pensar 
e agir do aluno.
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2.2 Etnomatemática 

A etnomatemática originou-se, após muitas críticas sociais com 
relação ao método tradicional de ensinar matemática, e foi apresen-
tada pela primeira vez nos estudos de Ubiratan D’Ambrósio na dé-
cada de 1970, em suas pesquisas sobre a importância da dimensão 
sociocultural e política na Educação Matemática, ao investigar como 
considerar a influência dos aspectos socioculturais no ensino e na 
aprendizagem da Matemática.

Para o autor, a matemática pode ser entendida como “uma es-
tratégia desenvolvida pela espécie humana ao longo de sua história 
para explicar, para entender, para manejar e conviver com a realidade 
sensível e perceptível, e com o seu mundo imaginário, naturalmente 
dentro de um contexto natural e cultural. (D’AMBRÓSIO, 1986, 
p. 7).

Assim, conforme D’Ambrosio (2005),

Indivíduos e povos têm, ao longo de suas existências e 
ao longo da história, criado e desenvolvido instrumen-
tos de reflexão, de observação, instrumentos materiais e 
intelectuais [que chamo de ticas] para explicar, entender, 
conhecer, aprender para saber fazer [que chamo de ma-
tema] como resposta a necessidades de sobrevivência e de 
transcendência em diferentes ambientes naturais, sociais e 
culturais [que chamo etnos]. (p. 60).

Já Knijnik (2004) chama de abordagem Etnomatemática a in-
vestigação das concepções, tradições e práticas matemáticas de um 
grupo social. Assim, podemos entender a Etnomatemática como a 
matemática praticada por grupos culturais, tais como comunidades 
urbanas e rurais, grupos de trabalhadores, classes profissionais, entre 
tantos outros grupos que se identificam por objetos e tradições co-
muns entre si (D’AMBROSIO, 2007). 
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A Etnomatemática possui várias dimensões interligadas entre 
si e são classificadas como: conceitual, por se configurar como um 
programa de pesquisa em história e filosofia da matemática, com 
claras implicações pedagógicas; histórica, por promover reflexões in-
terculturais sobre a história e a filosofia da matemática, e sobre como 
a matemática se situa hoje na experiência, individual e coletiva, de 
cada indivíduo; cognitiva, dado que as ideias matemáticas - compa-
rar, classificar, quantificar, medir, explicar, generalizar, inferir e, de 
algum modo, avaliar - são formas de pensar, de toda a espécie hu-
mana; epistemológica, formada pelos conjuntos de respostas dos di-
versos grupos às suas necessidades de sobrevivência e transcendência; 
política, entendendo que a restauração da dignidade do indivíduo, 
reconhecendo e respeitando suas raízes, é a estratégia mais promisso-
ra para a educação, nas sociedades que estão em transição da subor-
dinação para autonomia; e, educacional ao reconhecer a matemática 
acadêmica como essencial para um indivíduo ser atuante no mundo 
moderno (D’AMBROSIO, 2007).

Nesse sentido, a Etnomatemática estuda as ideias e as ativida-
des matemáticas encontradas em contextos culturais específicos, e 
“reconhece fatos por meio de suas conexões com a história, a filo-
sofia e a pedagogia da matemática” (ROSA E OREY, 2009, p. 58), 
o que permite ao professor aproximar a Matemática ao cotidiano 
do estudante, a partir dos seus conhecimentos prévios, construídos 
fora do ambiente escolar, fazendo uso destes para a construção do 
conhecimento formal.

2.3 História da Matemática 

A História da Matemática pode ser utilizada como uma pro-
posta de ensino de cunho investigativo, fundamentada no processo 
de construção da matemática. Nos dias atuais, a história como me-
todologia de ensino vem ganhado espaço em virtude da busca de 
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contextualização e inserção da matemática em um ambiente e em 
um período definido.

Os conteúdos dos livros didáticos, em sua maior parte estão su-
ficientemente sistematizados e formalizados, parecendo prontos para 
serem ensinados, e, as formas pelas quais os professores abordam os 
temas específicos, não garantem uma significação da aprendizagem 
pelos estudantes. Através da história temos a possibilidade de perce-
ber como as teorias e práticas matemáticas se desenvolveram e foram 
utilizadas ao longo do tempo pela humanidade, promovendo um 
levantamento histórico e epistemológico dos conhecimentos mate-
máticos produzidos e veiculados com a mesma estrutura com a qual 
o texto foi escrito. Essas ações docentes inibem a curiosidade e o 
interesse dos estudantes para aprenderem a ensinarem a matemática.

Para termos um processo de ensino e aprendizagem consistente 
tendo como apoio a história da matemática, é preciso utilizar ativida-
des centradas em informações históricas existentes. Em uma sugestão 
de Mendes (2001), as atividades matemáticas devem ser elaboradas 
de modo a imprimir significado, de fato, à matemática escolar, pois 
o conhecimento pode estar implícito nos problemas ou explicito nos 
textos.

Mendes e Chaquiam (2016) sugerem uma forma de utilizar 
a História da Matemática para melhorar a compreensão dos estu-
dantes da Educação Básica e Ensino Superior na qual podem ser 
abordados diversos conteúdos da Matemática.

A sugestão é de um seminário, tendo como finalidade conhe-
cer vários matemáticos e suas contribuições para a Matemática. A 
sequência indicada para o desenvolvimento e apresentação do semi-
nário prevê: a) Nome completo do personagem/matemático e sua 
árvore genealógica, quando for possível identificar sua genealogia; 
b) Pseudônimo, quando for o caso; c) Traços biográficos e trajetória 
acadêmica; d) Trabalhos produzidos, com ênfase aos mais relevan-
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tes e/ou soluções de problemas relacionados ao cotidiano, internos 
à própria matemática ou áreas afins; e) Relações pré-estabelecidos 
dos matemáticos com outros personagens da sua época; f ) Frases 
célebres vinculadas aos personagens pré-estabelecidos; g) Fotografias 
vinculadas aos personagens em tela, ou seja, fotografias de cunho 
pessoal, trabalhos, com outros personagens, livros, etc.; h) Curio-
sidades sobre os personagens ou que os envolvessem; i) Fatos histó-
ricos da humanidade referente ao período de vida dos personagens 
pré-estabelecidos e j) Bibliografia utilizada na pesquisa (MENDES; 
CHAQUIAM, 2016).

Essa proposta permite maior interesse e interação nas aulas, de-
senvolvendo a fala e a escrita dos estudantes, bem como, proporciona 
uma desconstrução da ideia de que a Matemática é uma Ciência 
difícil e destinada aos gênios, pois relaciona os conceitos a quem os 
produziu, em seus determinados espaços e tempos.

2.4 Novas Tecnologias

Os computadores, softwares e a internet são ferramentas de 
grande utilidade no nosso dia a dia, e vêm ganhando espaço no 
meio educacional. No ensino de Matemática, a tecnologia pode ser-
vir como meio facilitador da compreensão dos conceitos, bem como 
de seus fundamentos e da sua utilização.

O uso de alguns aplicativos disponíveis em plataformas di-
gitais, como os de geometria dinâmica, em especial o Geogebra, 
permitem, com suas ferramentas, abordar, (re)construir e analisar 
diversos conceitos matemáticos e favorecem o processo de ensino 
e de aprendizagem da Matemática, exigindo a efetiva e equilibrada 
participação do professor e dos estudantes.

O Geogebra, por exemplo, é um programa atribuído à cons-
trução de conceitos e objetos matemáticos, abrangendo tópicos de 
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Geometria, Álgebra e Cálculo, possui uma funcionalidade dinâmica 
que permite ao estudante visualizar a matemática em movimento 
e debater com o professor e os colegas sobre os parâmetros da 
movimentação de um gráfico, ou de uma figura em três dimensões, 
ampliando o plano de visão e imaginário existente na educação 
tradicional, quando o professor utiliza somente quadro/giz e os 
livros-textos (SANTOS; SILVA; MOURA, 2015).

Moran (2006, p. 103) afirma que,

As atividades didáticas que contemplam a tecnologia da 
informação permitem além da tarefa proposta, em ritmos 
próprios e estilo de aprendizagem. Os alunos são dotados 
de inteligência múltipla e podem ser despertados para co-
locar suas habilidades e competências a serviço da produ-
ção do conhecimento individual e coletivo.

Empregando recursos tecnológicos em suas aulas o professor 
contribui para que a aprendizagem possa ocorrer de maneiras dife-
rentes da usual, estimulando e desenvolvendo outras capacidades do 
aluno, como inovação, imaginação e autonomia durante esse processo.

2.5 O Laboratório de Ensino de Matemática - LEM

Muitos foram os matemáticos e educadores famosos que res-
saltaram a importância do apoio visual-tátil como facilitador para a 
aprendizagem, desde Arquimedes a 250 a.C., ao enfatizar a influên-
cia do ver e do fazer, mostrando a importância das imagens e objetos 
para o processo de aprendizagem. (LORENZATO, 2010)

Segundo Lorenzato (2010), Amos Comenius escreveu que o 
ensino deveria ocorrer do concreto para o abstrato, pois o conhe-
cimento começa pelos sentidos e pela ação. Mais tarde, Rousseau 
e Dewey, confirmam esse pensamento, indicando a necessidade da 
experiência direta sobre os objetos para a aprendizagem. Além disso, 
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Pestalozzi e Froebel indicam que o ensino, e, portanto, a aprendiza-
gem, devem começar pelo concreto. E, Poincaré, indicou a necessi-
dade de usar imagens vivas para clarear verdades matemáticas. 

Todos esses pensadores, reconhecem a importância do material 
didático para a aprendizagem. Nesse sentido, para que o professor 
de Matemática possa promover para os estudantes, vivências por 
meio de atividades práticas, se faz necessário um espaço que possua 
a função específica de promoção da aprendizagem dessa Ciência, o 
qual é chamado de Laboratório de Ensino de Matemática – LEM 
(LORENZATO, 2010).

O LEM é um espaço utilizado para o desenvolvimento de ati-
vidades pedagógicas voltadas para a Matemática, nele encontramos 
um acervo com recursos como jogos, livros e periódicos, recursos de 
informática, softwares, materiais para estudo das diferentes Unidades 
Temáticas, outros materiais de ensino que podem facilitar as ativida-
des e a aprendizagem da disciplina. 

Lorenzato (2010) ressalta a importância de um LEM nas esco-
las de Educação Básica e também nas instituições que ofertam cursos 
de Licenciatura em Matemática. Na sua concepção, o LEM seria 
essencial por ser o local onde os futuros professores teriam o primei-
ro contato e prática de como utilizar estes materiais de ensino. Nas 
palavras do autor,

O LEM é uma sala ambiente para estruturar, organizar, 
planejar e fazer acontecer o pensar matemático, é um 
espaço para facilitar, tanto ao aluno como ao professor, 
questionar, conjecturar, procurar, experimentar, analisar 
e concluir, enfim, aprender e principalmente aprender a 
aprender. (LORENZATO, 2010, p. 7).

Encontrar maneiras de tornar uma aula de matemática insti-
gante é sempre um desafio para os professores. É preciso estar sem-
pre em busca de novas abordagens e metodologias que prendam a 
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atenção do aluno. Um ambiente como o LEM vem a ser de grande 
contribuição neste sentido, pois os recursos oferecidos em tal espaço 
podem contribuir expressivamente no progresso da aprendizagem.

Perez (1999), alerta que a formação inicial de professores deve 
proporcionar um conhecimento e uma atitude de valorização da for-
mação continuada, em função das diversas mudanças as quais esta-
mos sujeitos constantemente, as quais promovem atitudes de criação 
de novas estratégias e métodos de reflexão, cooperação, intervenção 
e construção de um estilo mais rigoroso e investigativo. Assim, o 
LEM, é uma das alternativas possíveis para o desenvolvimento de 
competências que o levem a tomar essa atitude.

Dentre os diversos recursos que podem ser disponibilizados no 
LEM, os jogos têm uma função importante no ensino da Matemáti-
ca, permitindo a utilização do lúdico como artifício didático, o que 
possibilita entre outras coisas, o desenvolvimento da criatividade dos 
alunos, estimula o raciocínio lógico, desperta o interesse e conse-
quentemente contribui para uma melhor compreensão do conteúdo.

De acordo com Smole (2007, p. 10),

Todo jogo por natureza desafia, encanta, traz movimento, 
barulho e certa alegria para o espaço no qual normalmente 
entram apenas o livro, o caderno e o lápis. Essa dimensão 
não pode ser perdida apenas porque os jogos envolvem 
conceitos de matemática. Ao contrário, ela é determinante 
para que os alunos sintam-se chamados a participar das 
atividades com interesse.

A aplicação do jogo em sala de aula deve considerar tanto o 
lado lúdico quanto o didático do jogo, pois mesmo que o conceito 
a ser aprendido esteja explícito, a aprendizagem esperada pode não 
ocorrer. Por isso se faz necessária a mediação do professor, que deve 
usar as estratégias que se fizerem necessárias para que se tenha uma 
aprendizagem efetiva do conteúdo proposto para o jogo.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

As discussões levantadas nesse texto são resultado das reflex-
ões dos monitores realizadas durante a observação e participação 
no planejamento e desenvolvimento das aulas da disciplina de 
Prática de Ensino I – Didática da Matemática, as quais foram fun-
damentais para ampliar seus conhecimentos a respeito das principais 
metodologias de ensino da Matemática.

Essas temáticas fazem parte do processo de renovação do ensino 
de Matemática, portanto, é necessário que os futuros professores con-
heçam essas temáticas e que saibam articulá-las aos diversos conceitos 
matemáticos da Educação Básica.

De modo geral, acreditamos que conhecer as tendências para 
o Ensino de Matemática é fundamental para os professores, em cada 
época, pois, algumas tendências tornar-se-ão, em algum momento, 
difundidas o suficiente para não serem mais compreendidas como 
tendências, tornando-se impregnadas à ação docente. No entanto, isso 
depende das ações dos professores em conhecer com profundidade 
essas tendências e incorporarem às suas práticas em sala de aula na 
Educação Básica.
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1 INTRODUÇÃO

O processo de avaliação tradicional composto por provas e 
testes estigmatiza os alunos enquanto bons ou ruins nos processos 
de aprendizagem da matemática. Na Educação básica, os alunos são 
avaliados mediante seus acertos ou seus erros cometidos na resolução 
de questões em exercícios ou provas. Como, na maioria das vezes, o 
índice de erros é maior em relação ao de acertos, os alunos apresen-
tam rejeição a essa disciplina. 

As dificuldades dos alunos vão se prolongando pelos anos de 
escolarização e, consequentemente, chegam ao Ensino Superior com 
dúvidas nos conteúdos básicos do Ensino Fundamental ou Médio, 
acerca de operações com frações e/ou radiciação, cálculo de MMC, 
entre tantos outros. Esse é um dos fatores que ocasionam as princi-
pais dificuldades de permanência em um curso superior de exatas 
ou em disciplinas que exijam como requisito esses conhecimentos 
básicos durante a formação inicial de Licenciatura em Matemática. 

Por conseguinte, esses alunos apresentaram resultados insatis-
fatórios nas avaliações, na maioria das vezes, devido à falta de proa-
tividade em estudar individualmente as temáticas que conhecem 
superficialmente ou até mesmo desconhecem.

Diante dessas problemáticas, questionamo-nos: Como fazer 
para identificar as dificuldades dos alunos em conteúdos matemáti-
cos? Como o erro pode auxiliar o ensino e aprendizagem do discente?
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Para isso, apresentaremos tanto uma investigação realizada na 
disciplina de Trigonometria, Números Complexos e Polinômios, do 
Curso de Licenciatura em Matemática da Universidade Regional 
do Cariri (URCA), na Unidade Descentralizada de Campos Sales 
(UDCS/URCA), quanto à análise das respostas dos discentes desta 
disciplina, através de três questões do instrumental, elaborada pelos 
autores sobre Trigonometria.

Objetivamos analisar as soluções dadas pelos discentes, classifi-
cando os erros cometidos de acordo com a proposta de Cury (2006), 
para compreender quais são os principais tipos de erros encontra-
dos e desenvolver estratégias de ensino voltadas para a ampliação 
da aprendizagem desses conteúdos pelos estudantes, amenizando as 
dificuldades encontradas por eles.

Destarte, embasados em Cury (2004, 2006, 2013), analisare-
mos os erros, além de discutirmos as dificuldades de aprendizagem dos 
conteúdos básicos, nos quais os discentes apresentaram maior índice 
de erros. Por fim, expomos as discussões e reflexões da análise de erros 
na disciplina de Trigonometria, Números Complexos e Polinômios.

2 ANÁLISE DE ERROS NO ENSINO DE TRIGONOME-
TRIA

A Educação Matemática proporciona desenvolver pesquisas 
para o processo de ensino e aprendizagem da Matemática através de 
diferentes metodologias de pesquisa e ensino. Logo, uma das possibi-
lidades para que isso ocorra, de acordo com Cury (2013), é a análise 
das respostas que pode ser considerada como uma metodologia de 
pesquisa, bem como uma metodologia de ensino, caso ela seja utili-
zada em sala de aula como meio para alcançar a aprendizagem. 
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É através das análises das respostas dos alunos que ocorrem as 
avaliações das suas habilidades e dificuldades, de maneira que essas 
análises não sejam apenas uma forma de verificar o erro e o acerto das 
questões com o objetivo de obter uma nota. Pois, “a avaliação não 
deve se restringir a pontuar acertos e erros, mas a análise das produ-
ções dos alunos é um dos procedimentos que adotamos para avaliar 
seu desempenho.” (CURY, 2006, p. 96). O erro serve de termômetro 
para identificar o ensino e aprendizagem da Matemática e de outras 
áreas, de forma que possui diferentes serventias tanto para o profes-
sor como para o aluno. Com o propósito de ilustrar, ressaltamos que:

Para o aluno, a avaliação pode servir para regular sua 
aprendizagem, sendo subsídio capaz de orientá-lo para a 
autonomia de pensamento, percepção das suas dificulda-
des, análise e descoberta dos caminhos para superá-las. 
Para o professor, deve contribuir para que ele possa repen-
sar e reorientar a sua prática pedagógica, além de possibili-
tar-lhe entender e interferir nas estratégias utilizadas pelos 
alunos. (BURIASCO; SILVA, 2005, p. 500).

De acordo com Cury (2004), a análise de erros não deve ser 
posta somente como uma maneira de criticar os estudantes ou o 
ensino que lhes foi ministrado, pois há a falta de preocupação de 
procurar as causas e consequências dos erros ou o aproveitamento 
para mudanças e aperfeiçoamento do ensino. Isso porque os erros são 
“hipóteses legítimas baseadas em concepções e crenças adquiridas ao 
longo da vida escolar” (CURY, 2007, p. 11), e “[...] o êxito e o fra-
casso escolares resultam do julgamento diferencial que a organização 
escolar faz dos alunos, da base de hierarquias de excelência estabele-
cidas.” (PERRENOUD, 1999, p. 28). 

Sabemos, no entanto, que “discutir erros não é tarefa fácil, 
nem por isso se deve evitar o assunto” (CURY, 2006, p. 96), pois o 
erro pode ser cometido de diferentes maneiras, como afirma Correia 
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(2005, p. 14): “os erros por processo incompleto ou inadequado na 
elaboração de um conceito, os erros cometidos por falsas compreen-
sões e os erros que parecem erros, mas não são.”

Com isso, os erros passam a ser um indicador diagnóstico, pois 
“[...] é parte integrante de um processo educativo onde os erros são con-
siderados como momentos na aprendizagem e não como falhas.” (PIN-
TO; SILVA, 2006, p. 117). Segundo Pinto (2000, p. 39), não interessa 
o erro, mas a ação mental, erro e acerto são detalhes nessa ação mental.

É através do erro que conseguimos identificar o nível cognitivo 
dos alunos, as ideias que utilizaram para desenvolver uma resposta 
e, principalmente, traduzir as respostas escritas dos alunos com suas 
explicações, observando, assim, os diferentes métodos e estratégias 
para resolução da questão. 

Dessa feita, são observados erros conceituais e obstáculos epis-
temológicos para se aprender outros conteúdos e, assim, o professor 
planejar diferentes metodologias para suprir as necessidades do alu-
no. Outro ponto positivo da análise de erros é fazer com que os pró-
prios alunos corrijam suas questões, para que os mesmo desenvolvam 
seu lado autodidata, e possam aprender com suas dificuldades, supe-
rando desafios e dificuldades. Portanto, devemos mudar a concepção 
do erro como algo punitivo e passar a utilizá-lo como recurso meto-
dológico em sala de aula para que ocorra aprendizagem matemática.

3 DIFICULDADES NO ENSINO E APRENDIZAGEM 
DE CONTEÚDOS BÁSICOS 

Os conteúdos básicos, como as quatro operações com números ra-
cionais, radiciação, potenciação, MMC, são considerados assuntos impor-
tantes na escolaridade básica da Matemática, porém, o seu ensino e apren-
dizagem apresentam distintos problemas, que causam grandes obstáculos 
para a plena compreensão de conteúdos básicos e avançados dos alunos.



64

Fioreze (2016) acredita que é preciso uma alfabetização mate-
mática, pois ela é considerada um entendimento fundamental no de-
senvolvimento dos conceitos matemáticos dos alunos, constituindo 
uma fronteira entre os conceitos mais elementares e os conceitos mais 
complexos. Pois, “ser alfabetizado em matemática, então, é entender 
o que se lê e escrever o que se entende a respeito das primeiras noções 
de aritmética, geometria e lógica.” (DANYLUK, 1988, p. 58).

O ideal é que essa alfabetização matemática ocorra no ensino 
fundamental, mas isso nem sempre acontece da maneira que gosta-
ríamos. Por isso, a implementação dessa alfabetização pode ocorrer 
em qualquer nível de escolaridade. 

Os obstáculos didáticos e epistemológicos apresentados pelos 
discentes nos cursos de Licenciatura em Matemática ocorrem em 
maior proporção com os conteúdos que envolvem operações com 
números racionais, o que ocasiona erros em questões que necessitam 
desses cálculos.

Para esclarecer melhor esses obstáculos, D’Amore (2007) afirma 
que os obstáculos didáticos ocorrem por decisões externas da escola 
ou do professor pensando em algum interesse diferente da aprendiza-
gem.  Já o obstáculo epistemológico faz parte da própria natureza do 
assunto, o qual “depende da história de sua evolução no interior da 
Matemática, das reservas que lhe são próprias, da linguagem no qual 
se exprime ou da que é necessária para poder ser expresso.”

Contudo, é preciso um olhar específico para o ensino dos nú-
meros racionais, através de estratégias e novas metodologias de ensi-
no, pois é um conteúdo que tem importância para todos os níveis de 
ensino, principalmente as séries mais avançadas. 

Por isso, Valera (2003) afirma que:

Reconhece-se a importância e a necessidade do aprendi-
zado dos números racionais, quando se olha para a his-
tória e para o processo de desenvolvimento de diferentes 
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povos, atentando-se ao uso, ao processo de formalização. 
Esse pode ser um caminho válido, porque para facilitar a 
aprendizagem deste tema, apresenta-se a experiência com-
partilhada com outras culturas. (VALERA, 2003, p. 58).

Para isso, faz-se necessário o entendimento das diferentes inter-
pretações dos números racionais apresentados por Kieren (1975), que 
identifica cinco ideias básicas no processo de compreensão dos núme-
ros racionais, como: quociente, parte-todo, medida, razão e operador.

Contudo, sabemos que essas ideias são transpostas para os alu-
nos de maneira mecânica, sem observar as dificuldades de se enten-
der os conceitos. “Este tipo de abordagem do conteúdo, pelo pro-
fessor ou pelo livro didático, caracteriza-se como uma organização 
didática tecnicista, pois é marcada pela ênfase no trabalho com a 
técnica.” (BITTAR; FREITAS; PAIS, 2013, p. 25).

Essa abordagem, ainda hoje, é utilizada com frequência no en-
sino de Matemática, o que ocasiona rejeição de aprendizagem dos 
conteúdos e interesse por tal disciplina. Os Parâmetros Curriculares 
Nacionais (1998a, 1988b) sugerem que os alunos enfrentam inúme-
ros obstáculos ao trabalhar com números racionais, como dificulda-
des em: equivalência de frações, comparação entre números racionais 
e ideias de sucessor e antecessor. Logo, se não houver medidas para 
identificar e trabalhar essas problemáticas dos alunos no Ensino Fun-
damental e Médio, as mesmas serão expostas no Ensino Superior. 

Sem os conteúdos básicos, os alunos do Ensino Superior irão 
ter problemas com o entendimento de conteúdos mais avançados e, 
consequentemente, não chegarão a um resultado satisfatório em ati-
vidades e testes. Diante desse contexto, a responsabilidade da falta de 
aprendizagem é perpassada para o discente, o qual fica encarregado 
de buscar suprir suas dúvidas, por meio de livros, videoaulas e outros 
materiais de apoio de maneira autodidata. 



66

Diante de vários problemas sobre a aprendizagem das frações, 
devem ser propostas atividades voltadas para o ensino destes con-
teúdos, tais como: exploração de problemas, utilização de materiais 
diferentes e diversos, como o material concreto e manipulativo.

4 METODOLOGIA

Utilizamos a pesquisa de estudo de caso, a qual é uma abordagem 
qualitativa em que o investigador explora o sistema delimitado contem-
porâneo da vida real (CRESWELL, 2014). Logo, buscamos explicar e 
analisar os processos e instrumentos utilizados para a coleta de dados.

Vale ressaltar que “o estudo de caso é a estratégia escolhida ao 
se examinarem acontecimentos contemporâneos, mas quando não se 
podem manipular comportamentos relevantes.” (YIN, 2015, p. 27). 
Isso porque o estudo de caso é uma investigação empírica que inves-
tiga um fenômeno contemporâneo dentro de seu contexto da vida 
real, especialmente quando os limites entre o fenômeno e o contexto 
não estão claramente definidos.

Logo, o que caracteriza uma investigação de estudo de caso, de 
acordo com Yin (2015), são situações únicas em que há mais variá-
veis de interesse do que pontos de dados, e seus resultados baseiam-se 
em diversas fontes de evidências; já outro resultado beneficia-se do 
desenvolvimento prévio de proposições teóricas para conduzir a co-
leta e a análise de dados. 

Diante do exposto, assim sendo, o público da pesquisa são qua-
renta alunos da disciplina de Trigonometria, Números Complexos e 
Polinômios, curso de Licenciatura em Matemática da Universidade 
Regional do Cariri, na Unidade Descentralizada de Campos Sales 
(UDCS/URCA). Os dados foram coletados através da aplicação de 
uma avaliação de trigonometria.
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5 REFLEXÕES SOBRE A ANÁLISE DE ERROS NA DIS-
CIPLINA DE TRIGONOMETRIA

A análise do presente artigo foi elaborada a partir de respostas 
de três questões, uma de cada tipo de prova aplicada para quarenta 
alunos da disciplina de Trigonometria, Números Complexos e Po-
linômios, curso de Licenciatura em Matemática da Universidade 
Regional do Cariri, na Unidade Descentralizada de Campos Sales 
(UDCS/URCA). 

Analisando as três questões, respectivamente, que foram pro-
postas nos tipos de provas intituladas por 1, 2 e 3, temos que: a prova 
tipo 1, dos quatorzes alunos, dois acertaram a questão do tipo 1, dois 
não tentaram responder e dez erraram.  Na prova tipo 2, dos treze 
alunos, dois também acertaram a questão, cinco deixaram em branco 
e seis erraram. No tipo 3, dos treze alunos, dois acertaram a questão, 
um aluno não tentou responder e dez erraram.  

Como podemos observar no Gráfico 1 abaixo, temos o maior nú-
mero de erros e o mesmo número de acertos nos três tipos de provas.

Gráfico 1 - Análise das questões
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Fonte: Elaborado pelos autores (2017).
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As três questões que foram analisadas fazem parte do conteúdo 
de trigonometria, especificamente, abordando as operações básicas 
com seno, cosseno e cotangente. As questões foram:

1); 2); 3) . 

Logo, utilizaremos as classificações desenvolvidas por Cury 
(2007) e Azevedo (2009), além de acrescentarmos mais uma classe, 
na qual intitulada por F, analisaremos 32 respostas, entre erros e acer-
tos, já que dos 40 participantes, oito deixaram a questão em branco.

Classe A: Essa contempla as resoluções corretas. Fazem 
parte dessa classe as questões nas quais os estudantes con-
seguem traduzir de uma forma coerente e clara, em lingua-
gem matemática, as informações presentes nos enunciados.

Classe B: Corresponde aos exercícios de alunos que de-
senvolvem grande parte do raciocínio que é esperado para 
uma determinada questão, mas ao final respondem de for-
ma não satisfatória, pelo fato de não compreenderem o 
raciocínio que estão desenvolvendo. São erros oriundos de 
ações mecanizadas.

Classe C: Corresponde aos exercícios de alunos que co-
metem “erros coerentes”. São erros de alunos que, quando 
não entendem o processo que deve ser realizado, partem 
das informações que possuem para deduzir o que deveria 
ser feito no exercício em questão.

Classe D: Engloba as questões de alunos que erraram por 
não entenderem o conteúdo que está sendo abordado. 
Também reúne os exercícios de alunos que tentam fazer 
a questão de uma forma sem sentido apenas para não dei-
xar a questão sem resposta, como, por exemplo, operar de 
alguma maneira dois números quaisquer do enunciado de 
algum problema sem ao menos entender o que está sendo 
pedido.
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Classe E: Caracteriza-se pelos erros originados pela falta 
de atenção ou dificuldade em conteúdos anteriores ao que 
está sendo ensinado, exemplo, erros em operações com 
números reais, o que compromete o resultado final do 
exercício que está sendo resolvido. [...] Também chamados 
de erros coerentes (mais no sentido de aceitáveis), pois se 
não ocorresse o erro cometido o resultado estaria correto. 
(AZEVEDO, 2009, p. 31).

A classe F corresponde aos erros em que os alunos iniciam a 
questão, substituindo os valores trigonométricos de forma correta, 
porém, eles deixam em branco o resto do processo porque não con-
seguem desenvolver os cálculos das operações básicas com frações.

Gráfico 2 - Erros das questões

Esse gráfico deve ser inserido no lugar da imagem que está na página 69.

Gráfico 2: Erros das questões
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Fonte: Elaborado pelos autores (2017).

A Classe A corresponde às soluções corretas. Logo, a minoria 
dos alunos desenvolveu o raciocínio matemático correto, de forma 
que determinou os valores do seno, cosseno e cotangente de cada 
ângulo dado nas questões; em seguida, fizeram os cálculos das opera-
ções com frações. É importante ressaltar que os mesmos não tiveram 
dificuldades em operar com números racionais. 
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Na questão tipo 1, os dois alunos desenvolveram as operações 
de multiplicação e adição da forma correta e acharam o MMC sem 
nenhum problema. Um dos alunos deixou a resposta em fração . O 
outro aluno, por sua vez, dividiu a fração, obtendo o número dois. 

Figura 1 - Questão tipo 1

Fonte: Arquivo pessoal do autor (2017).

Nas questões tipos 2 e 3, dois alunos fizeram o mesmo proce-
dimento da questão 1, utilizando as operações com frações de forma 
correta, no entanto, as mesmas envolviam raízes quadráticas, o que 
dificultou um pouco os cálculos.

Figura 2 - Questões certas tipo 2

Fonte: Arquivo pessoal do autor (2017).



71

Figura 3 - Questões certas tipo 3

Fonte: Arquivo pessoal do autor (2017).

Não foi identificada nenhuma questão dos três tipos de provas 
que se encaixasse nas classes B e C. 

Já na classe D, a prova tipo 1 apresenta erros pelo fato de os 
alunos não entenderem o conteúdo, pois eles não conseguem deter-
minar o  e a  Além de desenvolver as operações de forma sem sentido, 
como, por exemplo, para resolver , o aluno multiplica o número dois 
pelo numerador e pelo denominador, obtendo . Em seguida, soma 
as frações de denominadores diferentes, sem fazer o MMC, apenas 
somando .

Os alunos, nesse caso, segundo Llinares e Sánchez (1988), 
apresentam a ideia que os mesmos símbolos dos Números Natu-
rais também são utilizados para as frações, diferenciando-se somente 
no traço na horizontal. Logo, as suas experiências com os números 
naturais os levam a ver as frações como um ou de dois números na-
turais separados por um traço. Nesse entendimento, eles terminam 
utilizando os mesmos conhecimentos das regras e algoritmos com os 
Números Naturais para as frações. 
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Os alunos também apresentam erros conceituais, pois não sa-
bem somar e multiplicar com frações, como mostra a Figura 4.

Figura 4 - Erros Conceituais

Fonte: Arquivo pessoal do autor (2017).

Isso ocorre, na maioria das vezes, pois não se trabalha o trata-
mento conceitual nas escolas. Para que haja esse trabalho, é preciso 
refletir sobre as diversas ideias que estão sendo relacionadas à repre-
sentação fracionária (DAVID; FONSECA, 1997, p. 56). Tendo em 
vista esse panorama,

um dos principais motivos da dificuldade dos alunos em 
compreenderem o conceito de número racional, bem 
como saber utilizá-lo, está relacionado à ênfase nos proce-
dimentos e algoritmos no trabalho escolar com os núme-
ros racionais, sem haver preocupação e o cuidado com o 
aspecto conceitual. (NASCIMENTO, 2008, p. 200).
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Temos um exemplo na prova tipo 3, em que o aluno tenta 
reescrever a questão, porém, troca os valores das funções  e por , 
além de trocar os sinais positivos por negativos e mudar as frações. 
Acreditamos que essa resposta foi dada somente para não deixar a 
questão sem resposta alguma.

Figura 5 - Resposta para não deixar em branco

Fonte: Arquivo pessoal do autor (2017).

A classe E contou com dezenove alunos que erraram as questões 
dos três tipos de provas. Logo, um dos alunos apresentou erros coeren-
tes. Acreditamos que o erro foi por falta de atenção na hora de somar, 
pois o resultado foi de , porém, o aluno somou  . Com esse erro, não 
podemos afirmar que o aluno não entenda o conteúdo ou não saiba 
resolver a questão, pelo contrário, ele fez a substituição trigonométrica 
correta e as operações de MMC, multiplicação, adição e subtração.

Figura 6 - Erro coerente

Fonte: Arquivo pessoal do autor (2017).
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Na classe E, podemos fazer quatro subdivisões que são erros: envol-
vendo operações com frações; erros de substituição do valor da função; 
operações envolvendo radiciação; e, por último, erros com o MMC.

Comentaremos cada um desses erros. O primeiro é envolven-
do operações com frações, pois, como afirmam Llinares e Sánchez 
(1988), as operações com frações não aparentam tão naturais aos 
alunos, e, muitas vezes, são evitadas e substituídas por outros proce-
dimentos em busca da solução.

Como podemos observar na Figura 7, o aluno erra ao somar os 
numeradores ao invés de multiplicá-los.

Isso mostra que o aluno tem conhecimento dos valores das 
funções trigonométricas, mas erra em conteúdos anteriores. Esse 
aluno possui obstáculos epistemológicos no conteúdo que envolve 
operações com frações.

Figura 7 - Erro com frações

Fonte: Arquivo pessoal do autor (2017).

Outro erro recorrente que identificamos foi o dos casos de 
MMC. O aluno, assim como os demais, faz a substituição dos valo-
res das funções apresentadas na questão, mas quando realiza a opera-
ção com o MMC não consegue obter um resultado correto.
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Os alunos apresentam erros ao resolver o Mínimo Múltiplo 
Comum (MMC) ou simplesmente não se lembram das regras para se 
chegar ao resultado. Como mostra a Figura 8, os alunos conseguem 
determinar o MMC que, nos exemplos, são 6 e 4, porém, se confun-
dem ao dar continuidade aos cálculos.

Figura 8 - Erro de MMC

Fonte: Arquivo pessoal do autor (2017).

A seguir, identificamos erros de radiciação. Neste caso, o aluno 
realiza um erro conceitual, no qual ao invés de somar os radicais, ele 
faz uma simplificação. Nas Figuras 9 e 10, percebemos que o aluno 
desenvolve com destreza todas as operações de MMC e operações 
com frações, no entanto, possui dificuldades em operações com ra-
diciação.

Por último, identificamos o erro de conceito trigonométrico, 
em que o aluno troca os valores das funções trigonométricas. Nesse 
caso de  o certo seria  , no entanto, o aluno responde . O mesmo erro 
ocorre com a , sendo que o certo seria 1 e o aluno responde.
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Figura 9 - Erro trigonométrico - 1

Fonte: Arquivo pessoal do autor (2017).

Figura 10 - Erro trigonométrico - 2

Fonte: Arquivo pessoal do autor (2017).

Na classe F, três alunos conseguiram substituir os valores das 
funções seno, cosseno e tangente, porém, não souberam calcular as 
operações de multiplicação e soma de frações. Portanto o erro dele 
auxilia a identificarmos os principais erros dos alunos, quais os seus 
obstáculos epistemológicos e didáticos.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os erros cometidos pelos alunos durante as resoluções das três 
questões de funções trigonométricas propiciaram importantes dis-
cussões e reflexões para o ensino e aprendizagem da Matemática. 

Com as análises das três questões de funções trigonométricas, 
podemos concluir que os alunos possuem dificuldades em operações 
básicas com números racionais, especificamente, com frações. Já es-
perávamos que isso acontecesse, porém, não era previsto o alto índice 
de erros, como apresentamos nas análises das questões.

Foi evidente que do total de quarenta alunos, vinte e seis erra-
ram as questões, o que equivale a sessenta e cinco por cento; oito não 
resolveram, o que equivale a vinte por cento; e, por fim, apenas seis 
alunos responderam à questão corretamente, equivalendo a quinze 
por cento dos alunos.

Os erros apresentados são conceituais, ou simplesmente, come-
tidos por obstáculos didáticos e epistemológicos durante a formação 
básica, pois os alunos estão habituados a realizar atividades repetiti-
vas de memorização, necessárias para as avaliações periódicas. Outros 
pontos que contribuem para os erros e obstáculos dos estudantes são 
as respostas prontas dos problemas que não estimulam o aluno a 
pensar e investigar matematicamente, ocasionando desinteresse pela 
Matemática. 

Para amenizar o alto índice de erros de operações básicas com 
frações e os cálculos de MMC, aplicamos algumas aulas com a uti-
lização de recursos didáticos e atividades que fizessem com que os 
alunos superassem os seus obstáculos epistemológicos.  

Por fim, consideramos que a análise de erros pode ser uma me-
todologia de pesquisa e ensino, pois proporciona o professor verificar 
os principais erros dos alunos e, assim, planejar estratégias para de-
senvolver o ensino e aprendizagem da Matemática.
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O ENSINO DE GEOMETRIA MEDIADO PELA 
HISTÓRIA DA MATEMÁTICA

Denise Aparecida Enes Ribeiro
José Lamartine Barbosa

1 INTRODUÇÃO

O ensino de Matemática tem sido foco de estudo de vários 
pesquisadores no sentido de inová-lo e trazer novas metodologias 
para a sala de aula. Isto se deveria a uma insistente rejeição por parte 
dos alunos, caracterizando a Matemática como difícil e até mesmo 
sem sentido, pois os mesmos não enxergam de que forma a mesma 
poderia ser útil em suas vidas. As propostas de mudanças, porém 
nem sempre chegam às salas de aulas rapidamente, mostrando uma 
resistência dos professores devido à sua própria formação que não 
contempla adequadamente uma dimensão da Práxis Docente. A 
mesma preocupação se dá no ensino de Geometria onde o excesso de 
linguagem formal afasta os alunos de uma dimensão da matemática 
que nasceu de atividades inicialmente muito ligadas as situações pro-
blemas do cotidiano (BRASIL, 1998a; 1998b).

Nos anos finais do Ensino Fundamental, tem-se observado 
que a introdução de materiais concretos e do uso de jogos, na li-
nha do pensamento construtivista de Piaget, tem prevalecido. Porém 
conforme o ensino avança, os mesmos vão sendo deixados de lado 
devido à cobrança com o conteúdo por parte dos gestores, pela preo-
cupação com as provas externas (BRASIL, 1998a; 1998b). Também 
observamos que formas diferentes de se ensinar a Geometria como 
o Modelo de Van Hiele, são pouco conhecidos de nossos alunos e 
professores de ensino básico.
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Acreditamos que tais fatos se devem a uma formação de pro-
fessores baseada no modelo da Racionalidade Técnica, onde ocorre a 
dicotomia entre: Bacharelado e Licenciatura, Pedagógicas e Específi-
cas, Inicial e Continuada. Como alternativa adotamos o modelo da 
Racionalidade Prática (DINIZ-PEREIRA, 2014).

 Nossos objetivos com esse trabalho são, i) verificar as pos-
sibilidades pedagógicas de atividades com figuras geométricas, por 
meios algébricos e geométricos, para demonstração do Teorema de 
Pitágoras, a partir da História da Matemática, numa perspectiva 
interdisciplinar; ii) promover a formação de professores reflexivos 
sobre a própria prática, a partir da memória dos alunos de como 
eram feitas as demonstrações em Geometria, e de como este tipo 
de atividade realizada pode contribuir para o ensino/aprendizagem 
da Matemática, desde que realizada de maneira não convencional, 
utilizando de práticas alternativas; e, iii) promover junto aos alunos e 
professores o Modelo de Van Hiele, no sentido de superar o excesso 
de formalismo no ensino de Geometria.

Embora reconheçamos a importância das diversas metodolo-
gias, temos nos dedicado a estudar como a História da Matemática 
pode favorecer ao ensino aprendizagem. 

Buscamos em nossa prática a formação de professores reflexi-
vos e pesquisadores, e então introduzimos atividades ligadas à His-
tória da Matemática que possam desafiá-los a desenvolverem-se na 
perspectiva da Racionalidade Prática. 

De acordo com Carr e Kemmis (1986 apud DINIZ-PEREI-
RA, 2014), a visão prática concebe a educação como um processo 
complexo ou uma atividade modificada à luz de circunstâncias, as 
quais somente podem ser “controladas” por meio de decisões sábias 
feitas pelos profissionais, ou seja, por meio de sua deliberação sobre 
a prática. De acordo com essa visão, a realidade educacional é muito 
fluida e reflexiva para permitir uma sistematização baseada apenas na 
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técnica. Profissionais sábios e experientes desenvolverão julgamentos 
altamente complexos e agirão com base nesses julgamentos para in-
tervir na vida da sala de aula ou da escola e influenciar os eventos de 
uma ou outra maneira.

Mas os eventos da escola e da sala de aula terão sempre um      
caráter indeterminado e aberto. A ação dos profissionais 
em questão nunca controlará ou determinará completa-
mente a manifestação da vida da sala de aula ou da escola 
(CARR; KEMMIS, 1986, p. 36 apud DINIZ-PEREIRA, 
2014). 

Quanto a utilização da História da Matemática, Lopes e Fer-
reira (2013, apud CHAQUIAM, 2017, p. 14) afirmam que a mesma 
vem se consolidando com área de conhecimento e investigação em 
Educação Matemática nos últimos anos. Lorenzato (2010, p. 101) 
nos fala da importância de se historiar o ensino como motivação para 
as aulas e usando de um recurso que muitos consideram distante 
da realidade da sala de aula de matemática que é considerada fria, 
se resumindo a números, fórmulas, sistematizações, todos longe da 
realidade e da vida do aluno.

A História da Matemática constitui-se em uma proposta 
que enfatiza o caráter investigatório do processo de cons-
trução da Matemática, levando os estudiosos dessa área de 
pesquisa à elaboração, testagem e avaliação de atividades 
de ensino centradas no uso de informações históricas refe-
rentes aos tópicos que pretendem investigar. (MENDES, 
2001, p. 1).

Buscando ainda referência nas considerações de Fauvel (1991), 
sobre a importância da História da Matemática no ensino, concor-
damos com o mesmo quando afirma que:
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- a história aumenta a motivação para a aprendizagem;
- humaniza a matemática;
- mostra seu desenvolvimento histórico e como os concei-
tos matemáticos se desenvolveram;
- contribui para a mudança de concepção dos alunos em 
relação à matemática e a quebra de mitos;
- suscita oportunidades para a investigação e pesquisa em 
tópicos matemáticos. (FAUVEL, 1991, apud MIGUEL et 
al., 2009. p. 9). 

A História da Matemática não é apenas uma definição de ob-
jetos matemáticos, como nos afirmam Mendes e Chaquian (2016), 
mas de um processo criativo que envolve sociedade, cultura e cogni-
ção; onde se busca através dessas histórias compreender o contexto 
histórico e científico no qual determinado conceito foi gerado e o 
desafio de se fazer uma adequada transposição didática do mesmo, 
sem idealizações dos personagens envolvidos, ressaltando-se seu lado 
humano, profundamente humano. A Transposição Didática a que 
nos referimos, trata-se da teoria de Chevallard (1991) conforme Pais 
(2001, p. 18-19), a qual não pretendemos nos aprofundar, para não 
desviar do foco do trabalho.

Segundo D’Ambrósio (2012) a disciplina que hoje denomina-
mos de Matemática é na verdade uma Etnomatemática que se origi-
nou e desenvolveu na Europa, tendo recebido algumas contribuições 
das civilizações indiana e islâmica, e que chegou à forma atual nos 
séculos XVI e XVII e então foi levada e imposta a todo mundo a par-
tir do período colonial. O mesmo autor chama esta visão da mate-
mática de uma visão eurocentrista, a qual queremos superar, através 
introdução da História da Matemática no ensino de Matemática.

 A interdisciplinaridade com a Língua Portuguesa e a História da 
Matemática se dará através da leitura e interpretação de textos sobre a 
atividade realizada, a história de vida do personagem em questão, ou 
mesmo lendas que agreguem informações de caráter histórico.
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Para Fazenda (1995, p. 63) “a atitude interdisciplinar visa, nes-
se sentido, uma transgressão aos paradigmas rígidos da ciência esco-
lar atual, na forma como vem se configurando, disciplinarmente”. 
Enfim abrir aos alunos uma nova visão de mundo e da matemática, 
como disciplina que não está isolada dos fatos sociais e históricos. 
Observamos a transgressão ocorrer, quando os próprios alunos ques-
tionam o porquê de haver um texto em Matemática, pois a prática 
de leitura não é comum nesta disciplina.

Realizamos então uma atividade com o Teorema de Pitágoras, 
e esperamos que os alunos compreendam suas aplicações práticas 
historicamente e sua necessidade de formalização. Mas como essa 
formalização é passada em nossas salas de aula? Será que há demons-
trações? E que tipo de demonstrações? Mais rigorosas ou mais intui-
tivas, promovendo a compreensão muito mais que a memorização?

Seguimos então norteados pelos estudos de Van Hiele (1983) 
sobre a aprendizagem de Geometria (LINDQUIST; SHULT, 1994, 
p. 1-2; 8-16). Este autor nos apresenta um modelo desenvolvimen-
tista onde os progressos dos alunos dependem muitos mais das eta-
pas percorridas e estímulos ocorridos do que a idade.

Baseando-nos então nesses parâmetros, realizamos nossa pesquisa 
onde seguimos os esses procedimentos, a partir da seguinte atividade.

Evidencia assim o que ele chama de maturidade geométrica, 
que não tem a ver com a idade cronológica dos alunos, mas sim das 
atividades e oportunidades de desenvolver este tipo de raciocínio.

Nível 0 – Básico – Visualização: reconhecem-se formas geomé-
tricas com base em sua aparência física e como um todo.

Nível 1 – Análise – a forma recua, e aparecem as propriedades 
das figuras.

Nível 2 - Dedução Informal – começa a se formar uma rede 
de relações, estudas as relações desenvolvidas nos níveis anteriores 
buscando inclusões e implicações.
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Nível 3 - Dedução Formal- compreende-se a natureza da dedu-
ção, identificar as informações implícitas e de condições necessárias 
e suficientes.

Nível 4 – Rigor - Geometria no plano abstrato. 

As pesquisas de Van Hiele se concentraram nos três primeiros 
níveis, onde buscava uma mudança no ensino Básico. Evidencia-se 
a importância da Visualização como etapa inicial para se chegar aos 
outros níveis.

Também se percebe que o excesso de formalismo em nossos 
cursos de licenciatura não significa que a matemática esteja sendo 
ensinada de forma rigorosa em nossas escolas, mas sim acaba gerando 
um desânimo no professor que ao invés de propor formas mais intui-
tivas de se fazer demonstrações com sentido aos alunos, muitas vezes 
acaba desistindo da tarefa e só apresenta os resultados já consagrados, 
o que por sua vez reforça os mitos em relação a matemática.

2 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

A pesquisa realizada teve caráter qualitativo cujo foco é o indi-
víduo com toda sua complexidade e na sua inserção e interação com 
o ambiente sociocultural e natural. Segundo Bogdan e Biklen (1994, 
p. 17) “os dados recolhidos são designados por qualitativos, o que 
significa ricos em pormenores descritivos relativamente a pessoas, 
locais e conversas, e de complexo tratamento estatístico”.

Na atividade proposta, pedimos aos alunos que em grupo for-
massem um quadrado com as figuras dadas (4 triângulos retângulos 
de medidas a e b e 1 quadrado de medida c.) e chegassem então à 
Figura 1.
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Figura 1 - Quadrado de lados bxc.

Fonte: RPM-74. Revista do Professor de Matemática.

Observações: Nesta construção o professor deve formular al-
guns questionamentos reverentes aos conceitos a serem trabalhados. 
São questionamentos que de forma intuitiva irão ajudar os alunos 
em suas conjecturas e processos de raciocínios.

Pede-se aos alunos que retirem o quadrado maior da figura for-
mada anteriormente e forme a mesma figura agora com os outros 
dois quadrados menores (quadrados de medida a e b, respectivamen-
te), ou seja, 02 quadrados e 04 triângulos. Teremos então uma nova 
figura, a Figura 2 como segue:

Figura 2 - Quadrado de lado axb

Fonte: RPM-74- Revista do Professor de Matemática.
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Em seguida pede-se aos alunos que de forma livre e intuitiva 
digam como através dessas figuras pode-se demonstrar a validade do 
Teorema de Pitágoras cuja fórmula já é de conhecimento de todos 
neste nível de ensino.

Neste momento (conforme o nível de ensino) alguns podem 
conhecer a fórmula algébrica e outros não, a intenção é que a ati-
vidade seja apresentada para inicializar o conceito do Teorema de 
Pitágoras. É então apresentada a história de Pitágoras, através da lei-
tura e interpretação de um texto sobre o mesmo, sua importância 
para a Matemática e sobre a história do Triângulo Retângulo e o 
Teorema de Pitágoras, bem como relatar considerações sobre as 360 
demonstrações possíveis, dos relatos acadêmicos e que esta demons-
tração apresentada dada é atribuída ao matemático Bháskara. Tam-
bém discorremos sobre Bháskara e a matemática indiana. Espera-se 
a compreensão subjetiva da demonstração por comparação de áreas 
dos dois quadrados que formam as Figuras 1 e 2.

Ressaltamos ainda que o Teorema de Pitágoras era conhecido dos 
povos egípcios e mesopotâmicos, desta forma buscamos que o aluno 
compreenda que muitas vezes o conhecimento que nos chega é emba-
sado numa visão eurocentrista, que ressalta a alguns autores como sím-
bolos de uma cultura enquanto outros são relegados ao segundo plano.

A última atividade é demonstrar por semelhança de triângulos o 
teorema de Pitágoras, que é atribuída ao próprio Pitágoras. 

Nela se pede aos alunos que recortem as folhas A4 pela dia-
gonal, de modo a formar dois triângulos retângulos. Um dos triân-
gulos deve ser recortado novamente pela altura, onde teremos três 
triângulos semelhantes. Comparam-se os três triângulos pelos lados e 
estabelecem-se relações que desembocam na relação do Teorema de 
Pitágoras que assim fica comprovado por semelhança de triângulos. 

Essas atividades foram adaptadas do livro: História nas Aulas 
de Matemática de Iran Abreu Mendes e Miguel Chaquian (2016) e 
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aplicadas em turmas de Prática de Ensino de Matemática III e IV, 
justamente para demostrar de forma prática aquilo que em debates e 
reflexões anteriores já havíamos discutido. Buscamos seguir o Mode-
lo de Van Hiele no sentido de valorizar a Visualização e a discussão 
passo a passo dos procedimentos, relembrando conceitos e proprie-
dades das figuras já conhecidas e introduzindo novos conceitos, con-
forme o nível de aprendizagem de nossos alunos.

3 DISCUSSÕES E RESULTADOS

Aplicamos um questionário aos alunos das disciplinas de Prá-
tica de Ensino da Urca, campus Crajubar; em que de um universo 
de 20 alunos, 8 cursavam a disciplina de Prática de Ensino III e 12 
de Prática de Ensino IV. Destes, apenas 13 alunos responderam. As 
perguntas discorriam sobre a atuação docente de seus professores de 
Matemática da educação Básica, se já tinham feito a demonstração 
do Teorema de Pitágoras e de que maneira tinham feito. Também 
pedimos sua opinião sobre as atividades realizadas. 

Com relação à pergunta: Como seu professor de Geometria 
fazia essa demonstração, as respostas foram que a maioria não fazia 
(8 alunos, perfazendo 63%), não se lembram (3 - 23%), expositiva 
com exemplos (1 - 7,6%) e uso de história com figuras geométricas 
(1 - 7,6%). 

Analisando essas respostas podemos perceber uma tendência en-
tre os professores de não fazerem demonstrações aos alunos, apesar de 
em nossas faculdades e Universidades grande parte do curso ser dedi-
cado às disciplinas específicas onde o rigor formal é bastante exigido.

Com relação à pergunta de como as demonstrações foram rea-
lizadas em nossas aulas, com uso de materiais geométricos manipula-
dos e História da Matemática as respostas foram que:
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• essa forma de trabalhar ajuda na melhor aprendizagem da 
geometria 100%), pois:

• chamam mais a atenção do aluno (23%); 
• ajuda a compreender melhor a demonstração, pois é feita 

passo a passo (23%), 
• facilita a compreensão e torna mais prazeroso o aprendi-

zado (15,4%),     
• chama mais a atenção e ajuda a profundar os conceitos 

trabalhados (15,4%). 

Outras respostas afirmavam que aproxima o aluno de seu co-
tidiano, complementa a atividades, podem ajudar na compreensão 
dos conteúdos... 

Quero ressaltar que estes dados são mais um indicativo para se 
fazer uma discussão e reflexão das práticas docentes em Geometria 
do que propriamente um levantamento quantitativo. 

Respeitando-se, pois, os Níveis de Van Hiele e as etapas de de-
senvolvimento cognitivo de cada aluno, pode-se ensinar geometria 
com significado, resgatando sua importância com a História da Mate-
mática e o contexto em que suas maiores descobertas foram realizadas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Buscamos com estas atividades auxiliar aos alunos se apropriarem 
de conceitos Geométricos como o Teorema de Pitágoras, inicialmente 
de forma intuitiva seguida do rigor formal esperado, porém paulatina-
mente, respeitando-se o seu desenvolvimento cognitivo e sua interação 
com o objeto de estudo de forma que possa construir seu próprio co-
nhecimento. De acordo com os estudos de Van Hiele (1983) o primei-
ro passo para despertá-lo ao pensamento geométrico é a Visualização.
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Integramos a História da Matemática, para a compreensão dos 
alunos de que a Matemática não é feita de fórmulas mágicas e descon-
textualizadas, mas sim fruto de uma construção histórica e cultural 
humana além de buscarmos superar a visão eurocêntrica dessa ciência.

Este relato busca contribuir para a Formação de Professores de 
Matemática, tanto na Perspectiva de Formação Inicial como Conti-
nuada, para que as inovações necessárias realmente cheguem às nos-
sas salas de aula. Pode ser aplicada em cursos de formação de profes-
sores, em Licenciaturas de Matemática, cuja preocupação seja com a 
formação na dimensão da Racionalidade Prática como mencionado 
anteriormente buscando formar professores reflexivos e pesquisado-
res de sua própria prática. As escolas da rede pública e privada, tam-
bém podem se beneficiar das metodologias desenvolvidas, se tiverem 
compromisso real com um ensino de matemática que seja motivador 
para o aluno construir seu próprio conhecimento.

Assim esperamos que esta pesquisa nos ajude a compreender 
como atividades de ensino de geometria de caráter interdisciplinar, a 
partir da História da Matemática, possam resgatar em nossos alunos, 
a significação, a motivação, a curiosidade, enfim o encantamento na 
aprendizagem da matemática.

Vislumbramos assim, saídas planejadas e estudadas de como 
tornar a matemática de forma geral e mais especificamente a Geo-
metria, atrativa de se aprender, deixando de ser instrumento de ex-
clusão, mas antes sim de autonomia e inclusão, auxiliando a vencer 
o fracasso escolar.
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1 INTRODUÇÃO

O continente africano contribuiu com a formação e crescimen-
to de várias áreas do conhecimento, sem contar a sua contribuição 
com a força motriz bruta escravizada e exportada para vários países, 
inclusive o Brasil; e a Matemática, como ciência e como disciplina 
foi extremamente beneficiada com os conhecimentos produzidos por 
matemáticos oriundos desse continente. A matemática produzida 
pelo povo africano foi e é tão importante quanto a matemática pro-
duzida pelo ocidente, principalmente quando se fala da matemática 
enquanto cultura de um povo e repassada de geração para geração. 
Diversas foram as tendências da educação matemática criadas para 
buscar um melhor repasse dos conteúdos matemáticos, de forma que 
os professores possuíssem e possuam subsídios teóricos e práticos 
para o repasse dos conteúdos matemáticos; onde uma dessas ten-
dências lida diretamente com a matemática, enquanto componente 
cultural de um povo: a Etnomatemática.

A Etnomatemática, criada por Ubiratan D’Ambrósio com um 
programa, teve seu surgimento em 1984, no quinto congresso de 
Educação Matemática que aconteceu em Adeláide, Austrália; contu-
do a primeira vez que esse termo foi em empregado, data de 1975, 
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quando D’Ambrósio discutiu, em uma conferência, o papel do cál-
culo diferencial nas noções de tempo nas ideias de Newton. Segun-
do D’Ambrósio (1995, p. 1), a Etnomatemática é um programa de 
pesquisa que procura entender o saber/fazer matemático ao longo 
da história da humanidade, contextualizando em diferentes grupos 
de interesses, comunidades, povos e nações. Nesse sentido segue a 
Afroetnomatemática, apesar de esta não ser um programa de pesqui-
sa, mas sim uma vertente africana da Etnomatemática.

A Afroetnomatemática não se faz presente apenas no conheci-
mento pedagógico da matemática, mas está presente em uma ampli-
tude de outras atividades como a música, astronomia, religião, jogos 
etc., e estre trabalho servirá de subsídios teórico e metodológico para 
que os alunos compreendam a África como o berço da cultura oci-
dental; contudo, para que isso aconteça irá se fazer uma pequena 
pesquisa, através de perguntas e respostas na modalidade sim ou não, 
onde professores e alunos irão responder sobre alguns dos assuntos 
presentes neste estudo.

O objetivo deste trabalho é mostrar como a cultura africana 
está presente na Matemática, como ciência e como disciplina; e a 
importância da implantação de uma disciplina nos cursos de licen-
ciatura plena em matemática que verse sobre a Afroetnomatemáti-
ca, demonstrando a sua presença, mesmo que implícita, nas práticas 
pedagógicas em outras disciplinas, conforme citado pelo site Porvir 
(2018), que o que costuma ser visto como um desafio para os profes-
sores de matemática, que é abordar temas como análise combinató-
ria, gráficos, probabilidade e raciocínio lógico, a Afroetnomatemática 
consegue solucionar de forma simples ao mesmo tempo que aborda a 
história da África, que está diretamente ligada com a do Brasil.

A constante busca pela melhoria e simplicidade do repasse dos 
conteúdos matemáticos nas salas da educação básica vislumbra a neces-
sidade de constante estudos e buscas quase que intermináveis do melhor 
método; contudo os povos antigos já possuíam esses métodos, que, in-
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felizmente, não foram absolvidos pela contemporaneidade e necessitam 
ser resgatados, tomando como base a Etnomatemática e suas vertentes.

2 ETNOMATEMÁTICA E AFROETNOMATEMÁTICA

A Educação Matemática propiciou à Matemática como dis-
ciplina inúmeras tendências que impactam a práxis dos professores 
se bem planejadas e utilizadas em sala de aula. A Etnomatemática 
foi incluída no rol de tendências da educação matemática, contudo, 
ela, vai muito mais adiante, haja vista, que seu criador, o professor 
Ubiratan D’Ambrósio a classificou como um programa. A Afroetno-
matemática segue, a sua coirmã, haja vista que, apesar das diferenças 
que lhe é peculiar, deriva da Etnomatemática; pois estuda as práticas 
étnico-culturais do povo africano como um todo, tomando como 
base os pressupostos etnomatemáticos.

Ubiratan D’Ambrósio, no ano de 1975, foi o primeiro a utilizar 
a palavra Etnomatemática, contudo, essa terminologia, aparece com 
uma maior evidência em 1977, nos Estado Unidos, em um evento 
que reuniu inúmeros especialistas das mais diferenciadas etnociências. 
A Etnomatemática tem oficialmente o seu nascimento, o 5.º Con-
gresso Internacional de Educação Matemática realizado na Austrá-
lia em 1984, onde D’Ambrósio apresentou para o mundo um novo 
campo de pesquisa. D’AMBRÓSIO (1993) define a Etnomatemática 
como a arte ou técnica de explicar, de entender, de se desempenhar 
na realidade, dentro de um contexto cultural próprio. A Etnomate-
mática busca explicar como a aprendizagem acontece no seio de um 
determinado grupo, trazendo tais conhecimentos para o contexto es-
colar formal com o intuito de demonstrar que as diferentes culturas 
possuem meios próprios de trabalhar a matemática como disciplinas.

Existem inúmeras maneiras de se trabalhar a matemática e seus 
conceitos, onde a produção de conhecimento gerada pelos diferentes 
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grupos deve ser valorizada e é nesse que a Etnomatemática se insere, 
pois ela considera que o conhecimento matemático está diretamen-
te ligado às tradições sociais e culturais de cada grupo cultural. A 
Etnomatemática, através da sua propostas de estudar as práticas et-
noculturais fora da sala de aula, dá, aos alunos, uma oportunidade 
ímpar de adquirir novos conhecimentos sem perder as características 
formais da Matemática como disciplina e como ciência; haja vista 
que o linguajar matemático se faz presente em tudo que se vai exe-
cutar e em todas as outras áreas do conhecimento; fazendo parte do 
contexto sociocultural em que os discentes estão inseridos. 

Costa Júnior (2004), conceitua a Afroetnomatemática como 
uma área de pesquisa que estuda as contribuições dos povos africa-
nos na matemática, física e informática, buscando o desenvolvimen-
to do ensino nessas disciplinas nas terras onde os afrodescendentes 
são maioria, buscando utilizar a sua cultura para facilitar o ensino e 
o aprendizado. A Afroetnomatemática é uma subárea da Etnomate-
mática que procura trabalhar, dentro e fora da escola, a contribuição 
do povo africano e de seus afrodescendentes na matemática foram 
extremamente importante para o crescimento da matemática como 
ciência e como disciplina, conforme citado por Viliczinski (2018) 
que todos os povos possuem a sua ciência, experiências, invenções e 
diversos tipos de capacidades. 

A matemática africana é tão rica em contribuições para o cres-
cimento e fomento da Matemática como ciência quanto a ocidental, 
haja vista que o oriente é considerado o berço dessa tão importante 
e crescente área do conhecimento, conforme Lopes (2014, p. 10), 
a nossa noção de ciência parte do pressuposto de que tudo veio ou 
iniciou-se na Grécia e de que os outros povos em nada contribuíram, 
quando na verdade a África, seus povos e suas produções são funda-
mentais em todos esses processos. Ratificando o que se acabou de 
afirmar, Lopes (2014, p. 12) cita que:
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os conhecimentos que chegaram até nós não são um acú-
mulo unicamente dos europeus: basta lembrar que os pri-
meiros matemáticos, como Tales de Mileto e Pitágoras, 
desenvolveram suas teorias e contribuições depois de longas 
viagens à região da Babilônia, Ásia menor (Turquia) e norte 
da África, principalmente o Egito, grande ponto de encon-
tro entre a Europa, a África e a Ásia. Ali, se impressionaram 
com as pirâmides, a avançada tecnologia agronômica, a bi-
blioteca de Alexandria e os aprofundados estudos de Astro-
nomia, Geometria, Trigonometria, Filosofia etc. [...]

Nesse sentido, percebe-se que a Matemática que conhecemos 
hoje deriva de nossos ancestrais africanos, sendo de suma importân-
cia que se conheça suas contribuições para a sala de aula da educação 
básica; onde, nos cursos de licenciatura em Matemática, muitas vezes 
utiliza-se pressupostos afroetnomatemáticos, contudo, não se tem 
conhecimento da sua origem; da sua concepção histórica e da sua 
utilização na antiguidade, apenas os regramentos contemporâneos 
de materiais e atividades que possuem séculos de existência.

3 A MATEMÁTICA E AS LEIS 10.639/2003 E 11.645/2008 

A lei 10.639, de 9 de janeiro de 2003, alterou a Lei de Diretri-
zes e Bases da Educação Nacional (Lei nº. 9.394, de 1996 - LDB), 
acrescentando a obrigatoriedade do ensino da História e Cultura 
Afro-Brasileira nos estabelecimentos de ensino oficiais e particulares 
instalados aqui no Brasil, nas etapas de ensino fundamental e médio. 
Já a Lei 11.645/2008 vem regulamentar a Lei 10.639/2203, alteran-
do o parágrafo primeiro do artigo 26-A da Lei nº. 9.394, de 1996 
(LDB). A promulgação dessas duas leis foram de suma importância 
para que se pudesse pagar uma dívida histórica com os irmãos afro-
descendentes, desmistificando a sua cultura a partir do berço do co-
nhecimento, que são a escolas, desde os nível fundamental até chegar 
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ao nível médio. Tal iniciativa foi um avanço imenso para a educação 
brasileira em face da necessidade de buscar cumprir a nossa carta 
magna, estabelecendo igualdade de condições para todas as pessoas, 
independente de raça, cor, sexo, religião etc.

A Matemática como disciplina, apesar de utilizar muitos dos 
pressupostos da matemática africana, através das tendências da edu-
cação matemática, pouco tem sua história contada com relação às prá-
ticas culturais africanas inseridas no cotidiano matemático. Existem 
inúmeras atividades matemáticas que são utilizados pelos docentes na 
educação básica na sala de aula, originários da cultura africana que estes 
desconhecem a sua história indo na contramão ao que estabelece as leis 
10.639 e 11.645, que, apesar de estabelecerem as áreas em que a histó-
ria afro-brasileira deve ser contada, por analogia a matemática, através 
de seus docentes, para enriquecer as aulas e trabalhar a interdisciplina-
ridade deveriam também incluir os pressupostos históricos da matemá-
tica africana, estabelecendo dessa forma um enlace histórico e cultural.

3.1 A Afroetnomatemática no brasil e seus recursos étnico e 
culturais para a sala de aula

A Etnomatemática, como programa e como tendência da Edu-
cação Matemática data da década de 1970, portanto, tem aproxima-
damente quase cinquenta anos que vem dando subsídios no campo 
educacional na forma que conhecemos e se formos falar em Mate-
mática, é um bebê que ainda engatinha. Já a Afroetnomatemática é 
extremamente mais recente, se tomarmos como base a acepção da 
palavra e não a etnia africana e a suas atividades matemáticas. Segun-
do Costa Júnior (2004), a Afroetnomatemática tem seu início no 
Brasil através do movimento negro, que buscava melhorar o ensino 
e a aprendizagem da matemática em comunidades quilombolas e em 
localidades onde os afrodescendentes são maioria.
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O movimento negro no Brasil data desde a época do período 
escravagista, ganhando força a partir da libertação dos escravos em 
1888, com a promulgação da lei Áurea; contudo, adquire força a 
partir da década de 1960. Fahs (2016) infere que esse movimento 
formou importantes grupos de defesa dos direitos do negro tomando 
como referência Rosa Parks, Martin Luther King, Nelson Mandela e 
Abdias Nascimento, que foram figuras históricas que lutaram contra 
a segregação racial e os direitos civis dos afrodescendentes dentro e 
fora de seus países de origem.

A história africana é riquíssima, bem como a luta de seus gru-
pos por igualdade de condições para com os outros povos e na Ma-
temática não foi diferente, pois é perceptível uma cultura excludente 
no sentido da pouca ou quase nenhuma divulgação das práticas et-
noculturais e seus pressupostos no ensino da matemática. A África 
coloca à disposição do ocidente inúmeros conteúdos matemáticos 
que podem ser abordados na sala de aula, que se relacionam com os 
que são aplicados nas nossas escolas nos dias atuais, como por exem-
plo: análise combinatória nos gráficos de Sona, formas geométricas 
nos fractais, raciocínio lógico nos jogos Mancala, Shisima e Yoté; 
números primos no osso de Ishango, ângulos na capoeira e por fim, 
probabilidade no jogo de búzios, dentre tantos outros.

4 OS GRÁFICOS DE SONA E SUA INSERÇÃO NA MA-
TEMÁTICA

Os Gráficos de Sona representam um tipo de escrita, que pos-
sui uma pessoa que funciona como um tipo de narrador que pode 
vir a narrar uma história ou um fato real. São originários de Ango-
la, mais precisamente do nordeste daquele país, desenvolvido pelo 
povo Tshokwe. Os gráficos de Sona são desenhos matemáticos feitos 
na areia, denominado por aquela etnia de lusona. O conhecimento 
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desses gráficos ultrapassou as fronteiras regionais angolanas para se 
tornar conhecido no Congo e na Zâmbia.

O pouco que sabemos dessas figuras geométricas nos mostram 
que elas, sem o conhecimento de fórmulas matemáticas, fazem com 
que, quem as utiliza, trabalhem os conceitos de conteúdos mate-
máticos trabalhados e definidos cientificamente no ambiente escolar 
como a Análise Combinatória; Mínimo e Máximo divisores comum.

Os gráficos de Sona, além de ser utilizados para contar his-
tórias, podem muito bem ser utilizados para cálculos matemáticos. 
Gerdes (1992) citado por Alexandre (2015) infere que muitos dos 
ornamentos africanos apresentam várias formas de simetria. Uma 
delas é a simetria rotacional de ordem quatro, isto é, as figuras coin-
cidem com elas mesmas após uma rotação de 90, 180, e 270 graus. 
O autor da como exemplo uma figura tradicional de Gana, onde a 
sua simetria induz a uma prova do Teorema de Pitágoras5. A forma-
ção das figuras geométricas Sona utiliza processos semelhantes ao do 
máximo divisor comum de dois números (linhas e colunas), bem 
como a determinação de traçado que formará o desenho pode ser 
feito através da análise combinatória.

Percebe-se que os Sonas não são utilizados apenas ilustrar, na 
modalidade geométrica, histórias; a matemática também é trabalha-
da, desde a simetria geométrica até chegar a cálculos matemáticos. 
Sua riqueza em detalhes é desconhecida da grande maioria dos es-
tudantes de graduação em matemática do curso de Licenciatura da 
UDCS/URCA, conforme se demonstrará mais adiante.

5 O OSSO DE ISHANGO NA MATEMÁTICA

O osso de Ishango é proveniente do vilarejo de Ishango, si-
tuado no Congo. Santos (2016), infere que o osso de Ishango é: é 

5  Disponível em: http://jnsilva.ludicum.org/hm2008_9/7africa.pdf.
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um pequeno osso petrificado, de apenas 10 cm de comprimento, 
com um cristal de quartzo em uma extremidade (provavelmente para 
gravar, já que na época não existia a escrita) e que trazia três séries de 
entalhes agrupados. 

O osso de Ishango, é considerado cientificamente como ins-
trumento de contagem e de cálculo mais antigo do mundo em de-
trimento ao Osso de Lebombo, em virtude de possuir um sistema 
aritmético mais concreto, conforme infere Santos (2016) ao afirmar 
que tal instrumento data do período paleolítico, mas especificamente 
de 20.000 a.C. 

A linguagem numérica progride à medida que os povos antigos sen-
tiram a necessidade de fazer contagens e contas mais complexas, exigindo 
que a matemática da sua época se desenvolvesse com maior rapidez.

Santos (2016) mostra que o Bastão de Ishango tem sua primeira 
coluna com entalhes unidas em pequenos grupos: de 3 e 6 entalhes; 4 e 
8; 10; 5 e 5; e 7 entalhes. As outras duas colunas são formadas por gru-
pos de 11, 21, 19, 9 e 11, 13, 17, 19 entalhes. Existem duas correntes 
de arqueólogos que defendem explicações diferentes para os entalhes 
no Osso de Ishango. A primeira corrente afirma que o bastão de Ishan-
go é um jogo aritmético que, para quem defende ser um jogo aritmé-
tico, diz que uma operação de duplicação dos números aproximada na 
primeira coluna, seguida do “ritmo” de 10 + 1, 20 + 1, 20 – 1, 10 – 1 
e, na seguinte, os números primos entre 10 e 20 (SANTOS, 2016).

A segunda corrente de arqueólogos defende que o Osso de 
Ishango é uma representação do calendário Lunar. Santos (2016) 
afirma que para quem defende ser a representação do calendário lu-
nar, diz que a soma de cada uma das duas últimas colunas 11, 21, 
19, 9 e 11, 13, 17, 19 é igual a 60, ou seja, dois meses lunares, e a 
primeira coluna dá um total de 48 traços, equivalente a um mês e 
meio lunar. Denota-se que, com o Osso de Ishango, data de mais ou 
menos vinte e dois mil anos e o povo africano já utilizava os sistemas 
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de numeração de base mista. Santos (2016) cita que os antigos povos 
africanos tinham excelente conhecimento dos sistemas de numera-
ção 10, 12 e 60 e que até hoje utilizamos esse sistema de numeração, 
ao contarmos os meses do ano, marcarmos as horas do dia etc.

A riqueza da matemática africana, como a sua cultura, é imensa 
e extremamente desconhecida na academia e na educação básica. No 
Curso de Matemática da UDCS/URCA, apesar de termos uma dis-
ciplina que trabalha a História da Matemática, percebe-se que os aca-
dêmicos desconhecem esse bastão histórico, como também o Sona.

6 JOGOS MATEMÁTICOS AFRICANOS: OS MANCALAS

Os jogos matemáticos são oriundos de várias partes do mundo, 
onde o ensino e aprendizagem em matemática tem seu desenvolvi-
mento muitas vezes pautado na utilização desse material. A África 
produziu um vasto material matemático a partir de jogos, a partir dos 
mancalas, que ao contrário do que se pensa não é um único jogo e sim 
vários tipos de jogos de tabuleiro, que se apresentam com nomes e 
formas distintos, dependendo da região da África onde são utilizados.

Segundo Santos (2008), os jogos de tabuleiros conhecidos 
como Mancalas, também chamados de jogos de semeaduras ou jogos 
de contagem e captura. [...] é um jogo com profundas raízes filosófi-
cas. Pode-se perceber que esse tipo de jogo é culturalmente difundido 
desde muito tempo, havendo divergência entre pesquisadores sobre o 
período de seu surgimento. Santos (2008, p. 14) afirma que, aproxi-
madamente 1400 anos a. C., tabuleiros Mancalas foram encontrados 
em templos no Egito. As diversas distinções de datas citadas por inú-
meros pesquisadores não permitem estabelecer uma data específica, 
não permite dar uma afirmação mais concreta em relação a datas de 
surgimento, mas pode-se afirmar, sem sombra de dúvida, que ele é 
oriundo cronologicamente antes do nascimento de Cristo.
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O jogo Mancala utiliza sementes ou pedras pequenas como pe-
ças, onde a sua movimentação tem como representação de semear e 
colher e os brincantes devem obrigatoriamente recolher sementes, que 
não pertencem a nenhum deste que estão colocadas em casas no tabu-
leiro, semeando-o, inclusive nas do seu adversário. Seguindo as regras, 
em dado momento o jogador faz a “colheita” de sementes que passam 
a ser suas. Ganha a partida aquele jogador que recolher mais semente.

Conforme Santos (2018, p. 16), o Mancala era utilizado em 
diversas atividades cotidianas de um povo. Ele servia para comemo-
rar a fartura em colheitas; em virtude de falecimento de membros de 
uma comunidade, era jogado durante o velório; era utilizado para 
escolha do novo líder de uma tribo etc. O Mancala não era consi-
derado pelo povo africano um simples jogo. Ele servia, segundo a 
inferência do autor no parágrafo anterior, para uma diversidade de 
situações dentro de cultura africana, inclusive atualmente. No am-
biente acadêmico, o jogo Mancala é muito mais conhecido do que 
outros recursos da matemática africana, contudo, não se verifica que 
os acadêmicos e professores têm conhecimento de sua história, mas 
sim, apenas o seu regramento para jogar.

7 METODOLOGIA DA PESQUISA: A AFROETNOMA-
TEMÁTICA NO CURSO DE MATEMÁTICA DA URCA

Um dos objetivos deste trabalho é o de levar a Matemática 
Africana, através da Afroetnomatemática para o Curso de Matemáti-
ca da URCA, principalmente na Unidade Descentralizada de Cam-
pos Sales (UDCS/URCA); contudo, para que isso aconteça, fez-se 
necessário verificar o grau de conhecimento de professores e alunos 
acerca de alguns dos recursos metodológicos da matemática prove-
niente da África. Foi feito junto a alunos e professores uma pesquisa 
acerca de seu conhecimento sobre a Afroetnomatemática e algumas 
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das diversas metodologias culturais em que a matemática foi inserida 
nesse continente.

Buscou-se fazer as seguintes perguntas: a) Você sabe o que vem a 
ser a Afroetnomatemática e o que ela estuda; b) Já ouviu falar nos grá-
ficos de Sona e quais conteúdos podem ser trabalhados em matemá-
tica? c) Você sabe o que vem a ser o bastão ou osso de Ishango e quais 
os conteúdos matemáticos que eles trabalham? d) Sobre os fractais, 
você já ouviu falar? Sabe o que eles trabalham? e) O jogo Mancala, 
você sabe o que é? f ) Qual o propósito do jogo Mancala? g) Você acha 
importante a inserção da Afroetnomatemática como um assunto a ser 
trabalhado na disciplina de prática de ensino? Essas perguntas foram 
feitas a 144 (cento e quarenta e quatro) acadêmicos e a 12 (doze) pro-
fessores do curso de Matemática da URCA, nas unidades de Campos 
Sales e CRAJUBAR, obtendo-se os resultados que se segue.

8 RESULTADO E DISCUSSÕES DA PESQUISA FEITA 
COM PROFESSORES E ALUNOS A AFROETNOMA-
TEMÁTICA

Foram feitas sete perguntas a professores e alunos do curso de 
matemática da UDCS/URCA e CRAJUBAR sobre a Afroetnomate-
mática. Conforme o Gráfico tabulado é evidente o desconhecimento 
dos alunos acerca da Afroetnomatemática. Dos cento e quarenta e 
quatro alunos pesquisados apenas trinta e cinco (24,3%) sabem o 
que é a Afroetnomatemática; seis (4,2%) já ouviram falar o que são 
os gráficos de Sona; três (2,1%) o que vem a ser o bastão de Ishango; 
nenhum aluno sabe o que vem a ser os fractais (0%); cento e vinte e 
três alunos (85,4%) )afirmam conhecer o que vem a ser o jogo Man-
cala, contudo, cinquenta e sete (39,6%) sabem o propósito do jogo; 
e cento e dezessete (81,3%) acham importante a inserção da Afroet-
nomatemática como conteúdo na disciplina de prática de ensino.
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Gráfico 1 - Pesquisa de conhecimento sobre afroetnomatemática com alunos do Curso 
de Matemática da URCA
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Fonte: Pesquisa feita com alunos do Curso de Matemática da UDCS/URCA e CRAJUBAR (Ju-
nho/2019).

Percebe-se com esses resultados que grande maioria dos estu-
dantes de graduação em Matemática da UDCS/URCA e do CRA-
JUBAR desconhecem a Afroetnomatemática e seus subsídios teóri-
cos e metodológicos, sendo extremamente necessária à sua inserção 
nas disciplinas de prática de ensino.
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Gráfico 2 - Pesquisa de conhecimento sobre a Afroetnomatemática com Professores
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Fonte: Pesquisa feita com alunos do Curso de Matemática da UDCS/URCA e CRAJUBAR (Ju-
nho/2019).

Com relação aos professores verificou-se que dos doze que 
responderam às perguntas, 100% destes sabem o que é a Afroet-
nomatemática; 25% (três professores) já ouviram falar o que são os 
gráficos de Sona e o que vem a ser o bastão de Ishango; nenhum pro-
fessor sabe dimensionar o que vem a ser os fractais (0%); 100% (12 
professores dizem conhecer o jogo Mancala, porém, 33,3% (quatro 
professores) afirmam saber qual o propósito do jogo; e 100% dos 
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professores afirmam da necessidade de ter a Afroetnomatemática 
como conteúdo em pelo menos uma disciplina didática para melhor 
terem subsídios do conhecimentos da matemática africana.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A riqueza da matemática como ciência e disciplina ultrapassam 
fronteiras e recursos metodológicos utilizados pelos docentes para 
poder enriquecer o conhecimento de seus alunos e principalmente 
subsidiá-los cientificamente acerca da história da matemática e da 
evolução de seus conteúdos no decorrer dos anos.

A educação matemática deu as suas contribuições para fomen-
tar o ensino da matemática com suas tendências, onde uma delas, 
criada por um brasileiro, se sobressai entre todas as outras ao incor-
porar na sua metodologia o conhecimento cultural dos povos e a 
inserção da Afroetnomatemática como uma subárea da Etnomate-
mática mostra a preocupação de se inserir todas as culturas no dia 
a dia da matemática, informando e mostrando que a matemática 
nasceu culturalmente no berço do mundo a África. Com o presente 
estudo percebeu-se que pouco sabemos da matemática africana e de 
suas contribuições para as ciências no geral; principalmente porque 
culturalmente estuda-se a matemática do ocidente e suas contribui-
ções para a sala de aula; deixando de lado a matemática oriental e, 
principalmente a africana.

Percebeu-se nos resultados deste trabalho, ao pesquisar sobre a 
Afroetnomatemática e fazer perguntas a alunos e professores, que os 
mesmos pouco sabem dos recursos metodológicos e culturais da ma-
temática africana, pois, como citado anteriormente, inexiste a cul-
tura de se aprofundar na história da matemática oriundo do oriente 
e da África. Faz-se necessário que, não só o curso de Matemática da 
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UDCS/URCA, mas todos os cursos, seja ele de matemática ou não, 
inserir em disciplinas didáticas a história africana e especificamente 
na Matemática, a Afroetnomatemática.

Vive-se em um período estranho, onde a o preconceito de cor, 
raça, gênero, religião e a intolerância circundam a sociedade brasilei-
ra e mundial e a inserção de um conteúdo voltado para disseminar a 
cultura de  um povo que ajudou a formar a economia de nosso país 
se faz necessário e com os resultados desse estudo tornou-se mais 
evidente a necessidade de incluirmos a Afroetnomatemática como 
conteúdo da disciplina de Prática de Ensino.
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EDUCAÇÃO EMOCIONAL: O ENSINO E 
APRENDIZAGEM DA MATEMÁTICA A PARTIR 

DE UM OLHAR MAIS AFETIVO

Adriana da Silva Velozo Bezerra
Aylla Gabriela Paiva de Araújo

1 INTRODUÇÃO

Sabemos que a matemática é uma disciplina muito importante 
para que alunos possam desenvolver o raciocínio lógico, a criatividade e 
a capacidade de resolver problemas. Entretanto, podemos perceber que 
o ensino e aprendizagem desta disciplina tem desenvolvido nos alunos 
emoções como raiva, medo, tristeza, o que na maioria das vezes causa um 
afastamento afetivo do aluno em relação aos conteúdos matemáticos.

Tendo em vista refletir sobre este cenário, e após participarmos 
de um curso de Formação em Educação Emocional, procuramos 
pesquisar e nos aprofundar no campo da Matemática Emocional, 
buscando compreender os efeitos provocados na relação professor-
-aluno no processo de ensino e aprendizagem da matemática, e en-
tender as emoções produzidas quando os alunos se deparam com 
conteúdos matemáticos.

Considerando a importância da matemática para a vida de 
nossos alunos, há a necessidade de buscar formas de proporcionar 
aos alunos um encontro mais prazeroso com esta disciplina. Portan-
to, a partir da Educação Emocional procuramos refletir sobre nossa 
prática docente na busca de estratégias para proporcionar aos alunos 
um encontro afetivo positivo com a matemática, e a partir daí, fazer 
com que nossos alunos tivessem uma aproximação afetiva com os 
conteúdos matemáticos.
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Neste trabalho, tivemos como foco principal o primeiro encon-
tro com cada novo conteúdo, propondo uma prática pedagógica a 
partir da Educação Emocional, que fosse facilitadora, de modo que os 
alunos tivessem um encontro afetivo positivo em relação aos conteú-
dos matemáticos, gerando prazer e satisfação ao estudar esta disciplina, 
e, como consequência, desenvolver uma aprendizagem significativa.

A partir daí, buscamos resposta para a pergunta: quais as con-
tribuições de uma prática pedagógica sob um olhar mais afetivo a 
partir da Educação Emocional, tendo em vista proporcionar aos alu-
nos um encontro afetivo positivo com o conhecimento matemático?

Dessa forma, o objetivo deste trabalho foi refletir sobre as con-
tribuições da Educação Emocional no processo de ensino e aprendi-
zagem da disciplina de Matemática. Sendo assim, tivemos o intuito 
de evidenciar a experiência realizada na Escola Municipal de Ensino 
Fundamental Antônio Vital do Rêgo, na cidade de Queimadas – PB, 
com duas turmas do 9º ano do ensino fundamental.

Portanto, é muito importante refletir sobre nossa prática na 
busca de estratégias para auxiliar nossos alunos no processo de ensi-
no e aprendizagem da matemática, de maneira que adquiram uma 
compreensão mais significativa e prazerosa do que estão estudando. 
Pois quando os alunos sentem que estão tendo êxito em seus estu-
dos, passam a se interessar e se esforçar mais nas aulas, mas quando 
se sentem fracassados, apresentam desinteresse e falta de motivação 
para estudar.

2 REVISÃO DE LITERATURA

Em relação a disciplina de matemática, estamos acostumados 
a ouvir relatos tais como: “matemática é difícil”, “matemática é para 
poucos”, “matemática é o bicho papão”. Dessa forma, sabemos que 
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muitos alunos têm sofrido ao se sentirem fracassados nesta discipli-
na, despertando várias emoções como a raiva, o medo, a tristeza, etc. 
Entretanto, vemos que esse fator emocional não é considerado no 
ensino e aprendizagem desta disciplina. Gusmão (2009) nos diz que, 
“falando de razão e emoção, sabemos que a maioria das pesquisas, 
vindas a lume, enfatiza apenas os aspectos cognitivos, esquecendo ou 
não considerando os aspectos emocionais”.

De acordo com Amado, Carreira e Ferreira (2016):

As dimensões afetivas relacionadas com o ensino e apren-
dizagem da Matemática constituem variáveis importantes, 
no entanto, permanecem bastante escondidas aos olhos da 
comunidade escolar e da sociedade em geral, sendo conse-
quentemente esquecidas. (AMADO; CARREIRA; FER-
REIRA, 2016, p. 16).

Sendo assim, é necessário atentar para a dimensão emocional 
do nosso aluno, não só na disciplina de matemática, mas em todo o 
processo educativo, pois se o aluno não estiver regulado emocional-
mente, a aprendizagem não vai acontecer, como bem afirma Posse-
bon (2017):

Não há aprendizagem de matemática, ciências ou portu-
guês a despeito do estresse, da violência, das drogas, da 
depressão. O analfabetismo emocional é uma das faces dos 
graves problemas sociais que enfrentamos no país. (POS-
SEBON, 2017, p. 13).

Sendo assim, se faz necessário trabalhar a Educação Emocional 
no ambiente escolar, de modo a proporcionar bem-estar para nossos 
alunos e consequentemente tornar o ambiente bem mais favorável à 
aprendizagem.

A Educação Emocional é um processo de formação humana 
que se realiza ao longo da existência dos sujeitos, e que se manifesta 
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através das relações cotidianas mediante o agir comunicativo, com-
portamental e de pensamentos. Dessa forma, a Educação Emocional 
considera o desenvolvimento integral do indivíduo, onde a educação 
é um processo que se efetiva na relação interpessoal, estando assim, 
tomada de fenômenos emocionais, os quais são construções sociais 
(POSSEBON, 2018, p. 8).

Enquanto campo de conhecimento, a Educação Emocional 
configura-se como uma iniciativa recente, que tem o início de sua 
caminhada com o conceito de emoção, tema esse, que nos últimos 
anos tem sido possível identificar um grande número de contribui-
ções por parte dos pesquisadores (POSSEBON, 2017).

A Educação Emocional permite o desenvolvimento de habili-
dades socioemocionais que favorecem a aprendizagem (BISQUER-
RA, 2000) e desencadeia um conjunto de comportamentos afetivos 
e solidários (CASSASUS, 2009).

Além disso, a Educação Emocional resulta em conhecimento e 
autoconhecimento relacionados ao universo das emoções (POSSE-
BON, 2018).

Alzina e Escoda (2007) entendem as competências emocionais 
como um conjunto de conhecimentos, capacidades, habilidades e 
atitudes necessárias para compreender, expressar e regular de forma 
apropriada os fenômenos emocionais. Ainda segundo estes autores:

[...] las competencias emocionales son un aspecto impor-
tante de la ciudadanía efectiva y responsable; su dominio 
[...] potencia una mejor adaptación al contexto; y favorece 
un afrontamiento a las circunstancias de la vida con mayo-
res probabilidades de éxito. Entre los aspectos que se ven 
favorecidos por las competencias emocionales están los pro-
cesos de aprendizaje, las relaciones interpersonales, la solu-
ción de problemas, la consecución y mantenimiento de un 
puesto de trabajo, etc. (ALZINA; ESCODA, 2007, p. 8).
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No processo de ensino e aprendizagem em geral, não é levado 
em consideração, ou é pouco considerado, o aspecto emocional. No 
entanto, o emocional de nossos alunos pode influenciar e muito o 
desenvolvimento escolar, cabe ao professor buscar formas de propor-
cionar aos alunos uma experiência positiva neste processo de ensino 
e aprendizagem.

Principalmente no ensino da matemática o aspecto emocional 
deve ser considerado, pois sabemos que esta disciplina desperta nos 
alunos várias emoções. Dessa forma, pode ocorrer casos em que os 
alunos sentem uma grande repulsa em relação à disciplina, o que 
acaba comprometendo o desenvolvimento desses alunos.

Diante disso, é extremamente necessário considerar a dimen-
são afetiva no processo de educação. A partir daí, um campo que 
vem ganhando seu espaço nas pesquisas em Educação Matemática 
é a Matemática Emocional. Esta linha de pesquisa procura entender 
os efeitos da relação professor-aluno no processo de ensino e apren-
dizagem da matemática, além disso, também busca compreender as 
emoções geradas nos alunos, principalmente na resolução de proble-
mas. (ARAÚJO LIMA, 2014, p. 23).

Segundo Leite (2012, apud ARAÚJO LIMA, 2014):

Em outras palavras, o tipo de relação afetiva que vai se 
estabelecer entre o aluno e determinado conteúdo escolar 
(...) vai depender, em grande medida, da concretude das 
práticas de mediação pedagógicas planejadas e desenvolvi-
das em sala de aula. (p. 362).

Dessa forma, um dos fatores que influencia diretamente na re-
lação que o aluno vai desenvolver com o conteúdo matemático, é a 
prática pedagógica do professor. Sendo o professor o agente principal 
no processo de ensino, sua prática em sala de aula pode produzir 
diferentes impactos na aprendizagem dos alunos. Quando este im-
pacto gera um encontro afetivo positivo do aluno com o conteúdo 
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matemático, isso produz a aproximação do aluno com o conteúdo, 
mas quando há um encontro afetivo negativo, é produzido o afasta-
mento afetivo (ARAÚJO LIMA, 2014, p. 1).

De acordo com Lima (2015, s/p):

Certamente, não existem apenas emoções negativas, como 
ansiedade e raiva. A matemática também pode e deve ser 
fonte de emoções positivas, tais como prazer e orgulho, 
sendo importantíssimo que elas partam do autoconheci-
mento e da autoavaliação que o aluno faça de si mesmo, 
contribuindo para uma gênese de maturidade intelectual e 
emocional de forma integrada.

Portanto, para alguns alunos a experiência com a matemática é 
causa de sentimentos de frustrações, entretanto, a convivência com 
esta disciplina também pode e deve se constituir em uma relação 
positiva, gerando entusiasmo, alegria e orgulho do próprio desempe-
nho (AMADO; CARREIRA; FERREIRA, 2016, p. 15).

Sendo assim, ao trabalhar a Educação Emocional nas aulas de 
matemática, podemos proporcionar aos nossos alunos um ambiente 
agradável que contribui para uma aprendizagem mais significativa 
dos conteúdos matemáticos, levando a aproximação afetiva dos alu-
nos com tais conteúdos e derrubando o sentimento de que a mate-
mática é motivo de frustração na vida escolar dos alunos.

Diante disso, sabemos que o principal agente mediador no 
processo de ensino e aprendizagem é o professor, e que vai depender 
da sua prática o tipo de relação que o aluno vai desenvolver com o 
conteúdo matemático. Dessa forma, se for produzido um encontro 
positivo com o conteúdo matemático, o aluno se aproximará afeti-
vamente de forma positiva deste conteúdo, mas se for produzido um 
encontro afetivo negativo, isso irá causar o afastamento afetivo desse 
aluno em relação ao conteúdo matemático (ARAÚJO LIMA, 2014).
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Portanto, é de extrema importância buscar meios para auxiliar 
nossos alunos no ensino e aprendizagem de matemática, para que 
desenvolvam uma experiência positiva com a matemática. Sendo 
assim, em nossa prática como professora de matemática, realmente 
pudemos constatar que quando o aluno tem o primeiro contato com 
o conteúdo de forma positiva, o aprendizado da sequência do con-
teúdo flui de maneira muito positiva.

3 METODOLOGIA

O trabalho desenvolvido, em termos metodológicos, caracteri-
za-se como uma investigação reflexiva orientada a partir do cotidiano 
escolar. Dessa forma, o professor investigativo busca esclarecer pro-
blemas vivenciados por ele e seus colegas, procurando aprofundar a 
compreensão das questões que estão sendo consideradas. (GARRI-
DO; BRZEZINSKI, 2008).

De acordo com Miranda (2006, apud Faria e Soares, 2011), só 
um professor investigador “é capaz de examinar sua prática, identificar 
seus problemas, formular hipóteses, questionar seus valores, observar 
o contexto institucional e cultural ao qual pertence”, e dessa forma, as-
sumir a total responsabilidade pelo seu desenvolvimento profissional.

Nesta concepção, o docente se coloca como um pesquisador 
das suas próprias ações, ou seja, o professor é ao mesmo tempo pro-
fessor e pesquisador. De acordo com Lankshear e Knobel (2008) “a 
pesquisa pedagógica pode envolver a observação empírica de salas de 
aula (a própria ou a de colegas), a reflexão sistemática documentada 
sobre as próprias experiências ou o engajamento com textos e ques-
tões teóricas ou conceituais”.

Em nossa pesquisa, procuramos observar e refletir sobre os im-
pactos e contribuições da Educação Emocional para a nossa prática 
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como professora de matemática, e como isto estava refletindo na 
aprendizagem de nossos alunos. Portanto, após a nossa participação 
no Curso de Formação em Educação Emocional, passamos a refletir 
na busca de estratégias para proporcionar aos nossos alunos uma ex-
periência prazerosa com a matemática.

Dessa forma, ao analisar e refletir sobre nossa prática utiliza-
mos a pesquisa-ação como instrumento de análise e avaliação da 
nossa prática docente. Para Tripp (2005), “pesquisa-ação é uma for-
ma de investigação-ação que utiliza técnicas de pesquisa consagradas 
para informar a ação que se decide tomar para melhorar a prática”.

A questão da coerência entre a opção proclamada e a prá-
tica é uma das exigências que educadores críticos se fazem 
a si mesmos. É que sabem muito bem que não é o discurso 
o que ajuíza a prática, mas a prática que ajuíza o discurso. 
(FREIRE, 1997, apud ABDALLA, 2005).

Portanto, é necessário analisar e refletir sobre a prática utilizada 
na busca de meios para proporcionar aos alunos um ambiente favo-
rável à aprendizagem, de modo que os alunos se sintam motivados 
para estudar matemática.

Este trabalho foi desenvolvido na Escola Municipal de En-
sino Fundamental Antônio Vital do Rêgo, localizada na cidade de 
Queimadas – PB, escola onde lecionamos. Trata-se de uma escola 
de médio porte com aproximadamente 840 alunos distribuídos em 
três turnos, onde funcionam as modalidades de Ensino Regular com 
o segundo segmento do Ensino Fundamental e EJA (Educação de 
Jovens e Adultos) com primeiro e segundo segmentos do Ensino 
Fundamental. A escola é composta de 17 salas de aula, uma sala 
de recurso para o Atendimento Educacional Especializado (AEE), 
biblioteca, sala dos professores, secretaria, diretoria, cozinha, ginásio 
e quadra esportiva, quatro sanitários e o pátio.
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A escola que fica localizada próximo ao centro da cidade é a maior 
escola da rede municipal que oferece o Ensino Fundamental regular do 
6º ano ao 9º ano, dessa forma, recebe alunos que moram em diferentes 
locais do município, tanto da Zona Urbana como da Zona Rural.

O foco deste trabalho foi a análise e reflexão das nossas estra-
tégias de ensino desenvolvidas em duas turmas do 9º ano do ensino 
fundamental, buscando refletir como uma metodologia de ensino 
subsidiada pela Educação Emocional pode proporcionar aos alunos 
um encontro mais afetivo e prazeroso com a disciplina de matemá-
tica, uma disciplina que culturalmente é considerada dura e difícil.

Portanto, ao relatar a nossa experiência com a Educação Emo-
cional vivenciada em nossa sala de aula, nosso trabalho também 
se caracteriza como pesquisa autobiográfica. Segundo Silva e Maia 
(2010), “a pesquisa baseada em narrativas autobiográficas afirma-se 
como possibilidade de tomar a experiência humana como objeto de 
conhecimento, passivo de mensuração, análise e interpretação”. Sen-
do assim, este método de pesquisa se configura como um processo 
de conhecimento e autoconhecimento, possibilitando ao sujeito re-
tomar suas experiências passadas e presentes na interface passado e 
presente (SILVA; MAIA, 2010).

4 O PRINCÍPIO DE UM OLHAR MAIS AFETIVO

Os resultados obtidos nesta pesquisa estão relacionados com 
os desdobramentos do curso de Formação em Educação Emocional 
promovido pela Secretaria de Educação do Município de Queimadas 
– PB, em parceria com o Núcleo de Educação Emocional da Univer-
sidade Federal da Paraíba.

Antes de participar da Formação em Educação Emocional, 
não observávamos nossos alunos com tanta atenção, estávamos mais 
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atentos a sequência de conteúdos a ser cumprida e aos exercícios a 
serem resolvidos.

Ao participarmos da formação em Educação Emocional ofer-
tada pela secretaria de educação do nosso município, passamos 
a olhar os nossos alunos de forma mais afetiva e atenta, buscando 
refletir sobre estratégias para tornar o encontro com a matemática 
mais agradável e prazeroso, tendo em vista que essa disciplina é con-
siderada pela maioria dos alunos como uma disciplina muito difícil.

Ao surgir a oportunidade de participar de uma formação em 
Educação Emocional, consideramos que foi de grande importância 
para buscarmos compreender melhor as emoções e como elas podem 
interferir na relação entre alunos e professor, e alunos e alunos.

A formação foi dividida em quatro módulos: O marco concei-
tual das emoções; Emoção: características neurofisiológicas, psicoló-
gicas e sociais; Emoções e bem-estar subjetivo; Estratégias metodoló-
gicas de educação emocional.

Ao longo da formação adquirimos um melhor autoconheci-
mento, e uma maior compreensão de como as emoções atuam em 
nós. Durante os quatro módulos do curso pudemos vivenciar vários 
momentos intensos com as aplicações das estratégias metodológicas 
da Educação Emocional.

A Educação Emocional nos fez escutar mais e observar mais 
nossos alunos, buscando formas de tornar o encontro com a ma-
temática bem mais tranquilo e prazeroso. A partir daí, passamos a 
buscar meios para tornar o ensino e aprendizagem desta disciplina 
uma experiência que pudesse trazer para os alunos, sentimento de 
orgulho e satisfação com o próprio desempenho.
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4.1 Quando a matemática se emociona

Após o curso de Formação em Educação Emocional, passa-
mos a observar e refletir sobre quais as necessidades de nossos alunos 
para que o encontro com os conteúdos matemáticos se tornasse mais 
agradável, e dessa forma, desenvolvessem um aprendizado bem mais 
significativo e prazeroso.

Percebemos então, que ao introduzir um novo conteúdo em 
sala de aula, se o primeiro impacto fosse positivo, ou seja, se os alu-
nos compreendessem bem o conceito inicial, o desenvolvimento da 
sequência do conteúdo se daria também de forma prazerosa. Mas se 
os alunos considerassem o conteúdo difícil no primeiro contato, o 
desenvolvimento poderia ser prejudicado em relação à aprendizagem.

Além de um olhar mais afetivo na busca de estratégias para 
contribuir para o aprendizado de nossos alunos, também passamos a 
aplicar vivências de Educação Emocional, no intuito de proporcio-
nar bem-estar em sala de aula.

Figura 1 - Vivência de Educação Emocional.

Fonte: Arquivo pessoal do autor (2019).

As vivências de Educação Emocional são compostas de sete 
exercícios organizados didaticamente para atingir um determinado 
objetivo.
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Por exemplo, se em uma vivência de Educação Emocional 
o tema é o da hostilidade, o indivíduo terá a oportunidade 
de conhecer esta emoção em seus aspectos neurofisioló-
gicos, comportamentais e psicológicos, além de vivenciar 
práticas que, além de colaborar na reestruturação significa-
tiva sobre o tema, colabora para o desenvolvimento de ati-
tudes mais afetivas, mobilizando emoções como empatia, 
medo, altruísmo. (POSSEBON, 2018, p. 15).

Portanto, ao vivenciar a Educação Emocional em sala de aula, 
os alunos desenvolvem habilidades socioemocionais, tornando-se 
mais afetivos e solidários para com os outros e com eles mesmos. A 
partir daí, há uma transformação no ambiente de sala de aula, geran-
do bem-estar e favorecendo a aprendizagem.

Sendo assim, entre as mudanças observadas em nossa sala de 
aula, percebemos que os alunos se tornaram mais receptivos ao apre-
sentarmos conteúdos novos, não havendo mais aquele sentimento de 
repulsa que alguns alunos demonstravam. Os alunos não consideram 
mais que o novo assunto será difícil de ser estudado, e na maioria das 
vezes, ficam ansiosos pelo próximo conteúdo a ser estudado.

Outra contribuição observada, foi a mudança de comportamen-
to de alunos que antes eram rebeldes em sala, não prestavam atenção 
na aula e não procuravam realizar suas atividades. No entanto, com o 
passar do tempo, pudemos perceber que estes alunos se tornaram mais 
atentos a aula, mais comportados, mais obedientes e apresentaram um 
bom desenvolvimento em relação aos conteúdos matemáticos.

Os alunos mais quietos e envergonhados também demonstra-
ram melhor desempenho, pois observamos que diante da nossa pos-
tura mais afetiva, eles não hesitavam em nos chamar para tirar suas 
dúvidas sempre que precisavam.

De modo geral, o desempenho na disciplina também apre-
sentou uma melhora muito significativa, pois os alunos se tornaram 
mais atentos as explicações e a realização de suas atividades.
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Portanto, a transformação do ambiente da nossa sala de aula 
foi maravilhosa, pois percebemos que os alunos se sentem bem ao 
estudar a matemática, não demonstrando sentimentos de medo ou 
raiva. Dessa forma, o desempenho dos alunos a cada dia tem melho-
rado, pois o ambiente se tornou favorável à aprendizagem.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Neste trabalho buscou-se refletir e analisar as contribuições 
da Educação Emocional no processo de ensino e aprendizagem da 
matemática, destacando como a experiência vivenciada no curso de 
Formação em Educação Emocional despertou a nossa reflexão para 
a busca de estratégias de tornar o encontro com a matemática mais 
prazeroso.

A partir do despertar de um olhar mais afetivo e atento para as 
necessidades dos nossos alunos, percebemos a importância de pro-
porcionar uma experiência positiva em relação ao primeiro encontro 
com o conteúdo.

Sendo assim, é necessário ampliar a compreensão dos processos 
de ensino, procurando analisar e refletir sobre estratégias que possam 
contribuir para uma aprendizagem significativa por parte dos alunos. 
Portanto, a experiência vivenciada a partir da Educação Emocional 
trouxe grandes contribuições para nossa prática docente, pois passa-
mos a buscar formas de contribuir positivamente para a aprendiza-
gem dos alunos.

É importante destacar a necessidade de aprofundamento no 
estudo da Educação Emocional no ensino e aprendizagem da Mate-
mática, pois um campo que vem ganhando espaço é a Matemática 
Emocional que busca compreender os efeitos provocados na relação 
professor-aluno no processo de ensino aprendizagem da matemática, 
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e entender melhor as emoções que são despertadas na resolução de 
problemas matemáticos. Entretanto, são questões a serem aprofun-
dadas em estudos posteriores.
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QUIMATEC – JOGO ESTRATÉGICO PARA O 
ENSINO DE QUIMICA E MATEMÁTICA NA 
PERSPECTIVA DA EDUCAÇÃO INCLUSIVA

Fábio Alexandre Santos
Luciana Maria de Souza Macêdo

1 INTRODUÇÃO

O processo ensino aprendizagem é complexo e exige uma 
postura mais efetiva das áreas de Ensino de Química e Matemáti-
ca. Desenvolver mais pesquisas é crucial para que possamos almejar 
uma educação de qualidade, onde os alunos tenham discernimento e 
motivação para buscar o aprendizado. 

A utilização do lúdico no aprendizado das disciplinas exatas, 
torna-se uma ferramenta essencial para obter a motivação necessária 
nesta constante busca por um caminho que trilhe uma aula mais 
dinâmica, que propicie entusiasmo aos alunos e professores.

O prisma do nosso olhar sobre o Ensino de Química e Ma-
temática na perspectiva da Educação Inclusiva, nos leva a refletir e 
visualizar atividades que possam ser trabalhadas por todos os sujeitos 
com o ínfimo de diferenças possíveis, onde todos os envolvidos nas 
atividades laborais tenham tarefas que proporcione ser manipuladas 
por todos.

Nesta pesquisa, aplicamos um jogo pedagógico, o Quimatec, 
em ambientes diversos, com culturas diferentes e salas de aulas que 
possuam alunos com as mais diversas características. Deste modo, 
visualizar sua eficácia no aprendizado dos conteúdos que o jogo 
aborda.
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2 ALICERCE INVESTIGATIVO

O Ensino de Ciências e Matemática vem expandindo seus ho-
rizontes nas últimas décadas. Uma visão mais ampla em todos os 
seus contextos, promovem uma série de mudanças à medida que são 
visualizados os problemas de aprendizagens dos discentes. Esta nova 
óptica busca realmente alcançar uma aprendizagem significativa, à 
medida que o Ensino de Matemática e de Química se afastam da 
visão do bacharelado, estas áreas tomam corpo e florescem novos 
horizontes no que tange o ensino e a aprendizagem.

O estudo da aprendizagem humana, em sua natureza e 
características, constitui um dos problemas mais impor-
tantes para a Psicologia e para educadores de modo geral. 
Dizemos isso, porque entendemos que explicar o mecanis-
mo da aprendizagem é esclarecer a maneira pela qual o ser 
humano se desenvolve, toma conhecimento do mundo em 
que vive, organiza a sua conduta e se ajusta ao meio físico 
e social. (SANTOS, 2012, p. 38).

O desenvolvimento do Ensino de Matemática e de Química, em-
bora tenham se desenvolvidos em tempos diferentes, possuem um papel 
em comum na formação dos alunos: buscar formas de aprender, com-
preender como se dá o processo da construção do conhecimento pelo 
discente e desenvolver metodologias que visem uma real aprendizagem.

Como aponta Santos (2012), é através da aprendizagem que o 
ser humano se declara como racional, desenvolvendo sua personali-
dade, e preparando-se para assumir seu papel no seio da sociedade. 

A sociedade passa por mudanças periódicas e, tais transmuta-
ções exigem novas percepções sobre os fatos. E diante de tais evidên-
cias, a escola como centro da formação humana, necessita que sejam 
traçados caminhos que proporcionem aos seus alunos um trajeto 
mais aprazível. Diante de tal contexto, o Ensino de Matemática e 
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de Química vem emergir nos neófitos conceitos de Matemática e 
Química para toda vida e ao seu cotidiano. Nesse sentido, vem rom-
pendo o tradicionalismo vivenciado nas escolas, o qual provoca nos 
alunos uma certa aversão ao estudo de tais disciplinas. 

Assim como qualquer disciplina trabalhada no âmbito escolar, 
a Matemática transmuta de acordo com aspectos externos à escola, se 
moldando as condições sociais, políticas, culturais e econômicas que 
envolvem o cenário na qual está inserida, bem como por aspectos inter-
nos, os quais se referem a conhecimentos específicos (GOMES, 2013).

As aspirações das escolas vão muito além de preparar os jovens 
para o trabalho. Formar para a cidadania implica preparar para à 
vida, concedendo ao aluno um saber crítico sobre o trabalho e o 
mundo que o cerca. Tudo isto vem demonstrar a importância do 
estudo da Matemática e da Química no contexto atual.

Atualmente no processo de ensino aprendizagem, a contextuali-
zação e interdisciplinaridade surge como uma necessidade primordial 
na base educacional. As disciplinas se entrelaçam formando teias na 
vida cotidiana das pessoas e, trabalhar tais conceitos no contexto es-
colar é um desafio, pois a maioria dos professores ainda não possuem 
clareza no conhecimento dos conceitos e metodologias inerentes.

Na perspectiva da interdisciplinaridade, o todo não é a 
simples somatória de suas partes, o conhecimento aca-
dêmico, escolar ou não, é totalmente complexo, e para a 
compreensão das relações entre os saberes, pelos discentes, 
se faz necessário que a complexidade permeie a educação 
escolar. (SANTOS; FADINI; ROLDI, 2017, p. 03).

Encontramos uma verdadeira maré de sizígias nas escolas. En-
quanto algumas possuem um ambiente efervescente, em uma cons-
tante ebulição de ideias e ações, onde o protagonismo juvenil aflora, 
desabrochando o cognitivo de seus educandos e educadores, outras 
que, lamentavelmente são maiorias, encontram-se num marasmo in-
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telectual, onde o verbo copiar é reflexo do tédio nas salas de aulas. 
Seus neófitos precisam de um mediador que acesse o conhecimento 
adormecido, resgatando as potencialidades inertes de tais sujeitos e 
promova a transmutação de tal estado escolar, onde a fase nigredo 
evolua atingindo a fase albedo. 

Paradigmas devem ser rompidos para que possamos evoluir e 
atingir o ápice no processo de ensino aprendizagem que aspiramos. 
Romper com o medo que habita nosso ser é primordial para que a 
inércia que se encontram algumas unidades escolares seja suprimida.

Fazenda (1991, p. 18) aponta como característica primordial 
da atitude interdisciplinar “a ousadia da busca, da pesquisa, é a trans-
formação da insegurança num exercício do pensar, num construir”, 
reconhecendo que a solidão propiciada pelo alvorecer de uma inse-
gurança primitiva e individual, é marcada pelo pensar interdiscipli-
nar, podendo sofrer uma metamorfose através da troca de experiên-
cia, no diálogo, no “aceitar o pensamento do outro”.

A sociedade pós-moderna requer a cada dia mais atribuições 
das escolas e suas potencialidades são expandidas, atendendo as de-
mandas da sociedade na qual estamos inseridos. A luz das legisla-
ções vigente emerge novas exigências. Na perspectiva da Educação 
Inclusiva, um novo horizonte se expande e cabe a escola promover 
tal inclusão social, pois, segundo Alves (2012), para incluirmos um 
aluno, devemos respeitar e aspirar desenvolver este aluno em todos 
seus aspectos incluso no processo de aprendizagem.

Partindo do pressuposto que todo indivíduo é um ser único 
e possui demandas próprias, a miscigenação encontrada no interior 
das salas de aulas exige um trabalho exaustivo por parte dos profes-
sores para atender as peculiaridades de cada sujeito. Trabalho este, 
por si só, já é bastante complexo e ainda obtém o inconveniente 
obstáculo do excessivo número de alunos em sala de aula, tornando 
a labuta do docente laborioso.
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A diversidade de discentes com transtornos e deficiências físicas, 
sensoriais e motoras emerge no ecossistema das salas de aulas, sobre-
nadando um ambiente que ainda carece de motivações, para que seus 
discentes permaneçam em uma atmosfera que aspire conhecimento, 
que ofereça condições básicas para sua permanência em sala, como: 
cadeiras confortáveis, salas climatizadas, recursos áudio visuais, ma-
terial adaptado, etc. O trabalho do professor é dificultado por vários 
fatores, por mais que tenhamos metodologias diferentes, que tornem 
a aula dinâmica e motivadora. É utópico quando as condições físicas 
são inconcebíveis para a permanência humana em tais ambientes in-
salubres, como o calor que vivenciamos em muitas salas de aulas das 
escolas públicas, observadas durante as pesquisas que realizamos.

3 DESENHO METODOLÓGICO

O ato de pesquisar é “um exercício para aprender a pensar cien-
tificamente”, utilizando-se da criatividade, da disciplina, da clareza 
dos objetivos e do desejo de responder as inquietações do pesquisador 
(GOLDENBERG, 2004, p. 15). Para tal, Gil (2007, p. 17) defini a 
pesquisa como “procedimento racional e sistemático que tem como 
objetivo proporcionar respostas aos problemas que são propostos”, sen-
do desenvolvida em várias etapas, iniciando com a formulação do pro-
blema e concluindo com a eclosão e discussão dos resultados obtidos.

Acreditamos que o trajeto percorrido para se chegar ao final 
da pesquisa, nos permite projetar a metodologia de pesquisa. No 
presente trabalho, priorizamos a abordagem qualitativa, por se apre-
sentar como um método de investigação que evidencia a descrição, a 
inferência, a teoria fundamentada e o que sente e pensa os sujeitos da 
pesquisa. (BOGDAN; BIKLEN, 1994). No entanto, Marconi e La-
katos (2011, p. 269) apontam que a pesquisa qualitativa consiste em 
fazer análise e esclarecer aspectos com maior detalhamento “sobre as 
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investigações, hábitos, atitudes, tendências de comportamento, etc.”. 
Objetivando um melhor entendimento, buscamos informações so-
bre a pesquisa observação participante, a qual o observador é incluí-
do no cenário a observar. O pesquisador observa o comportamento 
verbal e não verbal dos sujeitos da pesquisa, o cenário, as anotações 
do caderno de campo, o áudio e vídeos (MOREIRA, 2004).

A proposta da pesquisa se fundamenta na aplicação do jogo 
Quimatec, como metodologia de ensino de Matemática e Química 
para alunos com e sem Deficiência Sensorial e/ou Transtorno Global 
do Desenvolvimento, com o propósito de investigar a sua eficácia 
no processo de ensino e aprendizagem. Realizada em 3 turmas do 1º 
Ano do Ensino Médio de escolas da Rede Estadual de Ensino, sendo 
1 na cidade de Goiana/PE (Avalon), 1 na cidade de Juazeiro do Nor-
te/CE (Breton) e 1 na cidade de São José de Piranhas/PB (Flamel). 
A pesquisa foi desenvolvida em três ambientes distintos, com o in-
tuito de observarmos o comportamento, as estratégias utilizadas e os 
diálogos entre os pares, bem como os registros construídos durante 
as jogadas e o seu êxito no processo de ensino e aprendizagem dos 
conteúdos de Matemática (Números Inteiros e suas operações – Pla-
no Cartesiano) e Química (Elementos Químicos e sua disposição na 
Tabela Periódica), envolvidos no decorrer do jogo Quimatec. Reali-
zada no período de 20 de fevereiro a 14 de março de 2018, onde em 
cada escola ocorreu uma oficina de 8 horas, distribuídas em 2 dias.

A pesquisa apresenta como problemática: falta de motivação, 
desinteresse na aprendizagem, baixo índice de aprendizado nos con-
teúdos abordados em Matemática e Química.

As turmas foram selecionadas segundo alguns critérios exigi-
dos pelos pesquisadores e, entre eles, destacamos o principal: obter, 
pelo menos, um aluno com Deficiência Sensorial e/ou Transtorno 
Global do Desenvolvimento, regularmente matriculado e assíduo na 
permanência em sala de aula. Sendo utilizado a mesma dinâmica 
para as 3 escolas, em acordo com o grupo gestor e os professores. Na 
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Escola Avalon, encontramos 2 alunos com Deficiência Auditiva 1 
aluno com TDAH. Na Breton, 2 alunos com Deficiência Auditiva. 
Enquanto que, na Escola Flamel, possui 3 alunos com TDAH.

Para coletar as informações, utilizamos o caderno de bordo, 
registros fotográficos e registros das anotações dos alunos.

O caminho percorrido pelos pesquisadores segue o padrão a seguir:

• Apresentação da Proposta Pedagógica à equipe gestora das 
Escolas – Onde pudemos discutir o projeto e a aplicação em 
sala de aula. 

• Apresentação do Projeto à turma a ser desenvolvido – Os alu-
nos se sentiram à vontade para decidirem se participavam ou 
não do projeto. 

• Aplicação de um diagnóstico referentes aos conteúdos – A 
proposta do diagnóstico seria para verificar os conhecimen-
tos prévios dos alunos, objetivando ações pedagógicas através 
da aplicação do Quimatec e revisão do conteúdo. Contamos 
com a participação de 26 alunos da Escola Avallon, 30 da 
Escola Breton e 25 alunos da Flamel.

• Explicação do Jogo Quimatec – Os pesquisadores explanaram 
as regras do jogo Quimatec, bem como discutiram as possíveis 
generalizações que o jogo proporciona. Todos os procedimen-
tos tiveram o acompanhamento dos intérpretes, nas salas onde 
possuía alunos com Deficiência Auditiva.

• Aplicação do Jogo Quimatec – Abordamos os conteúdos ci-
tados anteriormente (Matemática e Química). Trabalhamos 
a agilidade de raciocínio, o planejamento de estratégias, per-
cepção espacial, concentração.

• Partilha do conhecimento adquirido no percurso das jogadas 
– Os alunos verbalizaram a importância do jogo Quimatec, 
na abordagem e esclarecimento dos conteúdos de Matemáti-
ca e Química, especialmente a disposição dos elementos quí-
micos na Tabela Periódica.
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Discutiremos os resultados relacionados ao diagnóstico, a apli-
cação do jogo Quimatec e ao diálogo com os alunos, após jogo.

4 ANALISANDO REGISTROS, ESTRATÉGIAS E AÇÕES

A pesquisa teve início com a aplicação do diagnóstico, conten-
do 5 questões, direcionado a todos os alunos do 1º Ano do Ensino 
Médio participantes da pesquisa, o qual pudemos observar os co-
nhecimentos prévios dos alunos, referentes aos conteúdos a serem 
abordados no jogo Quimatec.

Figura 1 - Diagnóstico de um aluno da escola Avalon.

Fonte: Dados da pesquisa (2019).

Ao observarmos os registros das respostas, percebemos uma 
grande dificuldade nos conteúdos, especialmente no que diz respeito 
à Matemática. Haja vista que, tais conteúdos já foram explanados 
nas séries finais do Ensino Fundamental, conhecimento que já deve-
ria estar internalizados pelos alunos.
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O Ensino de Química ainda apresenta aos estudantes uma sen-
sação de desconforto e desmotivação, em função das dificuldades de 
aprendizagem existentes no processo de ensino aprendizagem, fato 
que acontece em outras ciências exatas. 

A luz das legislações atuais, como dispõem a Carta Magna e 
a Legislação de Ensino a Educação para a Cidadania é função pri-
mordial na Educação Básica Nacional, função defendida pelos edu-
cadores. A Química e a Matemática como disciplinas do programa 
curricular, devem trilhar tal trajeto e a aprendizagem da mesma deve 
promover aos alunos a compreensão necessárias para que possam inte-
ragir com o mundo enquanto indivíduo e cidadão. (BRASIL, 1999).

Ao perguntar, no diagnóstico, sobre o conhecimento dos alu-
nos referente a relação entre símbolo e nome dos elementos quími-
cos, obtivemos os dados no Gráfico 1.

Gráfico 1 – Relação entre símbolo e nome dos elementos químicos
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Fonte: Dados da pesquisa (2019).
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As respostas dos questionários antes de aplicar os jogos apon-
tavam que em duas turmas 100% dos alunos sabiam correlacionar 
até 10 elementos com seus símbolos. Fato que espelha a necessidade 
de buscar ferramentas que viabilizem uma motivação maior dos alu-
nos e, consequentemente, propiciar um melhor processo de ensino 
aprendizagem.

Durante a realização do jogo Quimatec, suscitou nos alunos o 
desejo de pesquisar os elementos na Tabela Periódica. Fato que, com-
provado pela disposição de permanecer na sala jogando, mesmo após 
o término do tempo da aula. Apesar de não conhecer os símbolos dos 
elementos, diante da instigação propiciada pelo Quimatec, os alunos 
obtiveram a motivação necessária para buscar o conhecimento in-
cógnito, não absorvidos em anos anteriores.

Figura 2 - Alunos da escola Breton utilizando a Tabela Periódica no celular, no livro e 
na contracapa do caderno

Fonte: Dados da pesquisa (2019).
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Figura 3 - Alunos da escola Breton utilizando a Tabela Periódica no celular, no livro e 
na contracapa do caderno.

Fonte: Dados da pesquisa (2019).

Indagando sobre o conhecimento relacionado aos elementos 
químicos e a sua classificação na Tabela Periódica, obtivemos o resul-
tado exposto no Gráfico 2.

Gráfico 2 – Classificação dos elementos químicos na Tabela Periódica
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Diante do questionamento em tela, observamos que poucos 
alunos dizem saber relacionar os elementos químicos e sua classi-
ficação, enquanto a maioria diz não saber relacionar nenhum dos 
elementos. Fato que, no decorrer do jogo se apresenta ainda mais 
complicado, pois visivelmente observamos que a porcentagem que 
não demonstram saber classificar é bem maior.

Para compreender o mundo ao nosso redor e obter conheci-
mentos para podermos desempenhar nossas funções, enquanto ci-
dadãos, é necessário que tenhamos uma alfabetização científica em 
Ciência e Tecnologia. Alfabetizar, portanto, os cidadãos em Ciências 
e Tecnologia é hoje uma necessidade do mundo contemporâneo 
(SANTOS; SCHNETZLER, 1997).

O Ensino de Matemática é primordial para que outras discipli-
nas tenham o aprofundamento que necessitam para o seu desenvol-
vimento. O raciocínio lógico matemático vem ampliar o desenvolvi-
mento cognitivo. Na aplicação do Quimatec, quando perguntamos 
sobre o conhecimento dos alunos em identificar os quadrantes no 
Plano Cartesiano, a maioria dos alunos responderam que não sabem 
identificar. Os alunos que julgam saber, ao serem solicitados para 
identificar, alguns ainda erraram, mostrando que os conhecimentos 
adquiridos em séries anteriores, estão apresentando lacunas as quais 
necessitam ser solucionadas. O Gráfico 3, exibe as informações com 
mais exatidão.
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Gráfico 3 – Identificação dos quadrantes no Plano Cartesiano
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Fonte: Dados da pesquisa (2019).

No jogo Quimatec, utilizamos os conhecimentos sobre os Nú-
meros Inteiros para finalizar o jogo (pontuação final). No entanto, 
questionamos os alunos sobre qual seria a definição de Números In-
teiros. Para tal, obtivemos inúmeras definições, ora escritas ora como 
identificação. Entre as respostas, apresentamos algumas.

Escola Avalon: “(...,-3,-2,-1,0,1,2,3,...)” (K), “São números po-
sitivos” (C.G.F.), “(0,1,2,3,4,5,...)” (W.V.S.P), “São números naturais 
e seus opostos” (J.E.T.). 

Figura 4 - Definição de Número Inteiro (K)

Fonte: Dados da pesquisa (2019).
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Figura 5 - Definição de Número Inteiro (J.E.T.)

Fonte: Dados da pesquisa (2019).

Escola Breton: “São números racionais, decimais, finitos e infini-
tos”(D.V.E.), “(1,2,3,4,...)” (J.M.G.L.S.), “São números naturais que 
são opostos” (A.B.M.), “São números naturais completos.” (A.C.V.M).

Figura 6 – Definição de Número Inteiro (A.C.V.M.)

Fonte: Dados da pesquisa (2019).

Figura 7 – Definição de Número Inteiro (D.V.E)

Fonte: Dados da pesquisa (2019).

A Escola Flamel: “São números racionais, decimais, finitos e in-
finitos” (D.V.E.), “Números de 1 a 9” (K.C.M.), “É o conjunto dos 
números naturais mais o zero e os números negativos” (M.L.M), “Os 
números inteiros são os números reais positivos e negativos, representando 
o conjunto da seguinte maneira.” (M.G.A).

Figura 8 – Definição de Número Inteiro (M.G.A.)

Fonte: Dados da pesquisa (2019).
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O Gráfico 4 apresenta com mais clareza os dados obtidos no 
diagnóstico.

Gráfico 4 – Definição para números inteiros
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Fonte: Dados da pesquisa (2019).

A aplicação do Quimatec vem emergir saberes tácitos dos su-
jeitos envolvidos. Forma de conhecimentos que aflora da percepção 
da forma que os conteúdos são incorporados no momento em que a 
pessoa absorve a informação, e também podemos por meio do pro-
duto educacional utilizado, verificar que as respostas apresentadas 
no questionário podem ser falsas. Percebemos essa situação ao ques-
tionar sobre o saber realizar operações com os números inteiros. O 
resultado do diagnóstico se encontra no Gráfico 5.
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Gráfico 5 – Saber realizar operações com números inteiros
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Fonte: Dados da pesquisa (2019).

Na prática, utilizando o Quimatec, pudemos constatar que a 
grande maioria dos alunos conseguem facilmente efetuar as opera-
ções básicas da Matemática: somar e subtrair utilizando os números 
inteiros. Como nos é apresentado os resultados no Gráfico 5.

A utilização do Quimatec nas salas com alunos que apresentam 
deficiência e/ou transtorno ocorreu de forma amplamente inclusi-
va. Todos os sujeitos envolvidos participaram da atividade de forma 
única, sem exclusão, socializando ideias, estratégias, de forma coope-
rativa entre os mesmos. 

Durante a realização do jogo observamos que, inicialmente 
os alunos apresentavam pouco conhecimento acerca dos Elementos 
Químicos e de sua classificação na Tabela Periódica. A utilização da 
Tabela Periódica, possibilitou ao aluno realizar uma pesquisa e cons-
truir a sua estratégia no decorrer do jogo, bem como memorizar, 
relacionando o símbolo com o nome dos elementos químicos, e sua 
posição na Tabela Periódica.
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Figura 9 – Alunos da Escola Avallon discutindo sobre o jogo Quimatec e utilizando a 
Tabela Periódica

Fonte: Dados da pesquisa (2019).
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Figura 10 – Alunos da Escola Avallon discutindo sobre o jogo Quimatec e utilizando 
a Tabela Periódica

Fonte: Dados da pesquisa (2019).

Ao finalizar a atividade prática, foi realizado um diálogo com 
os estudantes sobre o aprendizado que o jogo Quimatec proporciona.

Figura 11 – Avaliação do jogo Quimatec. (C.L.T.) – Escola Avalon

Fonte: Dados da pesquisa (2019).

Figura 12 – Avaliação do jogo Quimatec. (L.M.S.S.) – Escola Breton

Fonte: Dados da pesquisa (2019).
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Figura 13 – Avaliação do jogo Quimatec. (B.E.L.) – Escola Flamel  – Aluno com TDAH

Fonte: Dados da pesquisa (2019).

Entretanto, no percurso da pesquisa, o jogo Quimatec pos-
sibilitou que a realização da atividade sem a necessidade de dividir 
grupos ou excluir os alunos com deficiência auditiva e TDAH, como 
um problema a ser resolvido separadamente, de modo que os mes-
mos fossem ignorados ou trabalhados à parte. É visível a interação de 
todos os alunos na busca do conhecer e do socializar o que aprendeu.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Trabalhar a interdisciplinaridade é primordial para que possa-
mos obter uma visão global do aprendizado, ao trabalhar química e 
matemática por intermédio de uma atividade lúdica, conseguimos 
inserir nos alunos o desejo de aprender, buscando os conhecimen-
tos necessário para que possam atingir seus objetivos, no caso o do 
produto educacional que se prevalecendo de seus objetivos podemos 
construir uma ponte que nos leve a formação do estudante.

Utilizando produtos educacionais que favorecem condições de 
uma aprendizagem dinâmica, interagindo e construindo seu próprio 
conhecimento, onde as diferenças sejam rompidas, podemos visuali-
zar sem utopia a possibilidade de uma escola que opere na perspec-
tiva da educação inclusiva e diante de tal trabalho em tela colaborar 
com a permanência de tais sujeitos no seio da escola e almejar uma 
educação de qualidade.
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FORMAÇÃO PROFISSIONAL, PRÁTICAS 
PEDAGÓGICAS E SABERES DOCENTES DO 

ENSINO DE CIÊNCIAS E BIOLOGIA NA UDCS

Marta de Oliveira Carvalho
Elisangela Lucas Teixeira 

1 INTRODUÇÃO

Durante o processo de formação de docentes de ciências se faz 
necessário um conhecimento autônomo, que lhes oportunize pensar 
sobre as suas práticas educativas, analisando e avaliando a sua ativi-
dade profissional, buscando fazer da reflexão um instrumento de de-
senvolvimento do pensamento e da ação crítica. Analisando de forma 
crítica sobre seu papel bem como sobre as possibilidades educativas 
do ensino de ciências, os professores poderão dessa forma, desenvol-
ver uma melhor competência pedagógica e auxiliar os estudantes no 
processo de construção de saberes estratégicos e autônomos. Nesse 
processo, os conhecimentos que os docentes devem construir vão 
além de regras, fatos, procedimentos e teorias estabelecidas pela inves-
tigação científica. A observação sobre as próprias práticas educativas 
pode lhes favorecer uma construção de teorias adequadas às situações 
nas quais se encontram e podem ainda lhes possibilitar o desenvolvi-
mento de estratégias de ação em um processo no qual se reeducam 
criticamente e aperfeiçoam constantemente suas práticas educativas.

É pensando em todos esses pontos apresentados até aqui, que 
buscamos diariamente desenvolver no curso de Licenciatura em 
Ciências Biológicas na Unidade Descentralizada de Campos Sales 
(UDCS/URCA), uma formação profissional significativa, incluindo 



146

os discentes em atividades que procuram trabalhar o aprimoramento 
do ensino por meio de práticas pedagógicas diferenciadas que condi-
zem com a realidade das escolas da nossa região, bem como a veraci-
dade do dia a dia dos nossos educandos. 

Diante do contexto atual, em que os problemas político-sociais 
se aliam a vertiginosa evolução científica e tecnológica, em que a 
informação parece não ter limites em sua construção, o ser professor 
implica muito mais que dominar determinado conteúdo para ensi-
nar. Não basta ensinar o conteúdo de Ciências e Biologia na sala de 
aula, é fundamental priorizar a formação do cidadão atuante e crítico 
na sociedade. No processo ensino aprendizagem no curso de Ciên-
cias Biológicas identificamos saberes (conhecimentos), mobilizados 
por nós professores para a efetivação da nossa prática. A mobilização 
desses saberes, forma uma série de “acervos bibliográficos” que dis-
pomos para resolver as dificuldades e desafios na ação concreta do 
ensino. Os saberes docentes não são constituídos somente na prática, 
ou seja, não provém de uma só fonte, e sim de vários e diferentes 
momentos da sua história de vida e da sua carreira profissional.

Nosso trabalho é o espaço onde articulamos e mobilizamos os 
saberes profissionais. A formação de professores é alvo constante de 
discussões e pesquisas. É notável que houvesse uma mudança de ob-
jetivos e de paradigmas educacionais com o passar do tempo, princi-
palmente no que diz respeito ao nosso papel de professor como mero 
transmissor de conhecimentos. 

Costumam associar a nossa formação profissional de licenciado 
em Biologia como aquele da área ambientalista, científico e investiga-
dor por natureza acadêmica. Porém ao perceberem que de forma mul-
ti e interdisciplinar nossa contribuição passa a transcender a própria 
formação, enquanto professor-investigador nota-se que é indispensá-
vel dar-se conta do quanto podemos despertar o desejo e o prazer do 
discente pela investigação e ir além do conteúdo do currículo escolar.
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É inegável que na prática educativa é que se produzem os co-
nhecimentos válidos e insubstituíveis sobre a reflexão da própria prá-
tica. A nossa prática se expressa na ação, reflexão e transformação do 
sujeito, constituindo a natureza não material da educação, a produ-
ção de ideias, hábitos, atitudes e habilidades que possam ser desen-
volvidas e utilizadas dentro ou fora das aulas de Ciências e Biologia.

2 A FORMAÇÃO PROFISSIONAL

Quando falamos em formação dos professores de ciências, é 
muito comum se pensar em uma tentativa de elaborar um profis-
sional que possua características selecionadas para desempenhar tal 
função. A maioria das pessoas tem como perspectiva a produção de 
novas táticas no desenvolvimento de recursos humanos para a educa-
ção de maneira a incorporar as modificações dos sistemas produtivos 
que cobram um perfil novo de profissional capaz de identificar os 
desafios imediatos de uma sociedade que por muitas vezes é refém 
dos recursos de multimídia e da globalização, em que a rapidez do 
desenvolvimento científico e tecnológico, impõe a reformulação de 
conhecimentos, saberes, atitudes e valores.

Se fosse necessário censurar mais, poderíamos também nos 
perguntar quais seriam as alienações essenciais de uma determinada 
sociedade que deveríamos enfrentar, a fim de que as formações dos 
professores de ciências contribuíssem significativamente no processo 
de mudanças sociais e culturais, desejáveis e possíveis.

A cada dia que passa, percebemos que os educadores são cada 
vez mais cobrados. E essas cobranças variam desde a eficiência no seu 
trabalho, bem como a imposição das instituições em busca de docen-
tes com uma formação mais concreta, rodeadas de títulos acadêmi-
cos. Dessa forma, surgem propostas que cobram do professor, mais 
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do que estar presente em sala de aula, sendo instigado a repassar aos 
seus alunos a importância de sua profissão bem como a magnitude a 
que pertence o processo de ensino aprendizagem. 

De acordo com Rubem Alves (s/d apud FERACINE 1998, p. 
50), existe uma diferença entre professor e educador, ao afirmar que, 
“professor é profissão, não é algo que se define por dentro, por amor. 
Educador, ao contrário, não é profissão; é vocação. E toda uma vo-
cação nasce de um grande amor, de uma grande esperança”.  Obser-
vando o professor por esse ponto de vista, entendemos que ele tem 
um papel social a ser cumprido, que se resume ao fato de motivar 
a realização de conflitos intelectuais no decorrer de suas aulas, para 
que dessa forma os alunos busquem o equilíbrio e consigam assim se 
desenvolver não apenas nas disciplinas a serem trabalhadas em sala 
de aula, mas principalmente em sociedade.

Outro ponto bastante relevante, é que o professor precisa ao 
mesmo tempo desempenhar atividades durante suas aulas que envol-
vam tanto a teoria como a prática, principalmente quando este faz 
parte da área de ciências da natureza.

A profissão docente exige saberem especializados devido a es-
pecificidade e a complexidade do trabalho docente, pois mostra que 
apenas ter bom senso e saber o conteúdo de Ciências e Biologia não 
é o suficiente.

A formação de professores é alvo constante de discussões e pes-
quisas. É notável que houve uma mudança de objetivos e de para-
digmas educacionais com o passar do tempo, principalmente no que 
diz respeito ao papel do professor como um mero transmissor de 
conhecimentos.

Costuma-se associar o profissional licenciado em Biologia 
como aquele da área ambientalista, científico e investigador por na-
tureza acadêmica. Porém ao perceber que de forma multi e interdis-
ciplinar sua contribuição passa a transcender sua própria formação 
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enquanto professor-investigador nota-se o quanto é indispensável 
dar-se conta do quanto pode despertar o desejo e o prazer do dis-
cente pela investigação e ir além do conteúdo do currículo escolar.

Faz-se importante a participação efetiva dos professores em um 
modelo curricular, pois a delimitação e sequencia dos conteúdos é ta-
refa chave para o ensino. É preciso verificar até que ponto a forma de 
trabalho do professor tem influenciado no interesse dos alunos com 
a intenção de tornar o ensino de Ciências e Biologia mais atraente, e 
portanto mais eficiente.

O professor que investiga a sua prática em sala de aula revela a 
sua própria opção ao testemunhá-la, as aulas tornam-se cenários de 
diálogo, de curiosidade, de dúvida, de relações e indagações acerca 
do cotidiano na relação com os saberes elaborados cientificamente.

Ao descrever a crise de identidade dos professores, que durante 
as últimas décadas tem sido objeto de debate, Nóvoa (1992, p. 14), 
faz referência a três fases:

a primeira distingue-se pela procuradas características in-
trínsecas ao bom professor; a segunda define-se pela ten-
tativa de encontrar o melhor método de ensino; a terceira 
caracteriza-se pela importância concedida à análise do en-
sino no contexto real de sala de aula com base no chamado 
paradigma processo produto.

Dessa forma podemos concluir que houve uma separação entre 
a pessoa do professor e a profissão que ele desempenha e ainda passa 
a restringir a profissão professor, a um conjunto de competências e 
habilidades numa medida exclusivamente estratégica da ação docen-
te, ajudando no processo de alienação.

Diante dessas e de outras situações, nós apresentamos afetiva-
mente aos nossos alunos que na sala de aula ele pode encontrar seu es-
paço de construção, pois as suas necessidades devem ser consideradas, 
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e não só o ideal do pesquisador ser contemplado. Ressaltamos ainda 
que a motivação dos professores ela não deve ser concebida como se 
fosse produzida apenas a partir do trabalho e dos resultados esperados 
por meio de notas ou gráficos. Podemos dizer então que essa for-
ma o professor estaria realizando um fechamento afetivo e cognitivo 
em relação ao seu papel de aprendiz, e o resultado insatisfatório seria 
transferido pelo professor na falta de seu compromisso com o ensino.

No desenvolver da ação docente transmitimos aos nossos alu-
nos que o professor precisa ter um papel diferente como responder 
pessoalmente por suas escolhas e tornar-se uma referência do proces-
so de ensino. Buscamos proporcionar espaços para que os professores 
se tornem progressivamente donos de seus projetos, mesmo que isso 
signifique diminuir as exigências do produto produzido.

É evidente que as nossas contribuições não possuem a clareza 
nem a profundidade de tratamento que os trabalhos publicados por 
pesquisadores oferecem. Porém, essas contribuições se vinculam a 
alguns aspectos chave que permitem aos nossos alunos, futuros pro-
fessores encontrar um apoio na estruturação para formação inicial 
de seus passos no ensino de Ciências e Biologia para nossas criança 
e adolescentes.

3 PRÁTICAS PEDAGÓGICAS

Ao investigar reflexivamente as práticas pedagógicas de Ciên-
cias e Biologia em ação, os docentes têm a possibilidade de com-
preendê-las e significá-las no conjunto das situações, de buscar al-
ternativas para as inquietações, de qualificar o processo de ensinar e 
de aprender. Precisamos então apresentar aos nossos alunos a neces-
sidade em ampliar a sua consciência sobre a prática, afim de que as 
transformações se efetivem.
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Nós professores conseguimos em nossas práticas trabalhar so-
bre o possível e o provável. Somos capazes de interagir com o mundo 
simbolizado e com o conhecimento que temos sobre o ensino, que 
é aquele que utilizamos quando tentamos ensinar, isto é, quando 
tentamos fazer alguém vir a conhecer algo que nós supomos que já 
conhece, que é verdadeiro, útil ou bom. Assim, o próprio contexto 
orienta a realização de ações específicas durante o seu desenvolvi-
mento profissional. A partir daí, um diálogo constante e reflexivo 
entre tal contexto e o que o professor pensa sobre suas ações, torna-se 
essencial para nortear as atividades que ele virá a desenvolver.

O processo educacional sempre foi alvo de constantes discus-
sões e apontamentos que motivaram sua evolução em vários aspectos, 
principalmente no que tange a condução de metodologias de ensino 
por nossos educadores e a valorização do contexto escolar formador 
para nossos alunos. Nesse aspecto Gadotti (2000, p. 4), pesquisador 
desse processo afirma que, Enraizada na sociedade de classes escravista 
da Idade Antiga, destinada a uma pequena minoria, a educação tra-
dicional iniciou seu declínio já no movimento renascentista, mas ela 
sobrevive até hoje, apesar da extensão média da escolaridade trazida 
pela educação burguesa. A educação nova, que surge de forma mais 
clara a partir da obra de Rousseau, desenvolveu-se nesses últimos dois 
séculos e trouxe consigo numerosas conquistas, sobretudo no campo 
das ciências da educação e das metodologias de ensino. O conceito de 
“aprender fazendo” de John Dewey e as técnicas Freinet, por exemplo, 
são aquisições definitivas na história da pedagogia. Tanto a concepção 
tradicional de educação quanto a nova, amplamente consolidadas, 
terão um lugar garantido na educação do futuro (GADOTTI, 2000).

Diante de enumeras transformações sociais, onde informações 
e descobertas acontecem em frações de segundo, o processo de de-
senvolvimento da escola entra na pauta como um dos mais impor-
tantes aspectos a serem discutidos neste processo, pois é nela que 
são promovidas as mais importantes formulações teóricas sobre o 
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desenvolvimento cultural e social de todas as nações, dessa forma, a 
pesquisa educacional acaba por tomar um lugar central na busca de 
perspectivas que possibilitem uma nova prática educacional, envol-
vendo principalmente os agentes que conduzem o ambiente escolar, 
transformando o ensino em parte integrante ou principal na motiva-
ção dessas transformações. 

É inegável que na prática educativa é que se produzem os co-
nhecimentos válidos e insubstituíveis sobre a reflexão da própria 
prática. A nossa prática pedagógica se expressa na ação reflexão e 
transformação do sujeito, constituindo a natureza não material da 
educação escolar, isto é, a produção de ideias, hábitos, atitudes e ha-
bilidades que possam ser desenvolvidas ou utilizadas dentro ou fora 
das aulas de Ciências e Biologia.

4 UMA CAMINHADA DE 10 ANOS

Muito se tem discutido sobre a profissão docente. O professor 
precisa ser crítico, reflexivo, pesquisador, criativo, interdisciplinar e 
saber praticar efetivamente as teorias que propõe a seus alunos du-
rante o ato pedagógico. Todavia, é no processo de formação profis-
sional que surgem as condições para se “forjar” esse perfil de profes-
sor e o estágio tem papel preponderante por ser o momento em que 
a realidade do ser professor vem à tona. 

O Estágio Supervisionado (ES) é um cumprimento da Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº. 9.394, de 1996 - 
LDB), que define que todo curso de Licenciatura deve oferecê-lo 
para a formação de professores para atuarem na rede de ensino pú-
blica ou privada. Tem por princípios a formação acadêmica, pessoal e 
profissional do futuro profissional. Ele deve ser estruturado de forma 
a dar continuidade aos conhecimentos e habilidades adquiridas nas 
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diversas disciplinas e atividades previamente ministradas pela Insti-
tuição de Ensino Superior.

O ES nos cursos de licenciatura, em qualquer uma de suas 
fases, seja de observação, participação, regência ou intervenção, tem 
função significativa na formação inicial dos acadêmicos. Neste perío-
do, o estagiário tem a oportunidade de se colocar em ampla reflexão, 
construindo ou desconstruindo expectativas sobre a docência no 
contato direto com o contexto escolar. 

No currículo da licenciatura, deve haver uma articulação entre o 
conteúdo específico da área que se pretende lecionar e sua didática es-
pecífica. Todavia, as proposições institucionais revelam o predomínio 
de uma formação acadêmica mais abstrata, de caráter genérico, sendo 
insuficiente para integralizar a formação profissional para a docência.

Tendo em vista princípio o princípio da formação, o futuro 
professor construirá junto com seus futuros estudantes experiências 
que sejam a eles significativas, pois que imersas na relação teoria e 
prática (BRASIL, 2001a).

A partir da teoria podemos compreender a realidade complexa 
e mutável. Sobre ela, pode existir uma ou várias práticas, as quais 
nos permitem, através da reflexão, teorizá-las, proporcionando uma 
constante evolução dos conhecimentos docentes. No entendimento 
de Lima (2012, p. 29), “A práxis seria, então, a prática impregnada 
e dinamizada pela reflexão.”. A teoria e a prática, portanto, estão 
amalgamadas, tornando-se a práxis docente.

Pimenta e Lima (2008, p. 49) declaram que:

[...] o papel da teoria é oferecer aos professores perspecti-
vas de analise para compreender os contextos históricos, 
sociais, culturais, organizacionais e de si mesmos como 
profissionais, nos quais se dá sua atividade docente, para 
neles intervir, transformando-os. 
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A teoria e a prática não devem se submeter uma à outra, pois 
não há desenvolvimento da prática sem o desenvolvimento da teo-
ria e vice-versa. É preciso que haja um movimento recíproco. Esta 
posição é corroborada por Pimenta (2006, p. 63), quando enfatiza 
que “O estágio pode servir às demais disciplinas, ser uma atividade 
articuladora do curso. Uma atividade instrumentalizadora da práxis 
(atividade teórica e prática) educacional, da transformação da reali-
dade existente.”.

Na Prática de Ensino, o Estágio Supervisionado (ES) constitui-
-se num espaço e tempo privilegiados para a edificação da identidade 
profissional. Pimenta (2006, p. 39) destaca a construção da identi-
dade profissional:

A identidade profissional se estrutura a partir da significa-
ção da profissão; da revisão constante dos sentidos que é 
dada a profissão; da revisão das tradições, da reafirmação 
de práticas consagradas e que permanecem significativas, 
mas resistem a inovações. Do confronto e análise entre as 
teorias e as práticas e da construção de novas teorias. Cons-
trói-se também, a partir do significado que cada professor, 
enquanto autor e ator, concretizando à atividade docente a 
partir de seus valores, modo de situar-se no mundo, histó-
ria de vida, representações, saberes, angústias e anseios, do 
sentido enquanto professor. Assim como nas relações com 
outros professores e instituições.

O ES, enquanto componente do currículo do Curso de Edu-
cação Superior, possibilita o exercício da docência e é necessário à 
formação, enquanto espaço de mobilização e elaboração de conheci-
mentos e competências. Permite ao estudante conhecer os contextos 
em que se integra ou poderá integrar-se.

O Estágio deve ser um canal de ligação entre a Universidade 
e as escolas de Educação Básica. Esta ligação deve proporcionar aos 
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alunos estagiários uma reflexão da realidade escolar vivenciada para, 
a partir daí, contribuir com a construção de novas ideias educativas. 
Para Krasilchik (2008) a relação entre Universidade e escolas não 
pode caracterizar como cobrança ou fiscalização das ações educati-
vas, mas uma ação cooperativa, visando a melhoria do ensino.

Este é um momento de diálogo entre a Universidade e as Insti-
tuições campos de estágio. Precisa caracterizar-se como compromisso e 
cumplicidade, em que o futuro professor, perante situações reais, apren-
de a responder às exigências sociais e educativas do exercício da profissão, 
extrapolando uma perspectiva meramente técnica. É preciso uma atitu-
de de inserção na realidade, crítico-reflexivo, inovadora e investigativa.

A Unidade Descentralizada de Campos Sales (UDCS/URCA), 
foi criada através da Resolução do CONSUNI nº. 010-2004, em 
conformidade com a Resolução nº. 393-2004 do Conselho Esta-
dual de Educação do Ceará. Iniciou as suas atividades acadêmicas 
oficialmente no dia 21-11-2006, funcionando no período da noite; 
contando com a parceria da prefeitura Municipal de Campos Sales, 
através de um pacto entre os Prefeitos da Região do Cariri Oeste que 
culminou com a implantação de três cursos universitários: Ciências 
Biológicas, Ciências da Matemática e Letras.

Os interlocutores estão inseridos em um contexto de cidade 
do interior do Estado do Ceará, mais precisamente no município de 
Campos Sales, onde funciona, desde 2006, o Curso de Licenciatura 
em Ciência da Matemática, em uma Unidade Descentralizada da 
URCA que foi criada pela necessidade da implantação de Cursos 
Superiores na Região do Cariri Oeste e legalizada pela Resolução 
do CONSUNI nº. 010/2004 – URCA (URCA, 2004), em confor-
midade com a Resolução nº. 393/2004, do Conselho Estadual de 
Educação do Ceará (CEARÁ, 2004).

Os alunos são oriundos dos municípios de Araripe, Campos 
Sales, Fronteiras/PI e Salitre. Um desafio quanto a orientação do tra-
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balho que fica dividido em muitas escolas, dificultando, neste senti-
do, maior interação entre os acadêmicos do referido curso, engaja-
mento e consistência nas atividades, bem como a própria interação 
entre o corpo docente e entre ambos. 

Na UDCS o estágio em ciências e biologia, vem sendo tra-
balhado através de pesquisas escolares, registro de atividades peda-
gógicas, participação no cotidiano da escola e da sala de aula. No 
momento da observação e regência o aluno já detém conhecimento 
prévio da realidade escolar o que possibilita e efetivação do estágio e 
o registro da prática.

5 O BOM FILHO A CASA RETORNA

Vários estudos demonstram que o Estágio Supervisionado (ES) 
deve ser tratado de forma abrangente, apresentando uma modifica-
ção na concepção desse componente curricular, tratando-o como 
um processo que deve transcorrer a formação do professor como um 
todo, na realização de suas atividades com os componentes curricu-
lares e, principalmente, almejando construir uma nova proposta que 
seja voltada para os princípios de unidade teoria e prática.

No ano de 2008, dei início a minha vida acadêmica na Unida-
de Descentralizada de Campos Sales (UDCS/URCA), no Curso de 
Licenciatura Plena em Ciências Biológicas. Confesso que naquela 
época não tinha em mente a verdadeira missão de vida que um edu-
cador carrega consigo. Quando fiz a escolha do curso, não tenho 
como negar que foi por falta de opção, mas hoje em dia, percebo que 
foi a escolha mais certa que já fiz. Durante o desenvolver do curso de 
Ciências Biológicas, e mediante todos os ensinamentos repassados 
pelos professores na universidade, tive a oportunidade de aprender 
que o professor como profissional que se educa e forma-se no decor-
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rer de sua existência, num processo de construção de si próprio como 
pessoa e na relação com os outros. 

Como sujeito histórico o professor tem a possibilidade de in-
tervir mediante seu trabalho, na transformação social, visto que sua 
profissão tem como objetivo a formação de outros seres humanos, 
uma atividade complexa para a qual se exige uma formação sólida e 
qualificada, não apenas inicial, mas contínua, que lhe dê condições 
de enfrentar os inúmeros desafios que o contexto educacional apre-
senta diariamente nas escolas. De posse desse saber que o professor na 
escola, lhes ensina, os alunos poderão desenvolver uma compreensão 
mais rigorosa e crítica da realidade em que vivem e, consequente-
mente, agir de forma mais consciente e eficaz para transformá-la, 
afirma  Silveira (1995, p. 27). A reflexão, construção e a reconstrução 
do fazer docência, fazem-se necessário a cada dia de trabalho, que é 
um desafio para cada docente, a possibilidade de vivenciar situações 
e trazer para a vivência saberes e experiências essenciais para o apri-
moramento e resolução de cada situação enfrentada dentro da sala 
de aula, torna o professor mais preparado e capacitado para encarar  
esses aspectos que interfere no processo de ensino e aprendizado. 

Nóvoa (1997, p. 36) chama a atenção para a necessidade de 
trazer à tona os saberes docentes já que “a sua formulação depende 
do esforço explicitado e comunicação, se reconhece, sobretudo, atra-
vés do modo como é contado aos outros. Os professores possuem um 
conhecimento vivido (prático), mais que dificilmente transmissível 
a outrem”. Essa tarefa de constituir-se docente tem se apresentado 
como um desafio, que envolve o estudo e a pesquisa sobre o trabalho 
e o fazer docência em uma sociedade que requer méritos apropria-
dos a cada situação. Tardif (2002) e Borges (2004, p. 220) relatam 
que na ação docente, o professor: produz um saber, conhecimentos, 
competências, um saber fazer, um saber ser, posturas e valores sobre o 
ensino, a partir de suas experiências, nos quais os diferentes saberes se 
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encontram amalgamados e em constante dinamicidade. A investiga-
ção dos saberes docentes, na sua natureza, sua origem, na capacidade 
de reconstrução de saberes e das relações que estabelecem no cotidia-
no faz com que aumente sua interação e consequentemente ganhe 
conhecimento, experiência e aprimoramento de saberes pedagógico.

Segundo Vasconcellos (1993) ele relata que a prática realizada 
em sala de aula exige do professor o entendimento de como acontece 
e se constrói a aprendizagem na vida do ser humano. O profissional 
mobiliza um capital de saberes, de saber-fazer e de saber-ser que não 
estagnou, pelo contrário, cresce constantemente, acompanhando a 
experiência e, sobretudo, a reflexão sobre a experiência, reflexão so-
bre a própria prática é, em si mesma, um motor essencial de inova-
ção. Assim, pode-se afirmar que surge um novo modelo de ensinar, 
ou seja, um professor prático reflexivo capaz de criar suas próprias 
ações de administrar as complexidades reais e de resolver situações 
problemáticas por meio da integração inteligente com a técnica e 
os conhecimentos práticos adquiridos, buscando assim uma maior 
interação com aluno, que consequentemente mostrará um interesse 
na pesquisa e em aprender os conteúdos ministrados por seu mestre. 

De acordo com VYGOTSKY (1984) para compreender como 
é construída a relação professor-aluno o educador precisa contextua-
lizar a sua prática docente, considerando o aluno como um sujeito 
integral e concreto. A formação do professor reflexivo torna-se um 
desafio para a docência que precisa lidar com as circunstâncias pro-
posta pelos discentes que muitas das vezes não consegue assimilar o 
conhecimento transmitido. 

Hoje, ao voltar para universidade, não mais no papel de aluna, 
e sim como professora da casa, posso dizer com convicção que em 
nossa sociedade o professor enfrenta diversas dificuldades no ensinar e 
transmitir seus conhecimentos, muitas das vezes se depara com situa-
ções constrangedoras em sua prática, que até mesmo dificulta e inter-
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fere no processo ensinar, assim como também os discentes enfrentam 
um momento difícil em relação a aprendizagem, em construir saberes 
que serão necessários para a vida. Relata Queluz (1999, p. 43) que 
a prática reflexiva tem um caráter emancipatório quando é capaz de 
perceber e desmistificar as desigualdades e injustiças que se produzem 
na sala de aula a partir da própria ação do professor e dos alunos.

6 SABERES DOCENTES

O professor não é apenas a transmissão do conhecimento, mas 
a formação integral, o desenvolvimento pleno do aluno, com ênfase 
na formação e cidadania. A formação plena do aluno consiste em 
parte da função da escola, o professor deve formar pessoas críticas, 
esses devem contribuir com a sua formação, assumindo seu lugar na 
sociedade como sujeitos históricos, capazes de compreender o mun-
do e escolher o modo de atuar sobre ele, respeitando seus limites, 
mas criando possibilidades. De acordo com Freire (2009), os alunos 
emitem juízo de seus professores e os usam como exemplo, sendo 
assim, o professor deve ter ciência que deixa sempre uma marca em 
seus educandos, seja como autoritário, licencioso, competente ou 
irresponsável, daí a importância de sua postura em sala e na comu-
nidade. Para isso, é fundamental assegurar uma formação qualificada 
aos professores, que os prepare para a participação crítica e conscien-
te no planejamento pedagógico da escola e a convivência com os 
colegas e com os alunos. 

O planejamento é um processo de sistematização e organiza-
ção das ações do professor que precisa ser dotado de saberes. É um 
instrumento da racionalização do trabalho pedagógico que articula 
a atividade escolar com os conteúdos do contexto social LIBÂNEO 
(1991). No compromisso com a emancipação do corpo discente, 
bem como para o trabalho coletivo e interdisciplinar, imprescindível 
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para romper com a fragmentação das disciplinas específicas, criando 
grupos entre os professores que o ajudem a combater as dificuldades 
enfrentadas no ensinar, e revendo as situações que interfere no ensi-
no e aprendizado. 

Desse modo, é essencial a busca por métodos eficazes possi-
bilitem ao aluno participação ativa no processo de ensino e apren-
dizagem, assim como o desenvolvimento de sua capacidade crítica, 
reconhecendo-se como sujeito histórico, capaz de atuar em sua reali-
dade (SILVEIRA, 1995).  Notamos que este se configura como mo-
vimento que guarda em si tamanha provação, vivenciada por meio 
de árdua atividade - fatigante por princípio assim como é todo e 
qualquer estudo que se dedica ao desvelar crítico da realidade, assim 
postula Duarte (1996).

Apresentamos até aqui, fatores de grande importância para o 
desenvolvimento do processo de ensino e aprendizagem. Processo 
este que faz grande valia dos saberes docente. Nesse contexto, na 
Unidade Descentralizada de Campos Sales (UDCS/URCA), a parte 
específica do saber vai além da formação acadêmica, abarcando a 
prática cotidiana e a experiência vivida. Podemos dizer assim então 
que seria um saber heterogêneo e plural na preparação dos futuros 
professores de ciências e biologia.

Para Tardif (2006), o saber profissional encerra também aspectos 
psicológicos e psicossociológicos, pois exige do professor um conheci-
mento sobre si mesmo e um reconhecimento por parte dos outros. O 
saber do professor é um saber experiencial, pois é prático e complexo.

O professor que trabalha nas escolas da atualidade, com a uti-
lização das novas tecnologias, bem como o uso de recursos perten-
centes ao arsenal científico e cultural disponível para a humanidade, 
demandas de valores éticos e posturas solidárias, ao interagir com a 
clientela dos alunos que está conectada aos acontecimentos mundiais 
em tempo real, enfrenta um grande desafio.
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Este desafio requer uma visão de futuro, que precisa estar aliada 
a uma postura crítica que entende ser necessário o professor se capa-
citar constantemente, realizar estudo continuado, apresentar interes-
se em estar e se manter atualizado, afinal, ensinar e aprender, atuar ao 
mesmo tempo como professor e aluno, são condições essenciais aos 
que realmente se dedicam à Educação.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os problemas de ensino e aprendizagem em ciências e biologia 
têm uma forte ligação com as deficiências na formação dos profes-
sores marcada pela dificuldade em compreender a própria ciência 
e os processos educativos. Há uma valorização excessiva das teorias 
em detrimento das práticas, esquecendo-se da transposição didática, 
fator primordial no processo de aprender.

A formação docente, no processo de ensino e aprendizagem, 
é um propício para a ampliação das possibilidades pedagógicas tan-
to da formação dos futuros professores quanto da ação docente. A 
melhoria da formação inicial docente passa necessariamente pela 
mudança de pensamento dos professores formadores e da postura 
político-pedagógica das instituições de formação em relação às li-
cenciaturas.

A organização dos saberes que compõem o ser professor, requer 
de nós enquanto ser histórico, social e cultural produzir conheci-
mentos, inclusive sobre si próprio, a partir das interações com os 
outros. Todo esse processo pode ser identificado a partir do ES e sua 
contribuição para a construção do professor profissional, crítico e 
reflexivo.

Assim como, o ES possibilita a interação com os diversos sabe-
res docentes necessários para uma prática autônoma e que valoriza a 
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aprendizagem dos estudantes, iniciando pela compreensão de quem 
são, onde e como vivem, o que fazem e por que o fazem, o que 
sentem e o que aprendem diariamente a partir do momento em que 
transitam no espaço escolar como estagiários.

O não cumprimento de diretrizes educacionais compromete o 
avanço das discussões em torno de uma prática de ensino inovadora 
que prepara o aluno com competências necessárias para o exercício 
da profissão de professor.

Entendemos, portanto que a formação profissional docente, 
deve fundamentar-se a um amplo repertório de saberes, a fim de faci-
litar o desenvolvimento de capacidades do professor na preparação e 
utilização de práticas pedagógicas, para um desempenho profissional 
bem sucedido.
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DESAFIOS E PERPESCTIVAS DA AVALIAÇÃO 
NO ENSINO MÉDIO: REFLEXÕES INICIAIS NO 

MUNICÍPIO DE FRONTEIRAS - PI

Maria Wagna de Sousa
Sebastiana Micaela Amorim Lemos

1 INTRODUÇÃO

Todo processo educacional é parte essencial da construção de 
uma sociedade que permite a participação efetiva do indivíduo. Fa-
zendo-se necessário ser permeado por uma avaliação que possibilite 
analisar melhor as situações em que estão inseridos, possibilitando 
construir um olhar reflexivo, subsidia os processos ensino e aprendi-
zagem, bem como, as relações entre alunos e professores.

O tema Avaliação se apresenta exaustivamente discutido. Mui-
tos profissionais, acreditam ser um assunto superado, no entanto, as 
práticas de avaliação não estão ajudando os educandos a assimilarem 
os conhecimentos de maneira que possam utilizá-los no contexto de 
forma adequada, servindo para tomar decisões de forma autônomas.

Durante a história da educação, a avaliação tem se apresenta-
do com diversas perspectivas e possibilidades, passou por diversas 
mudanças tentando atender as demandas sociais e caracterizando 
enquanto viabilizadora das práticas educativas. Infelizmente apesar 
das diversas mudanças, ainda percebemos que a avaliação se apre-
senta reduzida a aplicação de provas, como forma de testar quanti-
tativamente quanto o aluno tem aprendido, apenas com um caráter 
classificatório.
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Em pleno século XXI, para as escolas e muitos professores, a 
avaliação ainda significa medir as habilidades e capacidade dos alu-
nos, atribuindo-lhes uma nota classificatória ou conceitual. Conhe-
cidas como avaliação quantitativa que busca quantificar a quantidade 
de conteúdo agregado pelo educando durante um período de tempo. 
Em contrapartida, existem as avaliações qualitativas, que estão pre-
sentes durante todo o processo, fazendo com que o educando perma-
neça na escola, evolua sistemática, avance supere suas dificuldades. 
Preconizada na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, (Lei 
nº. 5.692/71), onde estabelece que os aspectos qualitativos devem 
ter prevalência sobre os aspectos quantitativos. Nesta perspectiva, 
percebe-se que existem dois aspectos aparentemente distintos sobre 
avaliação e que precisam ser compreendidos e como estão presentes 
no processo educativo.

Os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN’s), publicados em 
1996, apresentam a avaliação como elo integrador entre ensino e 
aprendizagem, obtendo informações sobre o aprendido, como foi 
aprendido e o não aprendido, atuando como subsidio para reflexão 
do professor sobre sua prática, possibilita ao aluno tomada de cons-
ciência sobre seus avanços e dificuldades, estimulando a auto avalia-
ção e o senso crítico com autonomia. 

Na sala de aula não é somente a aprendizagem de certo “con-
teúdo” ou “disciplina” que conta, mas, desenvolver o educando em 
todas as suas dimensões de maneira integral: cognitiva, afetiva, psi-
cológica e motora. Aprender a tornar-se um ser humano capaz de es-
tabelecer relações, levando em consideração os aspectos quantitativos 
e qualitativos. Entender o processo avaliativo, torna-se significativo 
para que o professor possa acompanhar sistematicamente as ativi-
dades desenvolvidas e de que forma estas estão contribuindo para a 
aprendizagem dos educandos, bem como, intervir quando conside-
rar oportuno. Buscamos refletir os desafios e perspectivas da avalia-
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ção a partir do olhar dos professores do ensino médio do município 
de Fronteiras, Piaui. Para efetivação da reflexão, construiremos um 
panorama das concepções e características da avaliação presentes no 
contexto escolar. 

O presente trabalho tem por objetivos: Refletir os desafios e 
perspectivas que permeiam a avaliação na área de ciências biológicas 
no ensino médio; identificar os desafios presentes durante o processo 
avaliativo; conhecer as perspectivas presentes durante o processo ava-
liativo; caracterizar a avaliação presente no espaço escolar do ensino 
médio.

2 BREVE PERSPECTIVA HISTÓRICA DA AVALIAÇÃO

A avaliação está presente desde os tempos primitivos, sendo 
que jovens de tribos eram considerados adultos após serem avalia-
dos nos itens referentes aos costumes. Em torno de 2.205 a. C., um 
grande imperador chinês adotava critérios para avaliar seus oficiais a 
cada três anos com finalidade de promovê-los ou demiti-los. Em tor-
no da história da avaliação de aprendizagem é preciso relacionar na 
prática dos Jesuítas a fim de compreender sua influência no sistema 
educacional brasileiro.

Para compreender a avaliação e sua presença no espaço escolar, 
precisamos entender como ela chegou a esse espaço. Faz-se oportuno 
conhecer alguns períodos da avaliação no contexto histórico da hu-
manidade: a pantometria, psicometria e docimologia.

A “pantometria” pré-histórica estava preenchida por formas ru-
dimentares de medida, pois ainda não havia padrões, as coisas eram 
medidas com as mãos, os pés, palmos, passos, pedaços de pau, grãos 
de trigo ou outros objetos. Ao longo de toda história, a Avaliação foi 
fortemente influenciada pela a evolução do sistema de mensuração, 
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chegando Era Contemporânea da Epistemologia ainda sob a encar-
nação do método moderno. Os registros históricos da Pré-História 
ainda não permitem um conhecimento amplo da cultura avaliativa 
humana em termos educacionais, embora algumas tribos primitivas 
já demonstrassem a existência de exames sobre uso e costumes apli-
cados para comprovar, aos seus membros, a passagem complexa da 
adolescência para a idade adulta.

Na Antiguidade, porém, reserva certo progresso nas técnicas 
avaliativas extraescolares. Alguns registros mostram que exames orais 
também eram aplicados na China antiga (1.200 a. C.) para selecio-
nar, ao serviço público, uma parte dos seus candidatos. Na Grécia 
antiga promoveu o primeiro método de auto avaliação de se tem 
conhecimento histórico.

Na Idade média, as universidades utilizavam exame oral. 
Na Universidade Bolonha, em 1219, e na Universidade de 
Paris, no século XIII, exigia-se dos alunos apresentação e 
defesa oral de tese a fim de se graduarem. O exame educa-
cional escrito surgiu, pela a primeira vez, em Cambridge, 
na Inglaterra, em 1702. (FUNDAÇÃO GÉTULIO VAR-
GAS, 1970, p. 27).

Luckesi (2008) relata que estes exames escolásticos tinham, 
dentre outros propósitos previstos pela “ratio studiorum”, o controle 
e a disciplina do aluno na pedagogia tradicional e jesuítica, e eram 
adotados a margem do processo de aprendizagem, haja vista que o 
professor não exercia o pleno papel de avaliador.

Nas Eras Moderna e Contemporânea, a avaliação educacional 
se apresenta: Psicometria e Docimologia. As ideias desses dois mo-
delos convivem até hoje nas práticas “avaliatórias”, predominando 
ainda o modelo de La Salle que, em sua prática do exame na escola, 
mantém uma visão maior de controle disciplinar para a Avaliação 
Educacional. O desenvolvimento e a estruturação da mensuração 
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educacional passaram por grande avanço por período de 1930 a 
1960, quando s fundamentos da avaliação das aptidões foram lança-
dos pela Psicometria e os exames tradicionais foram transformados 
em testes. No Brasil Segundo Vianna (2000) os testes de escolarida-
de, do tipo objetivo, adquiriam importância a partir da década de 
1960. A Psicometria trata do desenvolvimento e da aplicação téc-
nicas de mensuração e quantificação dos fenômenos psicológicos. A 
Docimologia é o ramo disciplinar do estudo sistemático dos exames 
em particular do sistema de atribuição de notas e dos comportamen-
tos dos examinadores e examinados. Vale ressaltar que a Avaliação 
Educacional segue esta história sob a influência dos exames, atin-
gindo, aos poucos, um caráter mais qualitativo celebrado com os 
adventos da Psicometria e da Docimologia.

No século XVI, o Guia das Escolas Cristãs de Jean Baptista 
de La Salle propõe o exame como supervisão permanente. Eleva-o 
a uma dimensão que permite o controle do processo e respectiva 
leitura de seus resultados. A Carta Magna, de Comenius, no séc. 
XVII, sistematiza uma pedagogia que dá atenção especial ao ritual de 
provas e exames, já no século XVIII, a institucionalização formal da 
escola faz com que a avaliação adquira caráter obrigatório.

O primeiro livro sobre medição educacional, foi publicado em 
1903, por Edward Thorndike, psicólogo norte-americano que esta-
belecia padrão para medida quantitativa. Assim, as primeiras propos-
tas de estudos sistemáticos concebiam a avaliação de aprendizagem 
como controle de desempenho dos alunos na forma de testes. O 
papel do avaliador era técnico e a preocupação maior era o processo 
de elaboração de instrumentos e objetos de exame.

Em 1949, Tyler propõe uma nova concepção do modelo de 
consecução de metas. Defende uma variedade de procedimentos tais 
como testes, escalas de atitude, inventários, questionamentos e ou-
tras formas de obter evidências sobre o rendimento dos alunos, em 
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uma perspectiva longitudinal, com relação à consecução de objetivos 
curriculares. Para contextualizar esse avanço, a mudança do nome 
provas e exames para “avaliação” é da biografia de Tyler (1949), ao 
que todos reconhecem a paternidade. 

Embora com diversas críticas referentes a sua fundamentação 
estar centrada nos aspectos:  comportamentalismo, no positivismo e 
no tecnicismo, Tyler (1949) causou grande repercussão. Neste enfo-
que, aprender é modificar o comportamento, mudar padrões anti-
gos ou gerar novos padrões de comportamento. Consequentemente 
a avaliação, enquanto instrumento de mensuração dos resultados, 
exerce a função de controle comportamental. Assim, os objetivos es-
tabelecidos funcionam como parâmetros de mensuração, realizada e 
o foco da avaliação torna-se o produto do ensino. Em outras pala-
vras, a avaliação consiste em verificar em que grau estão ocorrendo 
as mudanças comportamentais, isto é, em que medida os objetivos 
educacionais vêm sendo alcançados. 

Tyler (1949) defendia que dependendo dos objetivos de ensino, 
deveria existir diversas variedades de formas de avaliar. Assim, seria 
necessário planejar situações que deem condições ao aluno de se ex-
pressar, experimentar situações e apresentar comportamento previsto 
nos objetivos; adequação a avaliação de cada objetivo estabelecendo 
registro e conceitos de mensuração do desempenho avaliado. A gran-
de falha de Tyler foi considerar a avaliação como uma atividade final, 
vinculada ao alcance de objetivos e não como um processo contínuo 
e sistemático, ou seja, a avaliação contínua considera a produção e 
o trabalho cotidiano, permitindo a análise do acompanhamento da 
construção do conhecimento, propiciando melhor acompanhamen-
to e retomadas de conteúdo (VASCONCELLOS, 2010).

Pode se entender que avaliação é ação e reflexão, assim sendo 
uma reflexão em geral do docente ao que foi ensinado e buscar me-
lhorar no que ficou despeço. Luckesi (2008, p. 78) afirma que “en-
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tendemos avaliação como um juízo de qualidade sobre dados relevan-
tes tendo em vista uma tomada de decisões”. As concepções presentes 
no contexto atual sobre avaliação se construíram a partir de 1980, 
período em que a avaliação entra nos discursos sociais, adquirindo 
reconhecimento público. “Podemos observar que a avaliação e suas 
concepções eram denunciadas como instrumento repressor, alienan-
te, por que não dizer autoritário, contrariando o que era posto, ou 
seja: a escola como espaço de construção da cidadania, de autonomia 
e exercício do direito à democracia.” (LUCKESI, 2008, 39).

Destacaram-se muitas concepções com ênfase no aspecto quan-
titativo, identificando a quantidade de conteúdos agregados pelo 
aluno e a partir da Lei de Diretrizes e Base da Educação Brasileira, 
nº. 5.692/71, onde no Art. 14 retrata da avaliação, está exposto: “Na 
avaliação do aproveitamento, a ser expressa em notas ou menções, pre-
ponderarão os aspectos qualitativos sobre os quantitativos e os resul-
tados obtidos durante o período letivo sobre os da prova final”. Sobre 
o mesmo enfoque a Lei nº. 9.394, de 1996 (LDB), prevê que o aluno 
deverá ser avaliado de forma continua e cumulativa, prevalecendo os 
aspectos qualitativos da aprendizagem sobre os quantitativos; O as-
pecto qualitativo, deve ser preponderante nos resultados da avaliação, 
sofre diversas interpretações, comprometendo os resultados.

A partir dessa configuração, segundo Vianna (2000, p. 22) “a 
avaliação, no seu definir sofreu transformações e gerou novas cons-
truções. É um constante vir-a-ser na área das ciências do homem, 
tornando-se uma atividade complexa, fundamentada no pensamen-
to descritivo, analítico e crítico”. Entretanto, apareceram também 
algumas distorções a qualidade se referia aos aspectos afetivos e uma 
visão crítica e quantidade aos aspectos cognitivos relacionada a me-
todologia tradicional. Os professores começam a adotar em seus dis-
cursos e práticas uma metodologia de avaliação ainda não compreen-
dida nem na teoria e muito menos na prática. Para Afonso (1999, 
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p. 169): “Enquanto houver professores e escolas que apresentem 
dificuldades para compreender o verdadeiro sentido do ato de avaliar 
a aprendizagem, haverá também educandos sem entender porque e 
para que são avaliados”. 

A análise qualitativa, entendida como descrição do nível de 
compreensão do aluno a respeito de um determinado conhecimento, 
tanto pode ser feito pelas atitudes como em relação as suas possibi-
lidades cognitivas, fornecendo subsídios necessários para a continui-
dade ao processo educativo. “É, portanto, uma pratica pedagógica 
que atende às necessidades do educador para indicar-lhe caminhos, 
refletir sua ação entre os alunos”. (VIANNA, 2000, p. 144).

Cabe abrir espaço de discussão desses resultados junto aos alu-
nos tornando-os sujeitos do próprio processo de formação, para que 
estes em momento de reflexo possa buscar juntos possíveis soluções 
para intervir junto aos aspectos considerados falhos. Afonso (1999, 
p. 167) “a avaliação deve ser amplamente discutida e aprofundada 
por todos os sujeitos envolvidos, evitando, assim, a fragmentação da 
ação prática, do ensino”. Embora, saibamos que o resultado de tudo 
isso se afere em nota, o que demonstrara através de conceitos ou 
notas, o nível de aprendizagem do aluno, mas isso não se apresenta 
como principal objetivo. Ou seja, “a de subsidiar a construção da 
aprendizagem bem-sucedida.” (LUCKESI, 2008, p. 66).

Os PCN’s (BRASIL, 1998) definiram a aprendizagem em 
cognitivas, procedimentais e atitudinais. As condutas atitudinais são 
predominantemente afetivas, qualificadas por elas mesmas, ainda 
que o cognitivo esteja predominantemente presente. Os atos afe-
tivos têm uma nuança cognitiva, apresenta uma elaboração e uma 
compreensão mental. Nossas ações são permeadas ao mesmo tempo 
por todos os aspectos, completando-se mutuamente, necessitando 
aprender a olhar o educando como um todo e, só assim, aprendere-
mos que a qualidade de uma ação tem a ver com seu refinamento, 
seu aprofundamento e sua evolução.
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A avaliação existe para que se conheça o que o aluno já 
aprendeu e o que ele ainda não aprendeu, para que se pro-
videnciem os meios para que ele aprenda o necessário para a 
continuidade dos estudos. [...]a avaliação é vista como uma 
grande aliada do aluno e do professor. [...] avalia-se também, 
para saber como foi desenvolvido o trabalho pedagógico de 
toda a escola e o da sala de aula. (VILA BOAS, 2008, p. 29).

Nesse sentido, a avaliação se apresenta como espaço de reflexão 
sobre o percurso, olhando as conquistas, mas também as dificuldades 
para que possa desenvolver atividades que venham a intervir positi-
vamente no processo. Ou seja, faz-se necessário, reflexão permanente 
para possibilitar o replanejamento das ações.

2.1 Construção dos sentidos sobre avaliação 

Devemos considerar que há elementos importantíssimos no 
processo de avaliação qualitativa: o “sujeito” que avaliamos, nossos ob-
jetivos e a expressão da subjetividade do sujeito. Como podemos ver, 
ao considerar tais elementos não teremos um processo qualquer, mas 
um ato de compromisso, de responsabilidade. Nesse sentido, para en-
tender os elementos pertinentes a avaliação, torna-se necessário refletir 
sobre os sentidos que a mesma adquiriu durante a história, especifica-
mente no último século quando de fato, veio ser tema de discussão. 
A avaliação passa pelo sentido da mensuração, descrição, julgamento, 
negociação e atualmente tem-se discutido a ideia de mediadora.

2.2 Mensuração

A origem da palavra avaliação vem do latim a + valere, que 
significa conferir valor e mérito ao objeto em estudo, processo para 
aferição do seu resultado e da qualidade deste. Porém, a compreensão 
da avaliação dos processos ensino e aprendizagem, pautou-se pelo 
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entendimento da mensuração, relacionando ao ato de avaliar, o de 
“medir” os conhecimentos adquiridos pelos os discentes durante um 
certo período de tempo. Hadji (2001), enfatiza que medir constitui 
direcionar um número a um acontecimento ou a um objeto. 

A primeira geração de avaliação inspira-se nos testes, desenvol-
vidos em França por Alfred Binet, destinados a medir a inteligência 
e as aptidões. Esta avaliação acabou por ser adotada pelos sistemas 
educativos no início do século XX. Sinónimo de medida, a avaliação 
era, portanto, uma questão fundamentalmente técnica.  Através de 
testes bem, era possível medir com rigor e isenção as aprendizagens 
escolares dos alunos. Para Vasconcelos (2010) ensinar é propiciar o 
desenvolvimento desta potencialidade, intelectual, psicológica e mo-
ral, favorecendo o enfrentamento de vivências necessárias para pro-
duzir modificações de forma crescente. Desde o início do século XX, 
a avaliação vem atravessando pelo menos quatro gerações, são elas: 
mensuração, descritiva, julgamento e negociação. 

A concepção de avaliação enquanto processo de medida teve 
origem nas primeiras décadas do século XX, nos Estados Unidos, 
através dos estudos de Thorndike, direcionando os testes educacio-
nais. Esses estudos progrediram muito, resultando no desenvolvi-
mento dos testes padronizados em que buscava medir as habilidades 
e aptidões dos alunos. Nesse período, as pesquisas avaliativas vol-
tavam-se para mensurar as mudanças do comportamento humano.  
Conforme Luckesi (2008) o espaço da sala de aula torna-se o lu-
gar onde, a avaliação precisaria começar pelo processo diagnóstico 
como possibilidade de acompanhamento e orientação permanente 
da aprendizagem, invés dos exames como recursos classificatórios. 

Mensurar não distinguia avaliação e medida, sendo assim uma 
fase de preocupação dos estudiosos, com a elaboração de instrumen-
tos ou testes para verificação do rendimento escolar. O papel do ava-
liador era, então, eminentemente técnico e, neste sentido, testes e exa-
mes eram indispensáveis na classificação de alunos para se determinar 
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seu progresso diante disso Dias Sobrinho (2003, p. 87) afirma que 
“nas primeiras décadas do século passado, avaliar se confundia com 
medir”. Embora consideremos hoje importante distinguir avaliação 
e medida, naquele momento, esses termos se tomavam um pelo ou-
tro. A avaliação era eminentemente técnica, consistindo basicamente 
em testes de verificação, mensuração e quantificação de resultados”. 
Buscando assim, dados quantitativos para que possa verificar o cres-
cimento ou nivelamento entre os alunos de uma determinada turma.

2.3 Descritiva

Surgiu na busca de construir um melhor entendimento da 
proposta de avaliação. Nessa perspectiva o avaliador tinha como 
preocupação, descrever padrões e critérios presentes durante o pro-
cesso. Diante disso Alves e Anastasiou (2006, p. 29) afirma que “tais 
conhecimentos são inventariados focando o objetivo e as habilida-
des desenvolvidas no curso. Em torno dessa fase que surgiu o termo 
“avaliação educacional”. Tyler é o autor mais influente dessa geração.  
Segundo Vianna (2000), a avaliação não tem servido simplesmente 
para função reducionista da verificação do desempenho do educan-
do, mas à qualidade dos programas e instituições.

A geração anterior só oferecia informações sobre o aluno. Para 
que a avaliação escolar assuma o seu verdadeiro papel de instrumento 
de diagnóstico em busca do crescimento, precisa se situar no contex-
to e estar a serviço de uma proposta pedagógica preocupada com a 
transformação social e não com a sua conservação. Conforme Lucke-
si (2008) a avaliação é um recurso pedagógico útil e necessário para 
auxiliar cada educador e cada educando na busca e na construção de 
si mesmos e dos seus melhores modos de ser na vida. Ela não pode 
ser vista como sendo a tirana da pratica educativa, que ameaça e sub-
mete a todos, mas sim amorosa, inclusiva, dinâmica e construtiva.
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Para Moreto (2009), a referência construtivista direciona uma 
relação efetiva entre professor, aluno e conhecimento, iniciando a partir 
do princípio de que o aluno não é apenas o acumulador e repetidor das 
informações e construtor do próprio conhecimento, sendo o professor 
o mediador de todo o processo, estimulando o educando na construção 
do pensamento. Freire (2011) enfatiza que o professor se mobiliza na 
educação porque antes, ele se mobiliza enquanto agente social. Perce-
be-se assim, o professor lança mão dos diversos recursos e possibilida-
des para orientar e construir uma boa aprendizagem aos alunos.

Foi nesta geração que a medida deixou de ser sinónimo de ava-
liação e passou a ser um dos meios ao seu serviço. A principal dife-
rença em relação à geração anterior reside na formulação de objetivos 
comportamentais e na verificação da sua consecução pelos alunos, 
podendo, assim, falasse numa função reguladora da avaliação, embo-
ra sem a sofisticação teórica e prática que se lhe atribui atualmente.

A concepção de avaliação dos Parâmetros Curriculares Na-
cionais vai além da visão tradicional, que focaliza o con-
trole externo do aluno mediante notas ou conceitos, para 
ser compreendida como parte integrante e intrínseca ao 
processo educacional. Avaliar significa emitir um juízo de 
valor sobre a realidade que se questiona, seja a propósito das 
exigências de uma ação que se projetou realizar sobre ela, 
seja a propósito das suas consequências. Portanto, a ativida-
de de avaliação exige critérios claros que orientem a leitura 
dos aspectos a serem avaliados. (BRASIL, 1997. p. 126). 

A avaliação dar suporte ao professor, disponibilizando ele-
mentos que permita uma reflexão permanente sobre a sua prática, 
a criação de metodologias de trabalho e o replanejamento de ações 
que permeie os aspectos que merecem maior durante o processo de 
aprendizagem individual ou do grupo. Em relação ao aluno, este 
momento é a tomada de consciência de suas conquistas, dificuldades 
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e também das possibilidades para reorganizar o aprender.  Assim, 
em relação a avaliação escolar, se faz necessário estabelecer expecta-
tivas de aprendizagem dos educandos em consequência ao processo 
de ensino, expressados nos objetivos, nos critérios de avaliação e na 
definição dos aspectos considerado relevantes a aprendizagem. No 
contraste entre os critérios selecionados para a avaliação e os indica-
dores apresentados pelos alunos durante a produção, nascerá o juízo 
de valor, que se estabelece enquanto a essência da avaliação.

Mediante a proposta da grande curricular, que visa à propos-
ta de trabalhar somente com o livro didático, e consequentemente 
o professor se voltará para livro como o centro de suas aulas sem 
procurar novas alternativas que enriqueça sua metodologia. “Aulas 
de caráter tradicional de transmissão de conhecimento não são mais 
suficientes para provocar e promover a conscientização dos proces-
sos que devem ser abordados, a multidisciplinaridade e a capacida-
de de raciocínio crítico que são aspectos indispensáveis ao discente 
PCN’s.” (BRASIL, 1997, p. 138).

A avaliação contemplada e orientada pelos Parâmetros Curri-
culares Nacionais é considerada como componente integrador entre 
os processos de ensino e aprendizagem; o que caracteriza em um con-
junto de ações com objetivo de orientar a intervenção pedagógica, fa-
zendo com que o aluno aprenda da melhor forma possível; ações que 
possibilita obter informações sobre a efetiva aprendizagem do aluno e 
como o professor pode intervir diante das dificuldades apresentadas.

2.4 Julgamento

Considerada a terceira geração da avaliação, se apresenta como 
questionadora dos testes padronizados e da noção empobrecida de 
avaliação, percebida apenas como sinônimo de medida, preocupan-
do-se apenas com o julgamento dos resultados. Com essa concepção o 
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avaliador assumiria a função de juiz, agrupando os aspectos preservado 
nas gerações anteriores, em termos de mensuração e descrição. É uma 
avaliação que pode induzir ou facilitar a tomada de decisões que regu-
lem o ensino e as aprendizagens a recolha de informação deve ir para 
além dos resultados que os alunos obtêm nos testes, ressaltando que 
tem de envolver os professores, os pais, os alunos e outros intervenien-
tes no desenvolvimento do aprendizado do discente. Luckesi (2008, 
p. 92) destaca que “entendemos avaliação como um juízo de qualidade 
sobre dados relevantes tendo em vista uma tomada de decisões”.

Sentido, o sentido de julgamento tornou-se elemento crucial 
para o processo avaliativo à medida que não importava apenas medir 
e descrever os resultados, era necessário julgar a partir de um conjun-
to de dimensões construídas sobre os próprios objetivos. Nesse pres-
suposto, de acordo Vianna (2000), são marcantes as diversas contri-
buições recebidas durante a década de 1960 por Cronbach, Scriven e 
Stake, elucidando a necessidade do juízo de valor sobre as avaliações, 
onde o avaliador assume o papel de juiz, medindo, descrevendo e 
julgando todas as dimensões do objeto avaliado.

Diferenciando as ideias de Hadji (1994), em que estão ligadas 
à terceira geração conceitual, a avaliação se apresenta com o objetivo 
de verificar o conhecimento ou competência situada no indivíduo, 
analisando (medida) de forma quantitativa e qualitativa (norma 
ideal), apreciando o ideal e o real diante do coletado para seu mérito. 

2.5 Negociação

Nesta geração, a avaliação se apresenta como um processo inte-
rativo, que se fundamenta numa relação de paradigma construtivis-
ta. Pensada na década de 1990, tem como principal característica a 
negociação, em um processo de ampla participação, fundamentado 
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na base do construtivismo com interação entre observador e observa-
do, onde o papel do avaliador é de comunicador durante o envolvi-
mento no processo, imbuído de aspectos humanos, sociais, políticos, 
culturais e éticos. Segundo Santos (1995), nessa fase, a avaliação, está 
permeada de valores democráticos, princípios de regulação social e 
vinculados à emancipação.

Esta vertente é instrumento de referência e de apoio às defini-
ções de caráter estrutural, pedagógico e administrativa, concretizado 
por relações de cooperação e partilhadas. Para Afonso (1999, p. 57) 
“a avaliação é utilizada pedagogicamente como instrumento de rea-
lização de políticas educativas, controle institucional, responsabili-
zação social e quanto à qualidade do processo ensino-aprendizagem. 
Isso é uma ideia do autor sobre avaliação diante da quarta geração”. 
Nessa geração, a avaliação é responsiva, diferentemente das propos-
tas anteriores que partem de variáveis, metas propostas e decisão, 
se situando e desenvolvendo a partir de preocupações, proposições 
ou controvérsias em relação ao objetivo da avaliação, seja programa, 
projeto, curso ou outro foco de atenção. Vila Boas, (2008) ressalta 
que a mesma é composta dos aspectos da solidariedade, reciprocida-
de e emancipação, considerada como um eixo de articulação entre a 
comunidade e o Estado. Portanto diante dessa afirmação do autor 
pode perceber que é uma geração composta de muitas qualidades. 

2.6 Mediadora 

Do ponto de vista de Hoffmann (2005), a ação avaliativa 
deve ser uma constante prática de questionamento e investigação da 
aprendizagem, objetivando mediar e intervir ajudando o educando 
a superar suas dificuldades. Assim, avaliação mediadora assume três 
tempos: Admirar é o tempo quando o professor observa para saber 
como é, busca aproximação no diálogo, um olhar amplo, sempre 
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aprendendo a observar, registrar, juntar dados, ler tarefas, escutar os 
educandos, trocar ideias com outros professores, ampliando as pos-
sibilidades de olhares, admirando-se com tudo o que os alunos são 
capazes de fazer.

É “prestar muita atenção” na criança, no jovem, eu diria 
“pegar no pé” desse aluno mesmo, insistindo em conhe-
ce-lo melhor, em entender suas falas. Seus argumentos, 
teimando em conversar com ele em todos os momentos, 
ouvindo todas as suas perguntas, fazendo-lhe novas e desa-
fiadoras questões “implicantes”, até, na busca de alternati-
vas para uma ação educativa voltada para autonomia moral 
e intelectual. (HOFFMANN, 2009, p. 30).

Apontando maneiras de aprender a questionar hipóteses. É o 
período de nos construirmos humilde, pensando no que somos e 
interpretando o que está acontecendo acerca da realidade observada. 
Promove reflexões acerca do nível de aprendizagem em que o aluno 
se encontra, descrevendo as etapas do processo. Tempo de reconstru-
ção e ressignificação das práticas avaliativas, ação reflexiva e tomada 
de consciência, tempo de professores comprometidos, de estudo e 
preparo para qualificação profissional.

A avaliação nunca é um todo acabado, autossuficiente, 
mas uma das múltiplas possibilidades para explicar um fe-
nômeno, analisar suas causas, estabelecer prováveis conse-
quências e sugerir elementos para uma discussão posterior, 
acompanhado da tomada de decisões, que considerem as 
condições que geraram os fenômenos analisados critica-
mente. A avaliação é uma reflexão, ou explicitando, é uma 
autorreflexão. (VIANNA, 2000, p. 18).

Na perspectiva de uma avaliação mediadora, é possível desen-
volver uma proximidade maior com o processo ensino-aprendiza-
gem, transformando a ação avaliativa em um momento de apren-
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dizagem e ainda em um momento de ação-reflexão-ação, apoiando 
futuras intervenções no desdobramento do projeto político pedagó-
gico. É preciso conquistar um espaço de diálogo entre os sujeitos, 
compreendendo o diálogo como a leitura curiosa e investigativa do 
professor frente às atividades de aprendizagem. Ainda que o profes-
sor trabalhe com um número grande de alunos, é possível desenvol-
ver a avaliação mediadora priorizando o outro, bem como, suas par-
ticularidades, pois cada aluno é diferente e precisa ser visto como tal.

Trabalhar com as diferenças individuais no sentido de uma 
educação voltada para a formação de jovens autônomos, 
críticos, cooperativos, é responsabilidade dos educadores 
no seu cotidiano. O perigo está em exigir atenção, inte-
resse, disciplina como únicos determinantes da aprendi-
zagem, sem buscar outras razões para as dificuldades dos 
alunos. (HOFFMANN, 2009, p. 101-102).

Uma das primeiras ações que o professor precisa realizar para 
desenvolver uma avaliação mediadora é conhecer seus alunos, enten-
dendo inclusivo o motivo de um eventual erro ou desvio levando em 
conta as características desse educando. Faz-se necessário adotar ins-
trumentos de registro para que possa acompanhar com consistência o 
processo de desenvolvimento do educando. Hoffmann (2009, p. 91-
92), “exigem registro sério e detalhado das questões que se observa. 
Tais dados não podem, nem devem permanecer como informações 
generalistas ou superficiais a respeito das manifestações dos alunos”.

Outra característica interessante é a utilização dos resultados 
como o início de um processo, e não o fim. Hoffmann (2009, p. 69), 
afirma que “É preciso ultrapassar a sistemática tradicional de buscar 
os absolutamente certos e errados em relação as respostas do aluno 
e atribuir significado ao que se observa em sua tarefa, valorizando 
ideias, dando importância a suas dificuldades, sugerindo-lhe o seu 
próprio prestar atenção”. O conhecimento se dá num processo de 
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tentativas e espera, portanto, o compromisso com a aprendizagem 
parte da premissa de que “todo ser humano é capaz de aprender.” 
(VASCONCELLOS, 2010, p. 81).

Identificar e entender o erro é compreender que o aluno não 
se apropriou do conteúdo, além de alertar o professor da necessidade 
de uma eventual mudança em sua prática pedagógico. É uma via de 
mão dupla e a ideia de avaliar de forma mediadora pretende melho-
rar a qualidade do processo de ensino e aprendizagem, portanto, ava-
liar de forma alternativa propõe a busca da melhoria continuamen-
te. Conforme Vasconcellos (2010, p. 39). “Compete ao educador 
educar e utilizar a avaliação para verificar se está educando da forma 
pretendida e, se não está, o que fazer para retomar sua trajetória”.

Dessa forma, para que a prática avaliativa mediadora seja reali-
zada a contento, além da necessidade de mudança na didática e me-
todologia aplicada em sala de aula, é preciso que toda a comunidade 
escolar esteja em sinergia com esse processo. Todos os personagens 
envolvidos precisam entender a finalidade que tem a avaliação da 
aprendizagem, e qual é a proposta. Identificando os avanços, paradas 
e retrocessos do processo, discutindo ainda possibilidades de supera-
ção das situações e resultados indesejados.

3 CAMPO DE INVESTIGAÇÃO: UM OLHAR EM CONS-
TRUÇÃO

Para potencializar a investigação, foi privilegiado a aplicação de 
questionário e entrevista, por ser um procedimento mais direcionado 
para ouvir os sujeitos participantes da investigação, o “pesquisador 
busca obter informes contidos na fala dos atores sociais” (MINAYO, 
2008, p. 57). Preciso ter cuidados na elaboração dos questionários, 
tais como forma, extensão, facilidades para seu preenchimento, cla-
reza, estrutura lógica, entre outros. Em relação ao tipo de questões, a 
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autora sugere que elas podem variar mediante o objetivo da pesquisa, 
podendo ser abertas, cuja característica é permitir respostas com lin-
guagem e opiniões próprias.

Conjunto de questões, sistematicamente articuladas, que 
se destinam a levantar informações escrita por parte dos 
sujeitos pesquisados, com vistas a conhecer a opinião dos 
mesmos. [...]. As questões devem ser objetivas, de modo a 
suscitar respostas igualmente objetivas, evitando provocar 
dúvidas, ambiguidades e respostas lacônicas. (SEVERI-
NO, 2007, p. 125).

Os questionários foram organizados de forma semiestruturada, 
constituídos de questões abertas. Severino (2007, p. 125) enfatiza 
que “trata de uma interação entre pesquisador e pesquisado, o pes-
quisador visa aprender o que os sujeitos pensam, sabem, represen-
tam, fazem e argumentam”. 

Ludke e André (2013) salientam que na análise dos dados le-
vantados na pesquisa, estão presentes os quadros de referência, os va-
lores, visão de mundo do pesquisador e do pesquisado. Inicialmente 
apresentaremos informações que caracterizaram nossos sujeitos, grau 
de escolarização e tempo de experiência docente, bem como dados 
que nos possibilitaram identificar suas concepções e metodologias de 
avaliação adotadas em suas práticas docentes. Privilegiar área de ciên-
cias da natureza, tendo como foco as disciplinas de Biologia, e Quí-
mica no ensino médio. Dalben (2008, p. 24) “O sentido do exercício 
de avaliar é o próprio exercício de educar”. Enquanto professores, 
buscamos analisar nossa formação, agregando conhecimentos, iden-
tificando ausência de aspectos relevantes a prática e postura profis-
sional, pois, o esse processo se constrói através do espaço de reflexão.

 Os sujeitos da pesquisa totalizam quatro professores da área 
biologia. Para preservar a identidade dos professores, optamos por 
usar codinomes, P1, P2, P3 e P4.
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A pesquisa de caráter investigativo através da aplicação de um 
questionário junto aos professores do ensino médio, os quais foram 
selecionados de acordo com a disponibilidade do mesmo. O estudo 
foi realizado em duas escolas do ensino médio, o colégio Estadual 
Francisca Pereira de Sousa Morais e o CEEP Francisco Alves de Sou-
sa Chico Abílio, ambas, situadas no município de Fronteiras, estado 
do Piaui.

Na pesquisa foi executada a análise qualitativa, descritiva e 
analítica das informações. O objetivo da estatística descritiva é o de 
representar, de forma concisa, e compreensível, a informação contida 
num conjunto de dados.

Na coleta de dados, optamos por questionários, por esta possi-
bilitar a livre resposta dos entrevistados. A avaliação da aprendizagem 
na concepção de professores da área de Biologia do Ensino Médio 
tanto as questões quanto a sua sequência são pré-determinadas, mas 
os entrevistados respondem livremente. Apresentaremos uma análi-
se qualitativa dos dados, iniciando sobre a identificação dos profis-
sionais participantes da investigação e os codinomes utilizados para 
identificar a fala dos sujeitos.

Feminino, 25 anos, com licenciatura em Ciências Biológi-
cas e especialização em Educação e Gestão Ambiental, 03 
anos de docência. (P1) 
Masculino, 25 anos, com licenciatura em Ciências Bioló-
gicas, especialização em Ensino de Biologia e Química e 
03 anos de docência. (P2)
Feminino, 31 anos, com licenciatura em Química, espe-
cialização em Ensino de Química, e é atuante há 06 anos. 
(P3)
Masculino, 29 anos, com licenciatura em Ciências Bioló-
gica, especialização em Educação Ambiental e tem 06 anos 
de docência. (P4)
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Na primeira pergunta, tendo como base Luckesi (2007) em 
que define a avaliação escolar como um componente do processo de 
ensino que visa, através da verificação e qualificação de rendimentos 
objetivos propostos, orientar a tomada de decisões em relação a ativi-
dades de pesquisas, buscamos identificar as concepções de avaliação 
segundo os professores participantes da investigação, os quais apre-
sentaram as seguintes respostas:

É um processo no qual vou analisar através de vários mé-
todos, para saber o seu nível de aprendizagem, sendo assim 
o início do processo de construção do conhecimento. (P1)
Significa acompanhar o processo de ensino e aprendiza-
gem. (P2)
É mensurar a aprendizagem dos conteúdos pelos alunos e 
a evolução destes na disciplina. (P3 e P4)

Percebemos distinção entre os professores, 50% acreditam 
em um processo de construção formativa e 50% enfatizam apenas 
a mensuração quantitativa do que o educando conseguir adquirir. 
Segundo Vasconcellos (2010, p. 29) “O ato de avaliar na vida coti-
diana dá-se permanentemente pela unidade imediata de pensamento 
e ação, a partir de juízos, opiniões assumidas como corretas e que 
ajudam nas tomadas de decisões”. Enquanto que para Saul, (1995) 
afirma que a auto avaliação é capaz de conduzir o aluno a uma mo-
dalidade de apreciação que se põe em pratica durante a vida inteira.

A segunda pergunta está direcionada para quais os tipos de 
avaliação que os professores entrevistados conhecem, levando em 
consideração o entendimento dos mesmos. Nesta questão, todos os 
professores dizem conhecer as avaliações diagnóstica, somativa e for-
mativa. Para Hoffmann, (2009), embora os educadores apresentem 
um discurso direcionado para uma avaliação diagnóstica e formativa, 
voltada diretamente para o crescimento do educando, na prática, na 
maioria das vezes, realizam avaliação classificatória, por ser limitada 



185

e faz com que os professores se sentirem mais seguros ao emitir uma 
nota ou menção, onde ainda de certa forma atribui a estes certo po-
der sobre os educandos, possibilitando reprimir seu comportamento 
em virtude de ameaças com relação a esta nota. 

Nessa perspectiva, construímos a próxima pergunta levando 
em conta a relação discurso e prática, ou seja, quais os tipos de ava-
liação os professores utilizam com as turmas que trabalham.

A avaliação qualitativa que inclui a avaliação formativa e 
avaliação interdisciplinar. (P1 e P3)
Acrescenta a avaliação cooperativa, destacando o trabalho 
de cooperação. (P2)
Avaliação qualitativa e quantitativa. São métodos essências 
para trabalhar em turma afinal são meios que andam juntos 
para assim tornar melhor o desenvolvimento do aluno. (P4)

Percebe-se que apesar do discurso citar e descrever as avalia-
ções consideradas padrões nas discussões, observa-se uma variação de 
fragmentos, pois ainda existem dúvidas sobre o que são as avaliações 
de fato, permeando um discurso e aparentemente não uma prática 
efetiva. Luckesi (2008, p. 36) enfatiza que “A prática avaliativa não 
irá mudar em nossas escolas em decorrência de leis, resoluções, de-
cretos ou regimentos escolares, mas a partir do compromisso dos 
educadores com a realidade social que enfrentamos”. 

Buscamos identificar quais os aspectos os referidos professores 
consideram na hora de pensar na avaliação.

Usa os principais pontos explanados em sala de aula e 
os principais conceitos (assuntos) que devem ser levados 
adiante. (P1)
A melhor forma de avaliar o aprendizado dos alunos é a 
prova escrita. (P2)
A compreensão do conteúdo dentro de situações contex-
tualizadas. (P3)
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Observação atentamente do nível da turma, principalmen-
te na educação pública que muitas vezes o alunado não 
possui uma boa base. (P4)

Pensar na avaliação, faz-se necessário olhar todo o contexto, 
não apenas o momento da aplicação da atividade de avaliação. Nesse 
sentido, percebemos que a maior parte dos entrevistados priorizam 
de certa forma o momento no qual desenvolve uma atividade avalia-
tiva. Conduzir a meta-avaliação é importante para avaliadores, ges-
tores e educadores. Avaliadores profissionais precisam de um retorno 
do seu trabalho, destacando os aspectos qualitativos para assegurar e 
criar condições de um constante aperfeiçoamento da sua formação 
e prática.

Muitos professores revelam a sua impossibilidade de de-
senvolver processos avaliativos mediadores, porque estão 
cercados por normas classificatórias exigidas pelas escolas. 
Mas também se percebe a sua dificuldade em alterar sua 
prática por falta de subsídios teóricos e metodológicos 
que lhe deem segurança para agir de outra forma. (HOF-
FMANN, 2009, p. 70).

Sentimos uma grande ruptura entre o discurso e a prática à 
medida que visualizamos a construção de uma concepção voltada 
para analisar o indivíduo de maneira integral, mas enquanto prática, 
percebe-se o processo fragmentado.

A próxima questão, enfatiza as preferencias e não preferencias 
com relação a aplicação de uma atividade avaliativa. Assim, temos:

A avaliação qualitativa, na qual acompanho o alunado dia-
riamente em todas as atividades, e avaliação interdiscipli-
nar, pois uma prova não medi o aprendizado do aluno. (P1)
Concorda com a avaliação cooperativa, pois o aluno conse-
gue demostrar o que realmente aprendeu. (P2)
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Prefere realizar as avaliações formativa e somativa, pois 
permitem observar a evolução da turma e acredito que 
apenas uma prova é capaz. (P3)
Gosto muito da qualitativa e do auto avaliação, porém nem 
todos possuem um alto crítica sobre si, mas gera um ama-
durecimento. Infelizmente a mais do cotidiano é a quanti-
tativa e somativa, mas isso não avalia o aluno no todo, ele 
pode estar num dia ruim e se dar mal na prova. (P4)

Concordamos quando ouvimos a concepção de que precisa 
haver interação e que a avaliação se constrói em um processo perma-
nente. A prova não medi aprendizado, isso é muito claro, porém ain-
da usado nas medidas de avaliação. Segundo Saul (1995, p. 15) “Não 
existe fórmula pronta para que o professor realize uma boa avaliação 
diversificando os instrumentos, é possível abranger todas as facetas 
de um estudante, o professor ensina e o discente deve ser avaliado 
na aquisição desses conhecimentos, de forma coerente e consciente”.

A questão seguinte enfatiza a discussão sobre os principais 
desafios que os professores encontram na hora de avaliar. Temos as 
seguintes respostas:

Criar métodos que possam incluir todos os alunos, já que 
estes não possuem o mesmo desenvolvimento ou desen-
voltura. (P1)
Atribuir nota, mensurar. (P2)
A desmotivação do aluno em buscar obter melhores resul-
tados, limitando-se em obter simplesmente uma nota. (P3)
A relação entre PPP da escola e as cobranças cotidianas, 
pois a estatística da educação no geral quer números bons, 
e esquecem do olhar mais interno do aluno. (P4)

A necessidade de o educador assumir o “compromisso com 
os destinos do País. Compromisso com seu povo. Com o homem 
concreto. Compromisso com o ser mais deste homem” (FREIRE, 
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2011, p. 25). Relacionar teoria e prática de maneira efetiva ainda é 
relação bastante complexa, é uma abordagem muito discutida e pou-
co eficaz, à medida que as mesmas não se encontram efetivamente 
no cotidiano escolar. Tentativas existem, mas ainda não se efetivou.

Assim, solicitamos o posicionamento dos entrevistados sobre a 
avaliação e se esta dava subsídios para a docência ou replanejamento 
das práticas pedagógicas futuras. Nesse sentido, temos:

Não. É toda como uma função da docência para detectar 
as dificuldades e os acertos dos alunos.  (P1)
Sim, pois permite que possamos nos avaliar e mudar o mé-
todo de ensino quando necessário. (P2)
Sim... ajuda a pensar em qual metodologia usar na turma. 
(P3)
Sim, sem dúvidas apesar de ser muito deficiente, é ela que 
me faz entender melhor o caminho da docência, que é bas-
tante árduo. (P4)

Nesta questão percebemos algumas divergências, mas enten-
demos que apesar de termos um sistema de avaliação e na maioria 
das vezes são trabalhadas em rede, cada professor, também tem suas 
metodologias de avaliação, bem como, uma especificidade particular 
de como fazer, coletar informações e reutilizar, construindo novas 
possibilidades. Durante a entrevista, percebeu-se que apesar das di-
versas possibilidades de avaliação, algumas vezes a mesma se apre-
senta mecanizada por aplicação de uma prova. Para Luckesi (2008, 
p. 118) “um dos fatores determinantes que motiva os professores a 
praticar exames escolares ao invés de avaliação escolar é o fato de que 
eles são mais compatíveis com o senso comum exigido pela sociedade 
burguesa e, por isso, são de execução fácil e costumeira”. 

A soma dos diversos fatores para obtenção dos resultados, tem 
levado todos: escola e docentes a fracassarem na hora da avaliação, 
pois não adianta um discurso aberto de uma avaliação mediadora, 
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quando o próprio sistema cobra uma avaliação efetivamente buro-
crática. Segundo Freitas (2008). Não existe fórmula pronta para que 
o professor realize uma boa Avaliação. Diversificando os instrumen-
tos, é possível abranger todas as facetas de um estudante. O Professor 
ensina e o educando deve ser avaliado na aquisição desses conheci-
mentos, de forma coerente e consciente.

Não adianta a escola tentar avançar qualitativamente quando 
esta recebe orientações do sistema que direciona para aspectos quan-
titativo. Infelizmente é a nossa realidade educacional e precisamos ar-
ticular além do que acreditamos enquanto avaliação formativa e me-
diadora, preparar o educando para atender as exigências do sistema.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Discutir a avaliação, aparentemente tem se tornado comum 
demais, à medida que dispomos de ampla literatura para consulta. 
Mesmo assim, cada momento e espaço necessita de um olhar reflexi-
vo, buscando entender aquele processo, possibilidades de replaneja-
mentos para intervenções necessárias. Assim, foi pensado neste tra-
balho, refletir as concepções e práticas de avaliação, permeadas nos 
professores da área de Ciências do ensino médio no município de 
Fronteiras-PI. Esta reflexão sobre o processo avaliativo neste espaço, 
fortaleceria o olhar crítico dos professores da área, mais principal-
mente dos acadêmicos que estão em processo de formação inicial e 
serão os futuros professores daquele município.

Durante a história da educação, a avaliação assumiu diversos 
sentidos, defendida por muitos e de diversas formas, tempo, lugar e 
propostas. Apresentou-se inicialmente, como processo de mensura-
ção, onde a prioridade era quantificar os conteúdos adquiridos pelos 
educandos, depois passou a priorizar sua descrição para analisar os 



190

efeitos do programas e/ou propostas de atividade. Foi visto como 
espaço de julgamento onde permitia juízo de valor especifico, à me-
dida que não visualizava apenas uma nota mensurada ou conceito, 
mas o que estava implícito naquele resultado. E por último, assume 
um sentido de reflexão permanente, onde todos, professores e alunos 
precisam adquirir uma postura de auto avaliação, buscando enten-
der seus avanços, paradas e retrocesso e juntos interagir buscando 
melhores resultados.

Percebe-se que a avaliação tem sido o grande elemento articu-
lador dos processos ensino e aprendizagem à medida que viabiliza 
o conhecimento dos aspectos presentes e ausentes nestes processos, 
dando ao professor conhecimento específicos sobre a aprendizagem 
dos educandos e dos elementos que precisa de maior atenção. Opor-
tuniza ainda ao professor, um espaço de reflexão para que possa vi-
sualizar sua prática e formação de maneira efetiva, percebendo o que 
está dando certo e quais entraves se apresenta durante o percurso, 
possibilitando repensar numa formação continuada e replanejamen-
to das atividades propostas junto as turmas trabalhadas. 

Pensar a avaliação é permear uma reflexão profunda sobre todo 
o processo ensino e aprendizagem, buscando entender seu percursos 
e todos aspectos que estão atrelados a ele, o que possibilita conhecer 
as arestas do caminho, os avanços, paradas, retrocessos, mas princi-
palmente construir um espaço de reflexão sobre os resultados, sobre 
as práticas pedagógicas desenvolvidas, sobre as relações e ausências, 
possibilitando o replanejamento das ações buscando inserir os ele-
mentos que consideraram ausentes, potencializar aqueles considera-
dos fracos e retirar os que foram considerados dispensados durante 
o processo.

Apesar da avaliação em cada período assumir um sentido dife-
renciado, percebemos diante da pesquisa de campo, que não adianta 
pensar numa concepção exclusivamente atual, mais perceber que a 
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avaliação tem uma história, traz ranços, mas também possibilidades, 
e que os profissionais assumiram seus diversos sentidos e os utilizam 
mediante suas necessidades. É importante ressaltar que não adian-
ta um discurso bonito com características inovadoras, quando suas 
práticas permanecem isoladas e restritas a posturas antigas. Assim, 
percebemos na fala dos professores entrevistados que todos têm in-
formação sobre as concepções e tipos de avaliação, mas as utiliza de 
acordo com suas necessidades, priorizando efetivamente a aprendi-
zagem dos educandos.

Este trabalho trouxe um espaço de reflexão, buscando entender 
os olhares dos professores de biologia e química sobre a avaliação e as 
propostas de avaliação que está sendo desenvolvidas junto as turmas 
do ensino médio. Trouxe olhares, experiência de mundos, angustias, 
compromisso e vontade de alcançar resultados satisfatórios à medida 
que os professores se percebem corresponsáveis pelos resultados que 
os alunos alcançam.

Este estudo deixa reflexões para que possamos olhar a avaliação 
enquanto elo de ligação entre os processos ensino e aprendizagem, 
professores e alunos, escola e sistema. Mas principalmente, um olhar 
sensível sobre todos esses elementos, com suas características especi-
ficas, buscando sempre o melhor resultado e a melhor forma de con-
seguir. Assim, não paramos por aqui. Este é apenas um momento de 
estudo que trará outras possibilidades de voltar a estudar o processo 
avaliativo nas suas diversas dimensões, permeando uma formação e 
prática consistentes de seus pesquisadores.
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MODELOS DIDÁTICOS PARA A 
COMPREENSÃO DE DISCIPLINAS DAS 

CIÊNCIAS BIOLÓGICAS

Cicero Bruno Batista da Silva
Tamires Feitosa Cardoso dos Santos

Sarah Ribeiro de Alencar
Henrique Douglas Melo Coutinho

Luciene Ferreira de Lima

1 INTRODUÇÃO

As práticas pedagógicas vivenciadas que não apresentam ne-
nhuma relação com o cotidiano do aluno despertam pouco sua 
curiosidade, privilegiando o acúmulo de conhecimentos, valores e 
normas vigentes na sociedade passados de forma conteudista e de-
sarticulada, resultando no desinteresse do aluno que não percebe o 
sentido daquilo que está sendo ensinado (BEHAR; PASSERINO; 
BERNARDI, 2007). Sendo assim, ao se pensar na realidade em sala 
de aula os professores se deparam muitas vezes com a dificuldade na 
aprendizagem e com a desmotivação dos alunos. Para ultrapassar essa 
barreira, os modelos didáticos são excelentes alternativas para tor-
nar a aula interessante (CORPE; MOTA, 2014). Para Freire (1996), 
“Ensinar não é transferir conhecimento, mas criar as possibilidades 
para a sua produção ou sua construção. Quem ensina aprende ao 
ensinar e quem aprende ensina ao aprender.”.

Os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) (MENEZES et 
al., 2001) descrevem que: o ensino da Biologia deve servir como 
meio para ampliar a compreensão sobre a realidade, recurso graças 
ao qual o fenômeno biológico pode ser percebido e interpretado, 
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instrumento para orientar decisões e intervenções. Assim a utilização 
de modelos didáticos se torna necessário para contribuir na melho-
ria na qualidade do ensino e aprendizado coletivo e individual dos 
alunos. Cavalcante e Silva (2008) afirmam que os modelos didáticos 
permitem a experimentação, dando oportunidade aos estudantes de 
correlacionarem a teoria com a prática, propiciando a compreensão 
dos conceitos, o desenvolvimento de habilidades e competências.

Um modelo didático que seja levada para a sala proporciona 
aos alunos uma visão mais realista do conteúdo, possibilita uma 
comparação entre o que fala o professor e o objeto de estudo. Mas, 
um modelo que seja construído pelos discentes, com a orientação 
do educador possibilita a abertura para questionamentos e expli-
cações mais claras do que se fossem apenas expostas no quadro ou 
pela oratória, confirmando assim o papel do professor na atualidade. 
O professor ou docente é o agente que ensina, orienta e controla a 
aprendizagem do aluno, e este ao aprender ensina a outrem o que 
aprendeu, tornando assim o ensino ativo, no qual o aluno é o sujeito 
da ação (RODRIGUES et al., 2011).

Fumagalli (1998) afirma que uma proposta de ensino é ativa 
quando favorece a construção de novos significados nos alunos. Se 
isso não ocorrer, estaremos diante de ações físicas, meros movimen-
tos carentes de conteúdo, o que denominamos de ativismo.

Para Freitas (2013) o desenvolvimento de modelos didáticos 
pode beneficiar o caminho do desenho bidimensional de estruturas 
expostas nos livros didáticos para o tridimensional desenvolvendo a 
noção de tamanho, largura e espessura, auxiliando assim num me-
lhor entendimento.

Krasilchick (2004) salienta que os modelos didáticos são um 
dos recursos mais utilizados em aulas de biologia, para mostrar ob-
jetos em três dimensões. No entanto, eles podem apresentar várias 
limitações, como fazer os estudantes entenderem que os modelos são 



197

simplificações do objeto real ou fases de um processo dinâmico. Para 
diminuir essas limitações e envolver o aluno no processo de aprendi-
zagem, é importante que eles façam os próprios modelos. 

Existem diferentes maneiras para renovar a ação docente com 
uso adequado de modalidades e recursos didáticos como: aulas expe-
rimentais, de campo, atividades lúdicas como jogos, ou recursos au-
diovisuais, visuais (como maquetes), manuais e naturais (BASTOS et 
al., 2014). Dentre estas, a utilização de maquetes no ensino de bio-
logia é uma ferramenta de facilitação e desenvolvimento da apren-
dizagem, pois podem proporcionar o contato tanto visual quanto 
experimental para aquisição do conhecimento prático (SETÚVAL e 
BEJARANO, 2009). 

Dessa forma, transmite ao aluno a oportunidade de visualizar e 
imaginar a forma que for mais agradável e de fácil compreensão alian-
do a explicação do professor com a imagem. A utilização de estímulos 
visuais é abordada por Piaget em sua teoria a respeito do desenvol-
vimento da inteligência, fazendo-se o uso da imagem mental e da 
memória no processo de construção intelectual (AMORIM, 2013).

Várias áreas da biologia possuem relato de utilização de mo-
delos didáticos em sala de aula, dentre elas imunologia (CORPE; 
MOTA, 2014), genética (DELLA JUSTINA; FERLA, 2006; SE-
TÚVAL; BEJARANO, 2009; TAUCEDA; DEL PINO, 2010) 
embriologia (FREITAS et al., 2008), entomologia (MATOS et al., 
2009) entre outras disciplinas. 

Nessa perspectiva, os docentes do curso de Ciências Biológi-
cas da Unidade Descentralizada da Universidade Regional do Cariri 
(UDCS/URCA), promoveram a Exposição de Maquetes das Ciências 
Biológicas. No evento, foram expostas as produções artísticas dos 
acadêmicos ligados às disciplinas de Histologia Animal, Biologia 
do Desenvolvimento Animal, Anatomia Humana, Biologia Celu-
lar, Genética, Bioquímica estrutural e Biofísica do curso de Ciências 
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Biológicas. Os alunos desenvolveram maquetes a partir da orientação 
dos docentes das disciplinas e expuseram-nas em local aberto para 
explicação e apreciação de todos.  

Para avaliar todas as dimensões da utilização e produção de 
modelos didáticos foi proposto a aplicação de questionários junto 
aos alunos que participaram como atuantes de todas as edições desse 
evento. Com o objetivo de saber se a produção de modelos didáticos 
confeccionados durante as três edições da Exposição de Maquetes 
das Ciências Biológicas é eficaz para o processo de ensino e aprendi-
zagem na relação aluno/professor. Assim como, analisar a percepção 
dos discentes quanto ao uso de métodos didáticos.  Examinar se os 
discentes possuem interesse sobre a temática e por fim, verificar as 
experiências dos discentes com a construção e utilização de modelos 
didáticos (maquetes).

2 MATERIAIS E MÉTODOS

O presente trabalho tem caráter quantitativo e qualitativo 
onde foram realizadas aplicações de questionários para levantamento 
de dados concretos  acerca da aceitação da proposta desse evento no 
curso de Ciências Biológicas da Unidade Descentralizada de Campos 
Sales (UDCS/URCA). A amostragem foi composta por discentes de 
todos os semestres do referido curso, que participaram de todas as 
edições da Exposição de Maquetes das Ciências Biológicas. 

Os participantes tiveram o direito de escolha, podendo devol-
ver o questionário respondido ou não, após os devidos esclarecimen-
tos pelo Termo de Consentimento Livre Esclarecido (TCLE) e pelos 
pesquisadores presentes no momento da pesquisa.

Os questionários foram distribuídos para todos os discentes 
presentes nas salas, e os mesmos, leram o TCLE com as explicações 
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plausíveis da pesquisa e com a certeza de que sua participação vo-
luntária seria mantida em sigilo e em anonimato. E caso aceitassem 
participar, devolveriam o questionário respondido, sendo assim o 
número total da amostra. 

Caso o aluno aceitasse participar, não receberia nenhuma 
compensação financeira, assim como, não sofreria qualquer prejuí-
zo se não aceitasse ou se desistisse após ter iniciado a resolução do 
questionário. Caso o participante se sentisse prejudicado, o mesmo 
poderia comunicar aos responsáveis e solicitar a suspensão de suas 
respostas através das informações como telefone e endereço dispostos 
no TCLE. Possivelmente os alunos poderiam sentir-se prejudicados, 
sendo tomados 20 minutos de aula, caso ocorresse essa reclamação 
poderia ser sugerido à realização da pesquisa em horário diferente da 
aula ou no momento do intervalo ou ainda no final da aula com a 
autorização do professor e aceite dos alunos. Caso os alunos estives-
sem em período de avaliação a realização da obtenção de dados seria 
suspensa e remarcada uma outra data para requerer os dados.

A coleta de dados foi realizada através da aplicação de um ques-
tionário semiestruturado desenvolvido para a pesquisa (Apêndice A). 
As variáveis investigadas foram idade, gênero, e indicadores de in-
teresse pelo tema “modelos didáticos”, “construção de maquetes” e 
indicadores de interesse na construção e/ou utilização de modelos 
didáticos no ensino.

Os questionários foram distribuídos durante o mês proposto 
no cronograma, no período de aula. Cada participante respondeu 
ao questionário num tempo médio de 20 minutos, entregando-o, 
em seguida, diretamente ao pesquisador. Antes da entrega dos ques-
tionários a direção geral e acadêmica da unidade foram contatadas 
para solicitar à permissão para a realização da pesquisa, com o aval 
da direção e o prévio conhecimento dos professores deu-se o início 
a pesquisa.
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Essa pesquisa está sob os preceitos éticos que regem a coleta de 
dados com seres humanos a partir da submissão do projeto ao comitê 
de ética da Universidade Regional do Cariri (URCA) com o número 
de registro CAAE 79242917.5.0000.5055 e aprovado pelo parecer 
de número 2.651.725.

Ressalta-se que a pesquisa seguiu as recomendações incorpora-
das na resolução 510/2016 do Conselho Nacional de Saúde (CNS), 
que visa assegurar os preceitos éticos e legais que dizem respeito aos 
sujeitos de pesquisa, assegurando a privacidade e a confidencialidade 
dos discentes envolvidos na consulta.

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO

Com a realização da pesquisa nas turmas de III ao IX semestre 
da UDCS do Curso de Ciências Biológicas houve a participação de 
100 discentes, destes 72% do sexo feminino e 28% do sexo mascu-
lino. Dos envolvidos, 15 participaram da III exposição de maquetes, 
11 participaram da II e III, e os demais participaram de todas as 
edições (Gráfico 2). Destes, 88 classificaram como muito relevante o 
evento (Gráfico 1), 78 responderam que participariam sim de uma 
próxima edição (Gráfico 3).

Com a realização da pesquisa nas turmas de III ao IX semestre 
da UDCS do Curso de Ciências Biológicas houve a participação de 
100 discentes, destes 72% do sexo feminino e 28% do sexo mascu-
lino. Dos envolvidos, 15 participaram da III exposição de maquetes, 
11 participaram da II e III, e os demais participaram de todas as 
edições (Gráfico 2). Destes, 88 classificaram como muito relevante o 
evento (Gráfico 1), 78 responderam que participariam sim de uma 
próxima edição (Gráfico 3). 
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Gráfico 1 - “Para você, qual o nível de importância tem o evento Exposição de Maquetes 
das Ciências Biológicas na UDCS?”.
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Gráfico 2 - “Em qual das edições da Exposição de Maquetes das Ciências Biológicas 
você participou?”.
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Gráfico 3 - “Você participaria da próxima Exposição de Maquetes das Ciências Bioló-
gicas na UDCS?”.
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De acordo com De Carvalho (2004) toda proposta de ensi-
no deve levar os alunos a desenvolverem seu conteúdo conceitual 
participando do processo de construção e dando oportunidade de 
aprenderem a argumentar e exercitar a razão, em vez de fornecer-lhes 
respostas definitivas ou impor-lhes seus próprios pontos de vista 
transmitindo uma visão fechada das ciências. Assim como, tirar o 
professor da frente da classe e colocá-lo junto do aluno para que am-
bos possam construir conhecimento, através da relação teoria e práti-
ca, aprendendo pela orientação, conversação e troca de informações.

A construção de modelo didático busca desenvolver nos dis-
centes um maior interesse sobre os assuntos que são trabalhados em 
sala de aula. Aversi-Ferreira et al. (2008) relata em seu estudo que 
os modelos tridimensionais aumentados permitiram melhor estudo 
das áreas neurais microscópicas e sua confecção facilitou e motivou 
os discentes no estudo da disciplina de neurofisiologia efetivando 
uma forma mais ousada de ensino com a colaboração dos discentes 
no processo de ensino-aprendizado, exercendo um efeito reforçador 
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na melhor preparação do professor para o ensino. E é nessa visão de 
unidade entre a teoria e a prática, entre o saber e o trabalho, que a 
formação inicial do professor se instaura na possibilidade de edificar 
a sua identidade a partir de um movimento de alternância, que se 
constrói simultaneamente com os conhecimentos teóricos e com o 
saber da ação (MALGLAIVE, 1997).

Segundo Da Paz et al. (2006), a modelização no ensino de ciên-
cias naturais surge da necessidade de explicação que não satisfaz o sim-
ples estabelecimento de um ensino tradicional. Dessa forma, o profes-
sor passa a fazer o uso de maquetes, esquemas, gráficos, para fortalecer 
suas explicações de um determinado conceito, proporcionando assim 
uma maior compreensão da realidade por parte dos alunos.

O Gráfico 4, constatou-se que 87 alunos acreditam que o even-
to contribuiu para o seu crescimento quanto acadêmico e futuros 
profissionais, onde poderão utilizar-se dessa ferramenta na formação 
de outros, e possam também intervir na sociedade de maneira cons-
ciente e efetiva, sendo eles construtores de conhecimento.

Gráfico 4 - “Você acredita que o evento Exposição de Maquetes das Ciências Biológicas 
na UDCS contribuiu para o aprendizado dos discentes do curso de Ciências Biológicas?”.

14

1
0

10

1
0

12

0 0

11

2

0

14

5

2

8

1
0

18

1
0

0
2
4
6
8

10
12
14
16
18
20

CONTRIBUIU POUCO CONTRIBUIU NÃO CONTRIBUIU

III-S IV-S V-S VI-S VII-S VIII-S IX-S

Fonte: Elaborado pelos autores (2019).
Legenda: IIIS- terceiro semestre; IVS – quarto semestre; VS – quinto semestre; IVS – sexto semestre; 
VIIS – sétimo semestre; VIIIS – oitavo semestre; IXS semestre.



204

Além dos benefícios para os alunos, o uso desses modelos tridi-
mensionais pode auxiliar o próprio professor e, principalmente, os fu-
turos professores (bolsistas de iniciação à docência) a aprender conteú-
dos abstratos como os da biologia celular (LORETO; SEPEL, 2013).

Num total de 90 alunos afirmaram que a construção de ma-
quetes em sala de aula tem enorme relevância, pois estão na presença 
do professor para recorrer caso surjam dúvidas durante o processo 
de construção, assim acontece o contato direto do tripé do conhe-
cimento: professor-aluno-conteúdo (SANTOS, 2001) (Gráfico 5). 

Gráfico 5 - “Qual sua opinião sobre a proposta de construção de modelos didáticos para 
uso em sala de aula?”.
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O Gráfico 6 expressa a opinião dos discentes quanto a cons-
trução das maquetes com o uso de materiais recicláveis. O motivo 
desse requisito para a realização das maquetes é devido a necessidade 
de incluir as questões ambientais dentro do âmbito escolar. Dessa 
forma 92 dos discentes concordaram que possui grande relevância o 
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uso desse tipo de material, além de relatarem a importância na cons-
cientização ambientados frequentadores do evento. De acordo com 
Dewey (1965), o uso de materiais recicláveis no ensino propicia o 
raciocínio lógico, sensorial, intuitivo, a criatividade, e a independên-
cia de pensamento. Além de, desenvolver a capacidade de resolver 
problemas, a visão crítica da realidade vivenciada, como rever con-
ceitos e hábitos de consumo, seus valores e as atitudes que podem vir 
a produzir mudanças comportamentais para uma melhor qualidade 
de vida (DEWEY, 1965; CAMPOS; CAVASSAM, 2007).

Gráfico 6 - “Qual sua opinião sobre a proposta de construção de modelos didáticos com 
materiais recicláveis?”.
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De acordo com o Gráfico 7, 82 dos 100 alunos pesquisados 
afirmaram haver grande relevância na construção dos modelos di-
dáticos pelos mesmos, pois é o momento da criação e reutilização 
de outros materiais, por exemplo utilizar papelão ou garrafas PET 
para construir uma célula e até mesmo um sistema. Nota-se também 
que 89 deles acreditam que esse método enriquece e melhora a com-
preensão (Gráfico 8).
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Os novos modelos apontam para o ensino baseado na 
construção do conhecimento pelo próprio aluno (futuro 
professor), que deve deixar a posição passiva de receber 
e compreender os ensinamentos passados pelo professor 
para assumir a posição de busca do próprio conhecimento, 
pela construção e significação de saberes a partir do con-
fronto com situações reais ou simuladas da prática profis-
sional, estimulando as capacidades crítico-reflexivas e de 
aprender a aprender. (LIMA, et al., 2004, p. 25).

Gráfico 7 - “Qual sua opinião sobre a proposta dos alunos construírem os próprios 
modelos didáticos?”.
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Gráfico 8 - “Construir os modelos didáticos enriquece a compreensão do conteúdo 
abordado em sala de aula?”.
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Cerca de 83 alunos afirmaram que aplicariam essa metodologia 
em seus futuros locais de trabalho (Gráfico 9). Fourez (2016) ressalta 
a necessidade de inserção dos alunos no processo de construção da 
aprendizagem, afirmando que os jovens de hoje não aceitam mais se 
engajar em um processo passivo de imposição do conhecimento sem 
que tenham sido antes convencidos de que esta via é interessante 
para eles.  O que pode ser o início de uma modificação dentro do 
sistema educacional, onde o ensino concreto citado pela literatura 
venha ser efetivo, que os alunos passem a aprender por meio da apro-
ximação de todos os elementos tanto conteúdo como a transforma-
ção desse conteúdo em algo real e aplicável.
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Gráfico 9 - “Você aplicaria modelos didáticos na forma de maquetes na sua ação docente 
em um futuro próximo?”.
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A metodologia que torna a formação de alunos críticos modi-
ficadores da sociedade, faz com que o conhecimento não permaneça 
no controle de poucos, mas todos possuam seu conhecimento e se-
jam capazes de exercê-los. Como tal, o professor cada vez mais como 
professor-pesquisador, é o início desse ciclo de onde deve partir o 
estimulo e a perseverança, para que então contagie seus discentes 
e esses possam ser uma geração futura cientificamente alfabetizada. 
Viabilizando a participação ativa do aluno em seu processo de apren-
dizagem; como uma mediação entre teoria e prática pedagógica, e 
como uma fonte de reflexão e análise crítica da própria pratica do-
cente (ANDRÉ, 1997).

Desta forma, os licenciados podem de forma participativa e 
comunitária, construir o ensinar e o aprender como uma ação co-
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letiva que permite a utilização flexível e eficiente do tempo do pro-
fessor e se beneficia dos diferentes estilos de ensino, da colaboração 
entre profissionais e da utilização de alternativas de ensino (FER-
NANDES, 1993). Comprovando a importância e aceitação dos 
universitários quanto a outras metodologias, principalmente onde os 
mesmos deixem de ser meros ouvintes e tornem-se protagonistas. A 
inclusão de materiais recicláveis no trabalho vai além de uma forma 
de adquirir conhecimento, mas, abre portas para uma nova percep-
ção sobre a reutilização. 

Na última pergunta do questionário, é clara a importância des-
se evento para disciplinas como Biologia Celular, que teve 89 votos 
nas turmas e Biologia do desenvolvimento animal (BDA), que obte-
ve 66 votos (Gráfico 10). 

Gráfico 10 - “Em quais disciplinas você acredita que a utilização de maquetes como 
modelo didático é realmente essencial ou imprescindível?”.
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De acordo com Della Justina e Ferla (2013), a experiência de 
produzir um material didático que envolva um conteúdo complexo 
é de grande valia para o crescimento do docente ao buscar o saber 
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científico, o pensar pedagógico, a contextualização e a inserção na 
sociedade de jovens capacitados a trabalhar e a pensar criticamente. 
Esse evento tem por finalidade reforçar aos futuros professores de 
biologia a importância de expandir suas práticas pedagógicas, pois, 
através das atividades desenvolvidas com modelos concretos de teo-
rias abstratas torna o conteúdo mais interessante, o que sem dúvida 
contribui para uma melhor aprendizagem.  Além de estes discentes 
adquirem uma visão crítica, no processo de ensino e aprendizagem 
ao confrontar seu próprio desempenho e conhecer as dificuldades 
vividas na aquisição de conhecimento (ORLANDO et al., 2009).

A utilização de metodologias alternativas para o ensino deve 
ser estimulada nas instituições de ensino do país, no sentido de se 
promover a integração entre os conteúdos abordados nas disciplinas 
com o desenvolvimento de atividades práticas, possibilitando assim a 
intensa participação dos alunos no processo de aprendizagem, pois as 
atividades experimentais favorecem o desenvolvimento da aprendi-
zagem dos alunos, propiciando meios de motivá-los e envolvê-los aos 
temas estudados, proporcionando a compreensão e a interpretação 
de fenômenos do seu dia-a-dia (MATOS et al., 2009; CAVALCAN-
TE; SILVA, 2008).

Com a realização desse projeto foi possível verificar a aceitação 
por parte dos discentes da UDCS/URCA do evento Exposição de 
Maquetes das Ciências Biológicas, pois o mesmo estimula os alunos 
de que a prática da didática pode ser estimulante através de estraté-
gias em sala de aula, como a produção de modelos didáticos, neste 
caso, as maquetes produzidas pelos discentes e orientadas pelos pro-
fessores das disciplinas. Pode-se comprovar de que a estratégia de 
produção de maquetes no ensino de biologia é muito relevante, já 
que o aluno se torna um agente ativo no seu aprendizado e na cons-
trução de novos conhecimentos e na conscientização de situações 
reais e do cotidiano.
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1 INTRODUÇÃO

O processo de aprendizagem tem como sujeito principal o dis-
cente, pois é a partir da sua interação e internalização de informa-
ções e conceitos que ele irá formular suas próprias ideias. Para isso é 
necessário considerar a interação mútua, professor/aluno, além dos 
aspectos intrínsecos e extrínsecos que influenciam no processamento 
da informação pelos estudantes, tanto em seu cotidiano, quanto na 
própria assimilação de conteúdos transmitidos pelos professores em 
sala de aula (NEVES, 2006).

Deste modo, cabe ao professor como sujeito de ensino, o de-
ver e a responsabilidade de analisar sua metodologia em sala de aula 
utilizando assim, formas que facilitem o processo de aprendizagem. 
Diversas maneiras possibilitam ao professor uma análise sobre suas 
metodologias de ensino, principalmente em disciplinas que favore-
cem a utilização da prática, como é o caso da disciplina de ciências 
(SCHNETZLER, 2008).

Destarte, o presente estudo busca sanar a hipótese de que os 
conteúdos de ciências do ensino fundamental em uma escola pública 
do município de Araripe são ensinados de forma tradicional e os 
alunos sentem a dificuldade de aplicarem seu conhecimento obtido 
em situações práticas.
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É notório que, com o avanço tecnológico, há necessidade cada 
vez mais crescente de inovação nas aulas de ciências.  Essas, devem 
possibilitar ao aluno a melhor compreensão dos conteúdos estuda-
dos em sala de aula, e ao professor repensar sobre sua própria me-
todologia de ensino. No entanto é necessário levar em consideração 
a utilização da prática em sala de aula, permitindo ao aluno criar 
suas próprias ideias e opiniões decorrentes dos assuntos que são es-
tudados. Sendo assim, é imprescindível a realização de pesquisas que 
tenham como enfoque a busca de respostas que expliquem como 
o ensino de Ciências tem sido desenvolvido atualmente, sobretudo 
pela perspectiva dos discentes.

Com isso, a presente pesquisa teve por finalidade identificar 
possíveis dificuldades no processo de ensino e de aprendizagem dos 
conteúdos de Ciências por alunos do Ensino Fundamental II no mu-
nícipio de Araripe-Ceará.

2 MATERIAIS E MÉTODOS

2.1 Área de estudo

Araripe é uma cidade localizada no Sul do estado do Ceará, 
tem área de aproximadamente 1.099,9 Km² e conta 21.550 habitan-
tes, (IBGE, 2018). A densidade demográfica é de 18,81 habitantes 
por Km² no território do município. Faz limite com os municípios 
de Potengi, Salitre e Campos Sales. Conta atualmente com 18 esco-
las, sendo 16 de Ensino Fundamental e 2 de Ensino Médio.

A pesquisa foi realizada em uma escola pública do Município 
de Araripe-CE, Escola de Ensino Fundamental Raimundo Cícero da 
Silva, localizada na Rua São Jorge no distrito de Pajeú. A instituição 
oferece o Ensino Fundamental do 1° ao 9° ano, conta com cerca de 
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700 alunos com faixa etária entre 6 a 14 anos de idade. É formada 
por um grupo de profissionais capacitados, professores, coordenado-
res e diretora (PREFEITURA DE ARARIPE, 2018).

2.2 Coleta e análise dos dados

A pesquisa configura-se como de cunho qualitativo e quan-
titativo, onde inicialmente foi realizada uma pesquisa bibliográfica 
acerca do ensino e aprendizagem na disciplina de ciências do ensino 
fundamental. A seleção da amostra foi do tipo não- probabilista por 
conveniência. Para analisar como estão sendo trabalhados os conteú-
dos de Ciências na Escola de Ensino Fundamental Raimundo Cícero 
da Silva inicialmente foram apresentados aos alunos de duas turmas 
de 9° ano, o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) 
(apêndice) e o Termo de Consentimento Pós- Esclarecido (TCPE) 
(apêndice), na sequência foram aplicados questionários semiestru-
turados para a obtenção das informações desejadas.  O estudo foi 
realizado no período de agosto de 2017 a dezembro de 2018.

Para tabular os dados e criar os gráficos, foi utilizado o progra-
ma Microsoft Office Excel 2007.

3 RESULTADOS E DISCUSSÕES

No total foram entrevistados 41 alunos, sendo esses provenien-
tes de duas turmas de 9º ano do Ensino Fundamental, sendo 25 do 
nono ano A e 16 do B. Com base na análise das respostas dos alunos 
mediante questionário, foi possível constatar que a maioria dos dis-
centes, 68% alegam gostar da disciplina de ciências, já 27% relatam 
que às vezes gostam e apenas 5% afirma não gostar, justificando que 
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é muito complicada. Muitos alunos se identificam com a discipli-
na de ciências devido a mesma estar relacionada a vários assuntos 
voltados ao cotidiano do discente, o ajudando a entender melhor 
situações mais próximas que favorecem o seu desenvolvimento e 
aprendizagem, o que possibilita ao educador facilitar a transmissão 
dos conteúdos estudados utilizando situações que ocorrem no dia a 
dia do discente, proporcionando a ele um conhecimento significati-
vo (SANTOS et al., 2011).

No entanto, o professor enquanto mediador deve observar sua 
metodologia de ensino em cada conteúdo ministrado. É preciso se 
manter em interação constante com o educando, além de optar pela 
complementação dos conteúdos ministrados com práticas que faci-
litem a aprendizagem do educando (ROSITO, 2003). Apesar de ser 
uma pequena quantidade de alunos que não gostam da disciplina 
de Ciências, é importante identificar o porquê de os mesmos acha-
rem a disciplina de difícil compreensão, pois pode estar relacionada 
à metodologia que o professor utiliza em suas aulas que acabam por 
dificultar a aprendizagem desses alunos. Segundo Schnetzler (2008) 
para que o processo de ensino e de aprendizagem esteja eficaz, é ne-
cessário que o professor trabalhe com base no que o aluno já sabe, 
o possibilitando participar de forma ativa nesse processo, para que 
não haja uma renúncia à disciplina, podendo dificultar ainda mais a 
aprendizagem dos conteúdos. 

Quando indagados a respeito dos conteúdos de Ciências que 
os alunos mais gostam, 63% responderam que preferem os conteú-
dos voltados ao meio ambiente, já 22% alegam gostar mais dos rela-
cionados ao corpo humano, no entanto 12% escolheram os relacio-
nados à saúde e apenas 3% citaram outros, como química e física.  

Observa-se assim, certo interesse das turmas a respeito dos fe-
nômenos que ocorrem no cotidiano. Diante disso, há certa preocu-
pação com as ações negativas e o que elas podem ocasionar, por isso 
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é importante trabalhar assuntos relacionados à educação ambiental, 
pois assim, o aluno passa a entender que cada ser é responsável pelo 
mundo ao qual faz parte, (SORRENTINO, 2005). Foi possível 
identificar também que alguns discentes têm interesse em estudar 
assuntos relacionados ao corpo humano e suas mudanças (SANTOS 
et al., 2011).

Apesar de alguns discentes preferirem os conteúdos voltados 
a saúde, percebe-se certa limitação quanto à abordagem desse tema, 
onde se centraliza somente dentro do conteúdo da disciplina Ciên-
cias Naturais abordando os principais temas voltados a saúde, como 
por exemplo: doenças, seus ciclos, sintomas e profilaxias. Percebendo 
assim, que a educação em saúde torna-se limitada quando não é tra-
balhada desde a formação docente para a Educação Básica e Superior 
(ZANCUL; GOMES, 2011).

Segundo Marandino (2003), embora os assuntos voltados a 
práticas abordando experimentação estejam sendo ora criticados, ora 
aceitos, é importante que o docente planeje sua prática de ensino 
como forma de complementação daqueles conteúdos que possibili-
tam a utilização de experimentos. cabendo ao docente conhecer os 
limites e as possibilidades na prática de ensino, para que aconteça 
uma aprendizagem significativa dos conteúdos.

Diante das respostas dos alunos acerca dos conteúdos que mais 
gostam, é possível inferir que há uma preferência pelos que abordam 
o corpo e o meio ambiente, e na sequência, os voltados à saúde. 
O que evidencia um interesse maior dos alunos entrevistados com 
temas que eles já têm certo conhecimento, ou apresentam uma apro-
ximação maior com os mesmos.

Quando questionados a respeito se acreditavam que o Ensino 
de Ciências é importante para as suas vidas, todos os discentes res-
ponderam que sim, totalizando 100%. De acordo com Krasilchik 
(2000) o ensino adequado de Ciências tem possibilitado aos alunos 
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mais aptos pensarem e desenvolverem o espírito crítico, possibili-
tando assim, que participem de situações que envolvem temas cien-
tíficos através de análises de dados, que podem ajudar os discentes 
na tomada de decisões em situações cotidianas. Já para Santos et al. 
(2011), diante do mundo científico e tecnológico em que vivemos 
na contemporaneidade, permite ao ser humano saberes mais aguça-
dos na área, e a disciplina de ciências é a que está mais relacionada 
a esses tipos de saberes, porém é preciso que haja um estímulo para 
o aluno desenvolver sua criticidade para esse campo do saber, pois 
afinal o domínio do conhecimento científico e tecnológico contribui 
para o progresso de um país, além disso, possibilita também o conhe-
cimento de sua própria vida e o mundo ao qual faz parte.

A respeito dos recursos que o professor de ciências utiliza para 
ministrar suas aulas (Gráfico 1), 66% responderam que é utilizado 
apenas pincel, livros e quadro, já 15% disseram que são usados mo-
delos didáticos e instrumentos presentes no dia a dia, no entanto 
12% afirmam que o professor utiliza data show, 5% dos entrevis-
tados não responderam e apenas 2% relatam outros e citam livros.

Com a análise dos resultados observa-se que ainda são utiliza-
das, na maioria das vezes, aulas teóricas expositivas, onde o professor 
prefere ministrar suas aulas apenas com livros, pincel e quadro. No 
entanto, existem alternativas que facilitam a aprendizagem dos alu-
nos e possibilitam que os mesmos consigam relacionar aulas teóricas 
com práticas que favoreçam seu aprendizado. 

Segundo Santos et al. (2011), o Ensino de Ciências nas escolas 
brasileiras continua acontecendo de forma tradicional, onde os estu-
dos a partir dessa problemática tem como foco principal o professor. 
Percebe-se com isso, uma falta de interesse de alguns alunos pelas 
aulas de ciências, podendo estar relacionado ao fato dos professores 
ainda utilizarem o método tradicional, dificilmente utilizando au-
las práticas em sala, onde os alunos possam relacionar o ensino de 
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ciências com situações do cotidiano, como uma forma que facilite a 
compreensão dos conteúdos (LIMA ;SIQUEIRA; COSTA, 2013).

As aulas práticas permitem ao docente facilitar o processo de 
transmissão dos conteúdos, visto que é através desses recursos, que o 
aluno consegue associar os conteúdos estudados com situações que 
ocorrem em seu dia a dia. Como resultado desse processo, é desper-
tado o interesse do educando sobre os assuntos que são estudados 
(LIMA; SIQUEIRA; COSTA, 2013).

Gráfico 1 – Porcentagem de alunos que responderam sobre os recursos que o professor 
de ciências utiliza para ministrar suas aulas.
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Fonte: Lima (2018).

Com base nas respostas dos alunos quando foi perguntado se 
os mesmos conseguem aprender todos os conteúdos que o professor 
de Ciências ensina, 61% disseram que sim, já 39% alegam que não, 
justificando que são difíceis de compreender.
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Segundo Mantoan (2013) é importante que o professor ana-
lise sua metodologia em sala para identificar se está acontecendo o 
processo de aprendizagem dos conteúdos, observando o porquê de 
alguns alunos sentirem dificuldades em compreender os conteúdos 
ministrados e com isso criar alternativas a que venha beneficiar sua 
prática. Já para Schnetzler (2008), o aluno já chega à sala de aula 
com ideias prévias sobre vários fenômenos e o processo de aprendi-
zagem vai depender dessas concepções prévias sobre o que o aluno já 
sabe, como das características do ensino. Sendo assim, o processo de 
aprendizagem vai depender de o professor respeitar o que o aluno já 
traz consigo e utilizar formas que facilitem sua aprendizagem. 

Quando indagados a respeito dos recursos que o professor uti-
liza que facilita a aprendizagem dos conteúdos pelos alunos (Grá-
fico 2), 21% responderam que seria o data show, 19% citaram os 
trabalhos, 11% preferem aula prática e seminário, 8% responderam 
gincana e livros, 6% relataram que facilita sua compreensão quando 
o professor utiliza exemplos relacionados ao cotidiano, enquanto 4% 
citam debates, dinâmica e atividades e apenas 2% preferem vídeo 
aula e pesquisa. 

É notório que a maioria dos alunos prefere a utilização de 
algum recurso que contribua para a transmissão dos conteúdos de 
ciências, onde fujam do método tradicional de ensino, dentre as 
respostas dos discentes a utilização de aulas práticas pode ser uma 
escolha interessante ao ensino desta disciplina. Para Lima, Siqueira 
e Costa (2013) as aulas práticas permitem que os docentes ajudem 
os alunos a dar um novo significado os conteúdos que estão sendo 
estudados, permitindo o estabelecimento da relação com o cotidiano 
e tornando-os mais incentivados a aprender.
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Gráfico 2 – Porcentagem de alunos que responderam sobre os recursos que professor de ciências utiliza 
que facilita a aprendizagem dos conteúdos

21%

19%

11%11%

8% 8%

6%

4% 4% 4%

2% 2%

0%

5%

10%

15%

20%

25% Data show

Trabalho

Aula prática

Seminário

Gincana

Livros

Exemplos relacionados 
ao cotidiano
Debates

Dinâmica 

Atividade

Fonte: Lima (2018).

Quanto à opinião dos alunos sobre o que o professor de Ciên-
cias poderia fazer para facilitar a compreensão dos conteúdos, 17% 
responderam que preferem trabalhos, já 14% afirmam que facilita 
sua compreensão a utilização de aula prática, experiências e quando 
o professor explica muitas vezes, enquanto 10% citam o data show, 
7% responderam que preferem a utilização de seminário e gincana, 
no entanto 5% citam debates e exemplos relacionados ao cotidiano, 
3% preferem avaliações e apenas 2% responderam que preferem pro-
jetos, pesquisa e atividades.  

A utilização de aulas práticas possibilita ao aluno ser ativo no 
processo de ensino e de aprendizagem, possibilitando o mesmo a 
refletir sobre o que está sendo ensinado e relacionar com seu coti-
diano (LIMA; SIQUEIRA; COSTA, 2013). Ao passo que utiliza-
ção de experimentação é essencial para a transmissão dos conteúdos 
de Ciências. Isso se deve ao fato de que, ao utilizar aulas práticas o 
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docente tem uma maior interação com seu aluno, proporcionando 
que ambos interajam entre si para um planejamento conjunto de 
procedimentos que podem utilizar estratégias para a compreensão 
dos processos que são estudados. Entretanto, as aulas práticas não 
podem desvincular-se das aulas teóricas, mas sim como forma de 
complementá-las (ROSITO, 2003).

Gráfico 3 – Porcentagem de alunos que responderam sobre o que o professor de Ciên-
cias poderia fazer para facilitar a compreensão dos conteúdos.
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Entende-se sobre o exposto que, o ensino e aprendizagem, em-
bora seja um processo mútuo e interativo, não podem ser compreen-
didos como sinônimos, por estarem ligados a posições diferentes de 
saberes. Para tanto Vasconcelos (2003) utilizando-se da psicologia da 
educação, em teorias da aprendizagem para investigar a compreensão 
desse processo de jogos de saberes em que o aluno aprende, aponta 
e corrobora sobre a metodologia fundamentada na prática. Enfati-
zando assim, a utilização de metodologias que valoriza o saber ativo 
do aluno, priorizando a participação deste como instrumento facili-
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tador do desenvolvimento da aprendizagem. Deste modo, é possível 
que o aluno desempenhe um papel mais ativo, no entanto, continue 
a diferença entre os papeis funcionais professor/aluno.

Fundamentando-se nos dados obtidos, percebem-se lacunas 
em algumas escolas que compõe o universo da pesquisa, essencial-
mente no que diz respeito à didática que o professor utiliza no pro-
cesso de ensino. Foi observado que alguns professores ainda utili-
zam o método tradicional, dificilmente utilizando aulas práticas e 
interativas em sala. Esse modelo de ensino mais verticalizado pode 
provocar uma resistência na relação professor/aluno, dificultando o 
processo ensino e aprendizagem e torna-se difícil para o discente re-
lacionar teoria à prática. (CARVALHO, 2004).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Levando-se em consideração o ensino de ciências na escola es-
tudada, verifica-se falhas no processo de ensino e de aprendizagem, 
constatando que as aulas dessa área não estão passando por modi-
ficações que visem facilitar a compreensão dos conteúdos.  Diante 
desse cenário, torna-se necessário utilizar novas tecnologias e práticas 
que favoreçam a aprendizagem dos discentes e os ajude a relacionar 
melhor teoria-prática. 

Embora a maioria dos alunos goste da disciplina de Ciências, 
os mesmos compreendem que falta algo que estimule a aprendiza-
gem significativa dos conteúdos. Para sanar essa lacuna foram citadas 
pelos próprios discentes as aulas práticas, exemplos relacionados ao 
cotidiano e somente no 9º ano do Ensino Fundamental onde os con-
teúdos são voltados a química e física, citam também a importância 
de utilizar experiências.
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Foi possível identificar, ainda, que muitos alunos não conse-
guem compreender a maior parte os conteúdos que o professor ensi-
na, o que pode estar relacionado à metodologia que o docente utiliza 
em suas aulas, que dificultam a aprendizagem dos alunos.

Dessa forma, foi possível constatar que a disciplina de Ciências 
continua sendo ensinada na maior parte das vezes de forma tradi-
cional, onde o professor dificilmente utiliza práticas que facilitem a 
aprendizagem dos conteúdos.
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DINAMISMO NO ENSINO DE CIÊNCIAS 
BIOLÓGICAS NA UNIDADE DESCENTRALIZADA 

DE CAMPOS SALES DA URCA

José Oreste de Oliveira
Waleika da Cruz Ferreira 

1 INTRODUÇÃO

A educação é uma das ferramentas mais importante nos dias 
atuais, pois esta tem a capacidade de transformar as realidades em 
que vivemos e ajudar na construção de uma sociedade mais justa e 
igualitária.

Segundo Vianna (2008), a Educação, em sentido amplo, repre-
senta tudo àquilo que pode ser feito para desenvolver o ser humano 
e, no sentido estrito, representa a instrução e o desenvolvimento de 
competências e habilidades.

Sendo assim, a educação é um direito de todos assegurado pela 
Constituição federativa brasileira:

O artigo 6º da Constituição Federal de 1988 reconhece a 
educação como um direito fundamental de natureza social. 
Sua proteção tem, pois, uma dimensão que ultrapassa, e 
muito, a consideração de interesses meramente individuais. 
Assim, embora a educação, para aquele que a ela se submete, 
represente uma forma de inserção no mundo da cultura e 
mesmo um bem individual, para a sociedade que a concreti-
za, ela se caracteriza como um bem comum, já que representa 
a busca pela continuidade de um modo de vida que, delibe-
radamente, se escolhe preservar (DUARTE, 2007, p. 697).
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Baseando-se nestes pressupostos, a educação escolar está dividi-
da em modalidades de ensino compreendidas em: educação infantil, 
fundamental, ensino médio e ensino superior, e perpassa por todas as 
etapas da vida do ser humano, essenciais para a formação do cidadão 
capaz de conviver em sociedade.

A LDB (Lei de Diretrizes e Bases da Educação) caracteriza a 
Educação Infantil no seu artigo 29 como sendo, “(...) a primeira 
etapa da Educação Básica, tem como finalidade o desenvolvimento 
integral da criança de até 5 (cinco) anos, em seus aspectos físico, 
psicológico, intelectual e social, complementando a ação da família e 
da comunidade.” (BRASIL, 1996, p. 22).

Nesta modalidade, o ensino deve ser voltado para o lúdico, 
com objetivo de desenvolver as capacidades cognitivas das crianças, 
mostrando uma relação entre aprender e viver, relacionando o que se 
aprende com o cotidiano do alunado.

Em relação à modalidade de ensino fundamental, a LDB a 
conceitua no seu artigo 32 como:

[...] obrigatório, com duração de 9 (nove) anos, gratuito 
na escola pública, iniciando-se aos 6 (seis) anos de idade, 
terá por objetivo a formação básica do cidadão, mediante:
I – o desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo 
como meios básicos o pleno domínio da leitura, da escrita 
e do cálculo;
II - a compreensão do ambiente natural e social, do siste-
ma político, da tecnologia, das artes e dos valores em que 
se fundamenta a sociedade;
III - o desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, 
tendo em vista a aquisição de conhecimentos e habilidades 
e a formação de atitudes e valores;
IV - o fortalecimento dos vínculos de família, dos laços de 
solidariedade humana e de tolerância recíproca em que se 
assenta a vida social. (BRASIL, 1996, p. 23).
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Esta modalidade é crucial para formação de uma base de 
aprendizagem sólida que permite ao aluno todos os subsídios neces-
sários para o convívio em sociedade, onde se permeia um olhar mais 
amplo dos órgãos governamentais através de provas externas para 
uma melhoria educacional significativa no país.

O ensino médio é citado na LDB no seu artigo 35 correspon-
dendo a:

Art. 35. O ensino médio, etapa final da educação básica, 
com duração mínima de 3 (três) anos, terá como finalidades:
I – a consolidação e o aprofundamento dos conhecimentos 
adquiridos no ensino fundamental, possibilitando o pros-
seguimento de estudos;
II – a preparação básica para o trabalho e a cidadania do 
educando, para continuar aprendendo, de modo a ser ca-
paz de se adaptar com flexibilidade a novas condições de 
ocupação ou aperfeiçoamento posteriores;
III – o aprimoramento do educando como pessoa huma-
na, incluindo a formação ética e o desenvolvimento da au-
tonomia intelectual e do pensamento crítico; 
IV – a compreensão dos fundamentos científico-tecnológi-
cos dos processos produtivos, relacionando a teoria com a 
prática, no ensino de cada disciplina. (BRASIL, 1996, p. 23).

Esta etapa educacional é marcada por altos índices de evasão 
escolar em consequência, geralmente, dos discentes precisarem tra-
balhar para sustento da família e muitas vezes torna o seu acesso 
inviável, pelo pouco tempo destinado a educação.

Por conseguinte, a LDB no seu artigo 43 descreve o ensino 
superior com sendo:

Art. 43. A educação superior tem por finalidade:
I – estimular a criação cultural e o desenvolvimento do 
espírito científico e do pensamento reflexivo;
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II – formar diplomados nas diferentes áreas de conheci-
mento, aptos para a inserção em setores profissionais e para 
a participação no desenvolvimento da sociedade brasileira, 
e colaborar na sua formação contínua;
III – incentivar o trabalho de pesquisa e investigação cien-
tífica, visando ao desenvolvimento da ciência e da tecnolo-
gia e da criação e difusão da cultura, e, desse modo, desen-
volver o entendimento do homem e do meio em que vive;
IV – promover a divulgação de conhecimentos culturais, 
científicos e técnicos que constituem patrimônio da huma-
nidade e comunicar o saber através do ensino, de publica-
ções ou de outras formas de comunicação;
V – suscitar o desejo permanente de aperfeiçoamento 
cultural e profissional e possibilitar a correspondente con-
cretização, integrando os conhecimentos que vão sendo 
adquiridos numa estrutura intelectual sistematizadora do 
conhecimento de cada geração;
VI – estimular o conhecimento dos problemas do mundo 
presente, em particular os nacionais e regionais, prestar 
serviços especializados à comunidade estabelecer com esta 
uma relação de reciprocidade;
VII – promover a extensão, aberta à participação da popu-
lação, visando à difusão das conquistas e benefícios resul-
tantes da criação cultural e pesquisa científica e tecnológica 
geradas na instituição. (BRASIL, 1996, p. 23).

O ensino superior é marcado por inúmeras dificuldades, desde 
o acesso as instituições, quanto ao nível de ensino, onde se percebe 
uma deficiência significativa nas competências e habilidades referen-
tes ao ensino fundamental, principalmente na leitura e operações 
básicas matemáticas.

Em decorrência disto, busca-se desde o surgimento da educa-
ção brasileira, metodologias que sanem as dificuldades presentes no 
modelo educacional brasileiro, trazido pelos portugueses ao Brasil, 
baseando-se em paradigmas desenvolvidos na Europa.
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Saviani (2008) em sua obra escola e democracia, percebe que 
no decorrer do ensino, e levando em conta, as metodologias a serem 
trabalhadas e maneira pedagógica de repasse do ensino, caracteriza o 
ensino em pedagogia tradicional, nova e tecnicista.

Para Saviani (2008, p. 6), na pedagogia tradicional:

O mestre-escola será o artífice dessa grande obra. A esco-
la organiza-se como uma agência centrada no professor, 
o qual transmite, segundo uma gradação lógica, o acervo 
cultural dos alunos. A este cabe assimilar os conhecimen-
tos que lhes são transmitidos.

A pedagogia tradicional é a mais presente no Ensino Superior, 
pois nesta modalidade, alguns professores ainda tem essa ideia que ele 
é o detentor do saber e muitos agem como ditadores de ordens, que 
devem ser cumpridas ou então o acadêmico será reprovado. Não há 
possibilidade de os alunos fazerem reclamações, pois a qualquer insatis-
fação, surgem ameaças que calam os mesmos a buscar os seus direitos.

A pedagogia nova é controversa a tradicional, pois a mesma 
incute nos alunos um discurso crítico, onde se percebem como cons-
trutores do saber e transformadores de realidades as quais convivem 
no seu cotidiano.

Acerca da pedagogia nova, Saviani afirma que:

[...] a marginalidade deixa de ser vista predominantemente 
sob o ângulo da ignorância, isto é, o não domínio de co-
nhecimentos. O marginalizado já não é, propriamente, o 
ignorante, mas rejeitado. Alguém está integrado não quan-
do é ilustrado, mas quando se sente aceito pelo grupo e, 
por meio dele, pela sociedade em seu conjunto. (SAVIA-
NI, 2008, p. 7).

Em contrapartida, o mesmo autor acima conceitua a pedagogia 
tecnicista como:
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[...] o elemento principal passa a ser a organização racional 
dos meios, ocupando o professor e o aluno posição secundá-
ria, relegados, que são à condição de executores de um pro-
cesso cuja concepção, planejamento, coordenação e contro-
le ficam a cargo de especialistas suspostamente habilitados, 
neutros, objetivos, imparciais. (SAVIANI, 2008, p. 11).

Este trabalho pretende mostrar alternativas de metodologias 
que podem ser trabalhadas no Ensino superior, na tentativa da que-
bra de paradigmas entre docente e discentes, permitindo a constru-
ção de um conhecimento significativo com criticidade produzido 
por ambas as partes.

2  METODOLOGIA

O município de Campos Sales, situado pelas coordenadas de La-
titude (S) 7º 04’ 28” e Longitude (WGr) 40º 22’ 34”, com seus municí-
pios limítrofes (Figura 1) Aiuaba, Salitre, Potengi, Assaré e Antonina do 
Norte. Possui um clima Tropical quente semiárido com uma vegetação 
predominante de Carrasco e Floresta Subcaducifólia Tropical Pluvial 
e um relevo marcado por Depressões Sertanejas e Maciços Residuais.

Figura 1 - Localização do Município de Campos Sales - CE

Fonte: IPECE, 2007.
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O Centro Educacional Padre Ibiapina (Figura 2) localizado 
no município de Campos Sales é uma instituição privada de ensino 
fundamental no período vespertino e noturno funciona a Unidade 
Descentralizada de Campos Sales (UDCS/URCA) com o curso de 
Ciências Biológicas, a escola possui uma boa infraestrutura para o 
desenvolvimento das atividades pedagógicas com salas climatizadas e 
áreas de lazer (quadra, piscina etc.).

Figura 2 - Centro Educacional Padre Ibiapina

Fonte: Arquivo pessoal do autor, 2019.

2.1 Métodos

Esta pesquisa trata-se de uma abordagem qualitativa   no qual 
segundo Richardson (1999) afirma que a mesma permite ao pesqui-
sador total envolvimento com o entrevistado, vivenciando as expe-
riências deste e buscando diferentes estratégias de investigação.

Para o desenvolvimento deste trabalho foram aplicadas aulas 
de Biologia das disciplinas Diversidade Biológica, Evolução, Edu-
cação Ambiental e Biologia da Conservação, cujos conteúdos eram 
ministrados com aulas expositivas e posteriormente aplicava-se uma 
metodologia dinâmica, seja esta uma música (Figura 3), documentá-
rios, cruzadinhas, seminários, aulas de campo ou debate de artigos.
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Figura 3 - Paródia sobre Eras Geológicas da disciplina Evolução

Fonte: Arquivo pessoal do autor, 2019.

3 RESULTADOS E DISCUSSÕES

Houve uma intensa interação dos discentes nas aulas, foi visível 
nas apresentações de seminários (Figura 4) a utilização das meto-
dologias propostas pelo professor, conseguindo absorver conceitos 
de forma mais sólida, pois as músicas ajudavam na memorização e 
proporcionavam um melhor rendimento nas avaliações.

Quando bem trabalhada, a música pode ser usada no campo 
educacional como ferramenta para fixação de um conteúdo, como 
por exemplo, regras de trânsito, hábitos de alimentação, o que pos-
sivelmente ajudará em memorização de conceitos (DUTRA; SILVA, 
2018).

Memorizar conteúdos não se traduz em uma prática que se 
queira formar alunos com um senso crítico, mas contribui quando se 
necessita de conceitos prévios ou fundamentais no desenrolar de um 
cálculo ou o entendimento de um fato natural, e a música contribui 
neste processo (COUTINHO, 2014).
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Figura 4 - Dinâmica de pergunta e resposta das flores.

 Fonte: Arquivo pessoal do autor, 2019.

Camargo e Daros (2018, p. 4) reforçam que: “[...] se faz neces-
sário estabelecer caminhos que levem à inovação no ensino, de modo 
a chegar cada vez mais próximo de metodologias que maximizem o 
potencial de aprendizagem do aluno”

Todo este dinamismo nas aulas proporcionam uma maior incentivo 
nos discentes em relação ao estudo, o que incute nos mesmos uma vonta-
de de se aprender com prazer e perceber o lado lúdico do conhecimento.

Figura 5 - Cruzadinha da disciplina de Evolução.

Fonte: Arquivo pessoal do autor, 2019.
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O uso de documentários (Figura 6) também contribuiu gra-
dativamente para a construção de um conhecimento embasado no 
ramo científico, cujos alunos aprendiam a teoria e podiam ver sua 
aplicação na forma audiovisual, dando um sentido ao conteúdo re-
passado e incrementando novas informações que pela grade curricu-
lar não daria tempo de serem abordados.

Figura 6 - Documentário sobre origem dos voos dos pássaros

Fonte: Arquivo pessoal do autor, 2019.

Segundo Sales, este ressalta-se que assistir documentários incu-
te nos alunos certa criticidade com mais argumentos verídicos pois:

[...] Não basta criticar por criticar, mas dar ferramentas 
e meios para que o aluno tenha uma crítica consistente, 
observando sua realidade e o que o cerca. Entender o lugar 
de fala de quem produz, seja a história, seja um filme ou o 
livro didático. Proporcionar tais meios é, afinal, o papel do 
professor em sala de aula. (SALES, 2009, p. 6).
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Cabe ressaltar que a maioria dos documentários são baseados 
em fatos reais, no qual contribui para permear uma visão ampliada 
da realidade em que se vive e permite o aluno a instigação e a busca 
por um conhecimento solidificado, que forneça subsídios cruciais ao 
seu desenvolvimento acadêmico.

As aulas de campo (Figura 7) também são uma excelente fer-
ramenta de aprendizagem, pois proporcionam uma vivência com o 
conhecimento adquirido, além de mostrar a interrelação entre o que 
se aprende e a sua importância no cotidiano, diminuindo assim a 
fragmentação do conhecimento.

De acordo com Seniciato e Cavassan (2004, p. 133):

As aulas de Ciências e Biologia desenvolvidas em ambien-
tes naturais têm sido apontadas como uma metodologia 
eficaz tanto por envolverem e motivarem crianças e jovens 
nas atividades educativas, quanto por constituírem um 
instrumento de superação da fragmentação do conheci-
mento.

Esta metodologia exige do professor um conhecimento prévio 
do local onde será realizada aula, para que se possa usufruir de todos 
os recursos possíveis, além das orientações a serem repassadas aos 
alunos para prevenção contra acidentes e quaisquer circunstâncias 
que venham a atrapalhar a aula.
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Figura 7 - A, B e C - Riacho do Meio. D - Museu de Paleontologia de Santana do Cariri.

Fonte: Arquivo pessoal do autor, 2019.

A apresentação de seminários (Figura 7) também é uma ferra-
menta essencial no Ensino, principalmente quando os discentes são 
licenciandos, pois por meio desta ferramenta o professor é capaz de 
avaliar o desenvolvimento profissional dos mesmos e suas aptidões 
para a sala de aula. 

Ela também oferece uma maior preparação para apresentações 
científicas, defesas de trabalhos de conclusão de curso (monografias, 
teses e dissertações, artigos, entre outros).

Os discentes percebem as dificuldades que estarão presentes no 
seu dia a dia e como superá-las, além de contribuir a conviver junto 
com os demais colegas profissionais e incuti nos mesmos competên-
cias necessárias ao trabalho em grupo.



240

A leitura de artigos científicos corrobora com um olhar pesqui-
sador mais profundo, no qual fornece subsídios aos discentes para a 
integração no meio científico, passando de simples expectador para 
participante.

Nesta perspectiva, esta metodologia pode ser feita em qualquer 
disciplina, bastando apenas a pesquisa na literatura e a escolha de 
temas referentes a ela quando de sua oferta. Além disso, propicia 
sanar todas as dificuldades presentes na fala e escrita dos acadêmicos, 
negligenciadas muitas vezes na modalidade básica de Ensino pelo 
atarefamento dos seus profissionais ou pelas constantes exigências de 
programas governamentais.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O ensino superior é caracterizado por uma pedagogia tradicio-
nal, onde o conhecimento está centralizado sob o professor, e que na 
maioria das vezes, este ministra as aulas de forma expositiva e como 
meio de verificação de aprendizagem, solicita trabalhos em forma de 
resumos, fichamentos, resenhas ou exercícios.

É marcante o distanciamento entre professor e aluno, o que não 
contribui com o processo educativo, sendo que alguns discentes veem 
a sua disciplina de forma quantitativa, onde os universitários preci-
sam atingir uma média para aprovação no bimestre, o que acarreta 
um repasse de conhecimento longínquo da realidade dos discentes.

A presença de uma seriedade, por se tratar de preparo para for-
mação de profissionais qualificados não impede dos docentes traba-
lharem de forma dinâmica no ensino superior, podendo este adotar 
diferentes metodologias para o ensino de disciplinas.

Todas as diversas metodologias abordadas neste trabalho são 
de fácil acesso ao professor e por se tratar de nível superior, surge 
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como uma nova forma de ensino capaz de tornar a aquisição de co-
nhecimento mais rápida e dinâmica, quebrando os tabus que existem 
nesta modalidade educacional, proporcionando um conhecimento 
mais sólido e permanente, servindo também como metodologia 
alternativa para futuros professores em sala de aula  nas diferentes 
modalidades de ensino.
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